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Uma das grandes preocupações da Administração Pública é a prestação de 
um serviço de qualidade aos cidadãos e às empresas, sendo o seu maior 
desafio, o de conseguir desenvolver e implementar ferramentas para satisfazer 
as expectativas e as necessidades dos seus clientes, antecipando, deste 
modo, o surgimento de eventuais problemas. 
Ao longo dos últimos anos, os serviços públicos que integram os diversos 
níveis da Administração Pública, incluindo as Autarquias, têm funcionado 
numa lógica burocrática e pesada, dificultando a sua interacção e, assim, 
condicionando a prestação de um bom serviço. Tal situação tem-se vindo a 
alterar nos últimos anos devido à reforma da Administração Pública e também 
ao surgimento do governo electrónico.  
No presente trabalho iremos aferir a forma como uma Autarquia específica – a 
Câmara Municipal de Águeda – está a implementar as políticas referentes ao 
governo electrónico previstas na reforma da Administração Pública. Esta 
Autarquia foi escolhida por ser percepcionada como um caso de sucesso de 
governo electrónico em Portugal, sendo nosso objectivo averiguar se o 
sucesso percepcionado é real. Para tal, iremos analisar, numa primeira fase, 
se as políticas nacionais estão a seguir os objectivos estabelecidos pela União 
Europeia e, posteriormente, se os objectivos locais estão a ser adoptados 
conforme as políticas nacionais. 
A metodologia utilizada neste estudo foi qualitativa, sendo os métodos 
utilizados a análise documental e as entrevistas semi-estruturadas a catorze 
entrevistados da Autarquia. 
Os resultados demonstraram que a Câmara Municipal de Águeda é 
efectivamente um caso de sucesso de governo electrónico, apesar de este ser 





























One of the major concerns of Public Administration is providing a quality 
service to citizens and companies, being its most important challenge the ability 
to develop and implement tools that fulfill their clients’ expectations and needs, 
in order to prevent eventual problems from happening. 
Traditionally, public services, including municipalities, have operated in a 
bureaucratic and heavy logic, which made networking more difficult, thus 
affecting the provision of a good service. Public Administration reform and the 
emergence of electronic government contributed to overcome this problem. 
In this work we will see how a specific municipality – Águeda – is implementing 
the guidelines of electronic government foreseen in the Public Administration 
reform. This municipality was chosen because it is seen as an example of 
electronic government success in Portugal, being our objective to analyse if this 
success is indeed real. In order to do so, we will first analyse if the national 
policies are in line with the objectives established by the European Union and, 
afterwards, if the local objectives are taking national policies into consideration. 
A qualitative methodology was chosen, being the methods used documentary 
analysis and semi-structured interviews conducted to fourteen people in the 
Municipality of Águeda. 
Results showed that, even though this is a process in constant development, 
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A Administração Pública (AP) atravessa nos dias de hoje uma crise estrutural, que está 
associada à desconexão dos seus serviços, à gestão desajustada nos diversos níveis da 
organização, à burocracia e à não valorização dos seus Recursos Humanos (RH). Por vezes, os 
cidadãos têm a necessidade de se deslocar a diversos departamentos com a finalidade de 
resolver um único assunto. A AP tem grandes despesas e, mesmo assim, não consegue prestar 
um serviço de qualidade. Tal situação tem de modificar, porque os cidadãos estão cada vez mais 
exigentes, e se não lhes é prestado um bom serviço, irão à procura de outro, se esse serviço tiver 
concorrência. É fundamental que a AP tenha em atenção a satisfação e expectativas das 
empresas e dos cidadãos, atuando segundo os princípios da responsabilização e da 
transparência, tornando os seus serviços mais modernos e mais apelativos. 
É neste âmbito que o governo eletrónico surge e tem um papel fulcral, alterando a relação 
entre a AP, os cidadãos e as empresas. Ao levar para os serviços as novas tecnologias com o 
objetivo de terminar com as diversas deslocações aos serviços públicos para resolver apenas um 
assunto, o governo eletrónico promove a integração de serviços e a prestação de um melhor 





Enquanto entidade prestadora de serviços, a AP tem o dever de reestruturar a sua 
organização, adotando mecanismos que facilitem a comunicação entre os seus vários níveis e 
organismos, podendo cooperar entre si, resultando na simplificação dos processos 
administrativos. O governo eletrónico veio auxiliar esse novo processo. 
Assim sendo, o principal objetivo desta dissertação consiste em verificar se os diversos 
serviços da AP já começaram a sentir as medidas da reforma da AP e se tal se verifica na 
prestação dos seus serviços, em especial numa Autarquia, a Câmara Municipal de Águeda (CMA). 
É, ainda, nosso objetivo aferir se essa Autarquia é realmente um caso de sucesso relativamente 
ao governo eletrónico ou se tal sucesso resulta apenas do prestígio da instituição. Daqui surgiu a 
nossa pergunta de investigação: “A Câmara Municipal de Águeda é um caso de sucesso 





A motivação para a realização do Mestrado em Ciência Política e, consequentemente, 
desta dissertação prende-se com razões de cidadania e profissionais. 
Como cidadãos, quando nos deslocamos a um serviço público deparamo-nos com 
diversos obstáculos, como o excesso de formalidades e de burocracia. Com este trabalho 
pretendemos contribuir, de alguma forma, para o desenvolvimento do governo eletrónico e da 
modernização da AP em Portugal. 
Enquanto estudante de Mestrado em Ciência Política, motiva-me o facto de ser licenciada 
em Comunicação Social e de querer ligar essa área à política. A escolha do tema, governo 
eletrónico, relaciona-se com o facto de este conceito importar as novas tecnologias à AP, 
inserindo-se, também, numa área relativamente recente que, apesar de muito desenvolvida a nível 





A dissertação é constituída por seis capítulos. No primeiro e presente capítulo são 
apresentados os objetivos da investigação, a motivação para a sua elaboração e a estrutura 
adotada. O segundo capítulo consiste no enquadramento teórico sobre a AP, incluindo secções 
sobre a reforma da AP em Portugal e a Sociedade da Informação e, ainda, alguns conceitos 
ligados a estes temas, como a globalização e o estado em rede. O terceiro capítulo diz respeito ao 
governo eletrónico e à definição de conceitos. Fazemos também alusão aos três tipos de interação 
que existem no governo eletrónico. São ainda referidas as políticas (europeias, nacionais e locais) 
do governo eletrónico. O quarto capítulo contém a descrição da metodologia adotada. O quinto 
capítulo diz respeito à análise e à discussão dos dados recolhidos das entrevistas realizadas. No 
sexto e último capítulo são apresentadas as conclusões obtidas nesta dissertação e algumas 



































Capítulo 2 – Administração Pública 
 
2.1. Evolução da organização do Estado 
 
Segundo Amaral (1998), o agregado de atividades e organismos que caracterizam a AP 
tem como objetivo satisfazer três necessidades coletivas imprescindíveis: o bem-estar, a 
segurança e a cultura. 
A expressão AP é utilizada, especialmente, em dois sentidos distintos: o orgânico ou 
subjetivo e o material ou objetivo. Em sentido orgânico, a AP “é o sistema de órgãos, serviços e 
agentes do Estado, bem como das demais pessoas coletivas públicas que asseguram, em nome 
da coletividade, a satisfação contínua das necessidades coletivas de segurança, cultura e bem-
estar” (Amaral, 1998pp. 36-37). Relativamente ao sentido material, a AP pode ser delimitada como 
“a atividade típica dos serviços públicos e agentes administrativos desenvolvida no interesse geral 
da coletividade com vista à satisfação regular e contínua das necessidades coletivas de 
segurança, cultura e bem-estar, obtendo para o efeito os recursos mais adequados e utilizando as 
formas mais convenientes” (Amaral, 1998p. 39). 
 
Assim sendo, é fundamental entender o contexto organizacional do Estado. 
Na Idade Média, no período entre os séculos V e XV, as sociedades estavam divididas em 
classes sociais: Nobreza, Clero e Povo. Não existia uma entidade que tivesse como principal 
objetivo satisfazer os interesses dos indivíduos, como acontece, na atualidade, com a AP (Luz, 
2006). 
Como não existia uma base estrutural que conseguisse unir a sociedade, surgem três 
tipos de poder: o municipal – composto pela Nobreza; as organizações militares; e a Igreja (Luz, 
2006). 
Mais tarde, nos finais do séc. XVII e inícios do séc. XVIII, o monarca, que anteriormente 
não tinha qualquer autoridade, passa a ser o ator-chave, concentrando todos os poderes – poder 
absolutista, terminando com os três polos de poder. Autores como Dias (2001) e Luz (2006) 
caracterizam este período como o Estado Polícia. 
Este sistema entrou em crise por causa da forte centralização dos poderes no Rei, 
originando escassos direitos ao povo. Com isto, nos finais do séc. XIX, surge o Estado Liberal 
(Estado Minimalista) (Carvalho, 2006), alicerçado na disjunção de poderes e na separação entre a 
sociedade e o Estado (Luz, 2006), sendo a intervenção do Estado na sociedade, relativamente a 
questões sociais, mínima (Osborne and McLaughlin, 2002). 
O Modelo do Estado Liberal fica debilitado com as duas Grandes Guerras Mundiais, 
surgindo, posteriormente, o Estado Providência (Welfare State/Estado de Bem-Estar/Estado 
Social), que acredita que basta a existência de uma única estrutura coletiva para que os direitos 
da sociedade sejam resguardados (Luz, 2006). 
O Estado Providência pode ser definido como um Estado que faculta planos de combate à 
pobreza, à exclusão social, e ao desemprego, e que possuí uma política que tem como finalidade 
a igualdade de oportunidades e a redistribuição dos rendimentos entre todos os cidadãos 
(Atkinson, 1996). Pode, ainda, ser definido como algo criado para dar proteção social aos 
cidadãos e protegê-los do desemprego (Schut et al., 2003), sendo responsável pelas políticas 
sociais, culturais e económicas, tendo um papel de tutela.  
Segundo alguns autores, este tipo de Estado e o seu modelo tradicional não conseguiram 
dar uma resposta adequada às novas solicitações, devido às condições externas cada vez mais 
complexas, imprevisíveis e inconstantes, entrando em crise em meados da década de setenta 
(Araújo, 2007, Luz, 2006, Martins, 2009, Pires, 2008). Esse acontecimento é justificado por 
diversas razões, tais como: não conseguir acompanhar o aumento das expectativas e 
necessidades dos cidadãos (Ferreira, 2007, Martins, 2009); não conseguir, pelo funcionamento do 
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próprio Estado e da sua administração, combater os problemas económicos, que surgiram com a 
crise petrolífera de 1974 (Carvalho, 2006, Luz, 2006); incapacidade de utilizar corretamente os 
recursos públicos (Araújo, 2007); influência exercida pela construção da Comunidade Europeia e 
do Mercado Único Europeu (Luz, 2006); não conseguir controlar as despesas excessivas com os 
agentes administrativos (Ferreira, 2007). 
“O Welfare foi determinante na criação de novos paradigmas e modelos de administração, 
estando pois na génese daquilo a que se veio a chamar a reforma administrativa. Substituindo a 
gestão pública tradicional por processos e técnicas de gestão empresarial” (Madureira, 2004p. 71). 
 
2.2. Modelo de Administração Pública 
 
2.2.1. Modelo Tradicional 
 
Nos países ocidentais, no período que antecede as duas Grandes Guerras Mundiais, o 
modelo institucionalizado dominante era o modelo de AP tradicional, também conhecido por 
modelo burocrático de Max Weber. 
O modelo tradicional sustenta-se na divisão vertical do trabalho, numa pirâmide 
hierárquica rígida, na qual os níveis mais altos supervisionam os mais baixos, tendo assim, um 
elevado controlo das tarefas executadas pelos subordinados (Araújo, 2007, Giddens, 2000, Weber 
et al., 1978). Isto levava a que existisse uma elevada regulamentação, na qual os funcionários têm 
de atuar segundo rotinas previamente estabelecidas e devidamente documentadas (Carvalho, 
2006, Clarke and Newman, 1997). 
Para Weber a hierarquia era essencial, sendo, a autoridade “mantida organizadamente, 
em hierarquia, e não de forma individual, dependendo das funções exercidas na mesma 
hierarquia” (Rocha, 2001p. 20). Max Weber acreditava também que a burocracia era uma 
condição necessária para a racionalidade de uma civilização moderna, considerando que as 
organizações burocráticas eram superiores aos outros tipos de organizações, sendo as 
características associadas à administração burocrática, as de redução dos custos humanos e 
materiais, conhecimento, unidade, velocidade e continuidade (Rocha, 2001). 
Este modelo também abrange a repartição de funções, isto é, a presença de funcionários 
especializados e qualificados apenas nas funções que desempenham. Para realizar essas 
funções, os procedimentos eram os mesmos, havendo padronização de tarefas, devido à 
continuidade e previsibilidade do sistema (Carvalho, 2006, Clarke and Newman, 1997). 
Weber acreditava na fragmentação da vida profissional e pessoal dos trabalhadores. “Os 
funcionários são trabalhadores a tempo inteiro” numa administração burocrática (Giddens, 2000p. 
351). 
A separação entre política e administração também está incluída neste modelo. Assim 
sendo, os assuntos políticos devem ser executados por políticos e os conteúdos administrativos 
por profissionais que integram a organização (Weber et al., 1978). 
 O tipo de recrutamento existente neste modelo baseava-se no mérito. Este tipo de 
recrutamento, o sistema de carreiras e a estrutura hierárquica garantem a salvaguarda da 
neutralidade dos funcionários públicos (Weber et al., 1978). Assim sendo, o modelo tradicional 
olha para os funcionários públicos como sendo “máquinas”, os quais devem deixar de pensar e 
devem cumprir a sua missão, segundo limites estabelecidos superiormente (Rocha, 2007). 
Max Weber afirmava que os resultados de uma organização eram tanto mais eficazes 
quanto mais os procedimentos se fixavam no modelo burocrático (Giddens, 2000). 
Contudo, eram diversos os autores que não partilhavam esta opinião, pois veem-no como 
sendo deveras formalista, não existindo propagação de informação para prestar um bom serviço 
público (Araújo, 2007), e podendo a falta de flexibilidade sobrevalorizar os interesses individuais 
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face aos coletivos (Giddens, 2000). Segundo Araújo (2005), o controlo hierárquico destas 
organizações centra-se no cumprimento das regras e não nos resultados, e a falta de avaliação de 
resultados, torna a teoria pouco eficiente. Martins (2009) argumenta que a burocracia torna a 
organização demasiado lenta no processamento das suas obrigações e que a não introdução de 
inovação nos serviços compromete a prestação de um bom serviço. O Governo sente a 
necessidade de reconsiderar o funcionamento da AP devido aos novos desafios que surgem, 
sendo que “o Estado hierárquico é demasiado grande para resolver pequenos problemas e 
demasiado pequeno para resolver grandes problemas” (Antunes, 2006p. 380). 
Em síntese, o modelo tradicional caracteriza-se por um sistema rígido, no que diz respeito 
à tomada de decisões, composto por múltiplos níveis hierárquicos, por uma especialização 
minuciosa, pela defesa de igualdade e mérito no acesso e pela garantia de emprego para toda a 
vida (Rocha, 2007). 
Nos dias de hoje é comum ouvir-se que a base da mudança se centra na transição de 
uma administração de ação centralizada para uma administração mais prestadora de serviços, na 
qual existe uma maior transparência, isto é, na passagem do modelo tradicional de gestão para a 
Nova Gestão Pública. Sendo que “a nova gestão pública procura, desta forma, desmontar o pilar 
burocrático do modelo Weberiano da administração pública tradicional” (Stoker, 2008p. 30). 
 
2.2.2. Nova Gestão Pública 
 
“Longe das grandes burocracias hierárquicas com objetivos múltiplos, a Nova Gestão 
Pública defende, para além de organizações magras e autónomas retiradas dos setores público e 
privado, que estas sejam dirigidas por um restrito corpo central de liderança” (Stoker, 2008p. 30). 
 
O modelo tradicional foi colocado em causa com o aumento das expectativas dos 
cidadãos (Pires, 2008), que foram adquirindo a consciência dos seus direitos em relação aos 
serviços públicos, tornando-se mais exigentes. Este modelo começou a ser olhado como “uma 
desilusão e um sentimento anti-burocratização” (Rocha, 2001p. 42), originando o New Public 
Management ou a Nova Gestão Pública (NGP), a qual coloca o cidadão no centro dos processos 
(Pires, 2008, Carvalho, 2006). 
A NGP, que apareceu em meados da década de 80 e nos anos 90, foi uma ferramenta 
essencial para substituir a gestão pública por uma gestão empresarial. Este movimento integra 
novos instrumentos e conceitos de gestão, tais como a Reengenharia e a Reinvenção, sendo 
estes conceitos originalmente vocacionados para a gestão privada. A Reengenharia permite uma 
reestruturação do funcionamento organizacional com a finalidade de melhorar o desempenho dos 
processos (Hammer and Champy, 1993). A Reinvenção, criada por Osborne e Gaebler, baseia-se, 
essencialmente, na competição dos serviços, responsabilização da gestão e avaliação dos 
resultados como indicador essencial do desempenho (Osborne and Gaebler, 1992). 
Este modelo baseia-se na introdução de mecanismos de mercado e na adoção de 
ferramentas de gestão privada, como promotor de competição entre fornecedores de bens e 
serviços públicos (Pires, 2008, Martins, 2009, Rodrigues, 2005). 
Há, assim, a substituição de um modelo administrativo por um modelo gestionário, no qual 
existe a passagem de uma gestão preocupada com a legislação, com a aplicação de normas 
formais e com a rotina administrativa, para uma gestão dirigida para a realização de objetivos 
(Pimpão, 1995). 
A NGP tem como objetivos: reduzir o peso do setor público, a desregulamentação, a 
repartição de poderes e a flexibilização do regime de trabalho. A NGP deprecia a ideia de uma 
cultura exclusiva para as organizações públicas e acredita que estas devem utilizar os 
mecanismos de mercado, como as empresas privadas. Para Hood (1991) a NGP caracteriza-se 
pelos seguintes princípios: definição de mecanismo de avaliação dos resultados e do 
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desempenho, e objetivos pré-definidos; entrada no setor público de gestores profissionais vindos 
do setor privado, dando origem a uma profissionalização da gestão e uma orientação para as 
técnicas de gestão; valorização dos resultados e não dos processos; fragmentação das unidades 
do setor público, dividindo as grandes estruturas em unidades mais pequenas; fomento da 
concorrência no setor público, para que exista uma redução de custos e que os serviços prestados 
aos cidadãos sejam melhorados; valorização das práticas de gestão do setor privado, para que 
sejam introduzidos modelos que tornem a gestão mais flexível; ênfase em maior disciplina e 
moderação na utilização dos recursos, para que exista uma redução nos custos, criando uma 
economia mais eficiente e mais transparente. Barzelay e Armajani (1992) e Osborne e Gaebler 
(1992) acrescentam a flexibilização do emprego público. 
Para Stoker (2008), a finalidade principal da NGP centra-se na prestação de um serviço 
público focalizado nos clientes e dirigido aos processos, expondo resultados públicos que sejam 
valorizados. Esta nova gestão aparece como sendo um oponente ao modelo tradicional e 
burocrático, indiferente às necessidades dos consumidores e pouco eficiente em termos de gestão 
dos dinheiros públicos. Na opinião do mesmo autor, o desempenho da AP, centrado na NGP, 
deverá possuir sistemas de regulação e fiscalização, para que se possa aferir se os dinheiros 
públicos estão a ser gastos de forma adequada às necessidades dos cidadãos. 
Como aconteceu com o modelo tradicional, a NGP também tem sofrido algumas críticas. É 
o caso de Ferreira (2007) que explica que esta reforma tem os mesmos princípios, mas os 
resultados diferem de país para país, o que acontece devido aos seus distintos contextos. Assim 
sendo, a NGP é um modelo que necessita de ter em atenção os processos culturais, políticos, 
históricos e sociais que caracterizam as instituições públicas de cada país (Pires, 2008). 
Em síntese, a NGP tem, nitidamente, a finalidade de terminar com a estrutura burocrática 
do modelo Weberiano. A gestão organizacional assenta em contratos definidos com base no 
desempenho por objetivos, nos quais a avaliação do desempenho executa o papel principal para 
responsabilizar os colaboradores, alinhar as estratégias definidas com os RH e medir resultados. 
Com a NGP surge, assim, um novo paradigma de gestão, que se centra na descentralização, 
numa mudança cultural e de valores, no qual o cliente veio substituir o utente (Ferreira, 2007). 
 
2.3. Reforma da Administração Pública em Portugal 
 
Nos últimos trinta anos, o desempenho e o funcionamento da AP em Portugal tem vindo a 
sofrer algumas críticas, sendo alegado que a mesma apresenta uma estrutura ineficiente, 
burocrática, com custos muito elevados, estando sobrecarregada de regras excessivas (Barzelay 
and Armajani, 1992). Contra esta situação surgiram determinadas vozes a reclamar por uma 
administração menos dispendiosa, mais responsável e eficiente e, que seja capaz de responder às 
exigências dos agentes económicos e às necessidades de uma sociedade ativa, que está 
constantemente em mudança. Tanto os meios de comunicação, como o público em geral, a 
comunidade empresarial, partidos e consultores políticos coagem os Governos para que reformem 
a AP (Araújo, 2004).  
A reforma tornou-se uma prioridade cada vez maior para os Governos. A 
desburocratização, a modernização administrativa, a democratização, a simplificação dos 
processos, a privatização e adoção de princípios de mercado, a reestruturação organizacional, a 
melhoria dos serviços e a produtividade e qualidade formam alguns dos vetores de 
desenvolvimento da reforma administrativa (Pinheiro, 2008). 
Os objetivos da reforma da AP em Portugal são os seguintes: tornar a gestão pública mais 
produtiva; mais interessada na aplicação racional dos recursos e dos resultados de qualidade; na 
utilização eficaz da tecnologia e da ciência; mais próxima dos problemas sociais; tornar a 
administração do Estado mais eficiente; e o Governo mais eficaz (Pinheiro, 2008). 
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Durante algumas décadas, em particular no período do Estado Novo, a AP revelou uma 
organização burocrática e uma hierarquia vertical. Na década de 70, do século passado, o Estado 
Providência começou a ser questionado e surgiu, na década seguinte, a gestão da coisa pública 
(Pires, 2008). Mais tarde, em 1986, com a entrada na União Europeia (UE), Portugal sentiu-se 
mais influenciado a modernizar a AP. Com esta adesão, as fronteiras com os países que fazem 
parte da UE desapareceram e houve a criação de um clima de maior competitividade e, logo, a 
necessidade de modernizar todo o setor público (Lopes, 2010). 
Nos anos cinquenta, a reforma da AP em Portugal deu os seus primeiros passos, 
essencialmente nas medidas legislativas (Lopes, 2010, Narciso, 2010). Na década de 60, apesar 
de se viver em pleno Estado Novo, surge o Secretariado da Reforma Administrativa, através do 
Decreto-Lei n.º 48058 de 23 de novembro de 1969, cuja finalidade era reformar todas as 
estruturas administrativas. Como é referido no preâmbulo do Decreto-Lei, é “um novo organismo 
de carácter técnico permanente, instrumento principal da programação e execução dinâmica das 
medidas da reforma administrativa, ao qual incumbe fundamentalmente a missão de estudar, 
planificar e coordenar e de dirigir e controlar. Terá, pois, um carácter intervencionista: as suas 
funções principais consistem na conceção e assistência técnica, portanto de um órgão de staff, 
conforme a teoria da administração”. 
O regime Salazarista consistia num Estado administrativo, o qual tinha apenas um partido 
político e a Assembleia Nacional exercia funções quase unicamente ornamentais. Antes do 25 de 
abril de 1974, Portugal vivia num regime excessivamente centralizado, tendo sido substituído por 
um processo revolucionário, originando numa democracia moderna. Tal processo incitou 
mudanças de mentalidade, as quais impulsionaram o aparecimento de novos valores 
democráticos, que estimularam um conjunto de processos de reformas na AP (Lopes, 2010). 
Com a Revolução de 25 de abril de 74, sentiu-se a necessidade de reformar o sistema 
administrativo, que era deveras burocrático. Mas não aconteceu como previsto porque o país 
estava a passar por uma fase muito conturbada a nível político, tendo tido dez governos 
constitucionais em dez anos (Rocha, 1986). A AP portuguesa começa a ser requerida para novos 
desafios, tais como a descentralização administrativa, simplificação dos procedimentos, 
cooperação das novas tecnologias e qualificação de RH (Lopes, 2010, Narciso, 2010). 
Só a partir da década de 80 é que se assiste ao esforço de racionalizar o funcionamento 
da AP e do Estado (Lopes, 2010, Rocha, 2001). Entre 1986 e 1995 foram adotados conceitos 
relacionados com o New Public Management (Rocha, 2001). O objetivo era "mudar uma 
Administração centrada sobre si própria e preocupada com os procedimentos jurídico-
administrativos, e transformá-la numa Administração Orientada por Modelos Gestionários, 
preocupada com o relacionamento com os cidadãos, ou seja, com a eficácia social, o que envolve 
repensar a cultura existente e procurar implementar novas estruturas organizativas e processos de 
trabalho” (Lampreia and Sousa, 1997p. 9). 
Em 1986 foi criado o Secretariado para a Modernização Administrativa (SMA) que tinha 
como finalidade promover a modernização administrativa, sendo responsável por proporcionar 
pareceres técnicos e avaliar a implementação das medidas definidas. Esta era considerada como 
uma “plataforma” que apoiava os serviços públicos (Lopes, 2010). Na opinião de Moreira e Alves 
(2008p. 102), “este movimento caracteriza-se por uma visão mais pragmática na forma de lidar 
com os problemas da AP e por preocupações ligadas à orientação para resultados e clientes, 
mudanças de valores e atitudes, e também a qualidade dos serviços e a avaliação de 
desempenho”. 
 A criação de um Subsecretário de Estado para a Modernização Administrativo surgiu no 
ano de 1988, passando a Secretário de Estado, no ano seguinte (1989). Em 1991, foi aprovado o 
código do Procedimento Administrativo. Em 1993, foram divulgadas as Mil Medidas de 
Modernização Administrativas, e publicada a Carta Deontológica do Serviço Público e a Carta para 
a Qualidade (Narciso, 2010, Rocha, 2001). Só depois destas e de outras medidas implementadas 
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é que se deu início a uma abordagem mais centrada no cidadão e preocupada com a mudança da 
cultura organizacional. 
O Partido Socialista vence as eleições em 1995, tendo tal acontecimento conduzido a 
diversas alterações no processo de reforma administrativa. Adota-se uma abordagem mais 
eclética, traduzindo-se em políticas baseadas em exigências de maior produtividade, existência de 
funcionários mais qualificados e mais motivados, melhor qualidade de serviços e de bens cedidos 
aos cidadãos e recurso a TIC avançadas (Rocha, 2001). Estas medidas foram estreadas pelo XIV 
Governo Constitucional, liderado por António Guterres, criando o Ministério da Reforma e da 
Administração (Lopes, 2010). Com isto, novas expressões passam a fazer parte do quotidiano dos 
funcionários, tais como, desburocratização, eficácia, eficiência, satisfação de clientes e 
simplificação. Nolasco (2004) faz uma análise global aos desfechos das diferentes estratégias e 
chega à conclusão, que o objetivo final são os cidadãos, apesar de existirem estratégias mais bem 
estruturadas que outras. 
Em 1999, foi publicado o Decreto-Lei nº 166-A/99 de 13 de maio, o qual engloba o 
Sistema de Qualidade nos Serviços Públicos. Com isto, surge um novo ciclo para a Gestão 
Pública. Este foi um marco para a mudança de paradigma na Gestão Pública Portuguesa, 
assentando em três pilares: a instituição (organismo público), os clientes internos (funcionários e 
colaboradores do organismo público) e os clientes externos (eleitores, utentes, contribuintes). A 
nível dos clientes internos, a maior reforma foi com a introdução do novo sistema de Avaliação do 
Desempenho, no qual o foco é o desempenho individual para uma gestão por objetivos. Como já 
foi referido anteriormente, a finalidade é oferecer um serviço ao cliente de máxima qualidade, para 
que este se sinta cativado a participar. Devido aos diversos fatores de natureza económica e 
sociocultural, os clientes são cada vez mais exigentes, forçando os serviços a reformularem e 
adaptarem os seus processos de trabalho, para que os serviços sejam eficientes e eficazes 
(Araújo, 2005, Pollitt and Bouckaert, 2000). 
Na opinião de Moreira e Alves (2008) o último grande impulso na reforma da AP deu-se 
com a chegada do XVII Governo, presidido por José Sócrates, na qual as reformas impostas 
tinham como objetivo tornar as estruturas burocráticas sustentáveis a curto/médio prazo. 
O Governo, nos últimos anos, implementou diversas medidas, cujo objetivo era a 
racionalização das estruturas da AP, a orientação para resultados, a reestruturação interna dos 
serviços e a cultura do mérito. São exemplos de medidas, os diplomas sobre a aprovação do 
estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local 
do Estado (Lei nº 2/2004 de 15 de janeiro), as normas e princípios a que deve cumprir a 
organização da administração direta do Estado (Lei nº 4/2004 de 15 de janeiro), a criação do 
Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP) 
(Lei nº 66-B/2007 de 28 de dezembro), e também o novo regime de vinculações, carreiras e 
remunerações dos trabalhadores da função pública (Lei nº 12-A/2008 de 27 de fevereiro). 
Nos últimos cinco anos, o Governo adotou o programa Plano Tecnológico – Inovar 
Portugal
1
 e o Simplex
2
, com a finalidade de promover o desenvolvimento e reforçar a 
competitividade do país. Assim sendo, é relevante referir alguns dos projetos que já foram 
implementados pelo Governo: Loja do Cidadão; Empresa na Hora; Casa Pronta; Balcão Perdi a 
Carteira; e Cartão de Cidadão. Com estes serviços os cidadãos não necessitam de se deslocar 
aos diversos organismos públicos para resolver diferentes problemas (Narciso, 2010). Neste 
processo de reforma, e no contexto da NGP, enquadra-se igualmente o governo eletrónico
3
, que 
foi uma das grandes inovações na AP. 
 
 
                                                          
1




 Este conceito será explicado no capítulo 3. 
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2.4. Sociedade da Informação 
 
 “A “sociedade da informação” é entendida como uma sociedade centrada não tanto na 
produção de bens, mas na produção de uma grande diversidade de serviços baseada em 
conhecimentos e na produção, tratamento e transmissão da informação. Trata-se de uma 
sociedade cujo funcionamento assenta cada vez mais em redes digitais de informação. 
Conhecimento e informação tornam-se variáveis centrais da economia e, por conseguinte, fontes 
principais do valor acrescentado” (Moniz and Kovács, 2001p. 17). 
 
 
2.4.1.Evolução do conceito e principais etapas 
 
A informação e o conhecimento estão presentes nas sociedades modernas (Macedo, 
2005), estas têm sofrido diversas transformações, mas uma das mais importantes é a Sociedade 
da Informação (SI) (Costa, 2008). Esta expressão tornou-se trivial no nosso quotidiano, pelo que é 
importante analisar o seu contexto e desenvolvimento. As Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) têm um papel fulcral na nossa sociedade, parecendo impossível alcançar o 
sucesso sem se recorrer a estes instrumentos. Os trabalhos de alguns investigadores apontam 
nesse sentido: Negroponte (1995) refere-se a uma nova era; Castells (2004a) descreve-a 
socialmente como a era da informação; e Tofler (1984) menciona a Terceira Vaga, sendo a 
primeira referente à agricultura, a segunda à era industrial e a terceira à SI. Para Junqueiro 
(2002p. 170) a “nova” sociedade é “aquela em que a informação se encontra na base de todas as 
atividades aí levadas a cabo e em que ela própria é transformada em ação produtiva”. Lyon 
(1992p. 15) vai mais além e descreve-a “sem grandes riscos de erro, como um fenómeno global”. 
Para Webster (2003) existem diversas definições de SI: tecnológica, económica, 
ocupacional, espacial e cultural. No que diz respeito à definição tecnológica, as TIC são o fator-
chave na Era da Informação. As grandes inovações tecnológicas, o rápido aumento da Internet e a 
grande difusão da informação levam a que muitos estudiosos considerem as TIC como o maior 
indicador da SI. 
Quanto à definição económica, Webster acredita que a circulação da informação de forma 
livre dá origem ao crescimento económico e este estimula a competitividade entre os agentes 
económicos.  
Relativamente à definição ocupacional, na SI a maior parte dos postos de trabalho estão 
associados à informação, isto é, existe um aumento do número de cargos referente ao setor 
terciário. 
A definição espacial diz respeito às redes de informação e ao seu papel na organização 
social. As sociedades atuais caracterizam-se pela facilidade de ligações entre regiões, a chamada 
aldeia global (Herring, 2001)
4
. 
Por último, na definição cultural inclui-se o computador (Internet) e a televisão. As 
gerações atuais estão muito mais informadas do que as anteriores, pois os meios de comunicação 
apresentam-nos imensa informação diariamente, à qual podemos responder ou não. 
Castells descreve a sociedade como “informacional”, organizada em torno de um novo 
paradigma sócio-técnico, tendo como base os seguintes princípios: informação como matéria-
prima; rápido crescimento das TIC, sendo o seu custo cada vez menor com melhor desempenho; 
início da lógica de rede em todos os sistemas; reconfiguração do próprio paradigma de forma mais 
flexível; e concentração de tecnologias independentes para um sistema adaptado (Cardoso, 
1998). 
                                                          
4
 O conceito “aldeia global” está associado à ideia de que o mundo está a ficar mais pequeno. Devido à 
facilidade e rapidez que podemos aceder à informação (Herring, 2001). 
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Segundo Castells (2004b) e Gouveia (2003) a SI é um conceito empregado para 
descrever uma sociedade e uma economia que tem como objetivo utilizar as TIC, da melhor forma 
possível, e ainda, para lidar com a informação, transformando-se num elemento central na 
atividade humana, tornando-se numa profunda alteração de atitudes e hábitos. Devido à inovação, 
produtividade, ao potencial económico e à integração do grupo e do indivíduo, originam-se novas 
formas de lidar com a informação. 
Existem duas teses distintas sobre a SI: uma acredita que as Tecnologias de Informação 
(TI) trouxeram benefícios e deram origem a importantes mudanças sociais; a outra é mais 
cautelosa, olhando para o conceito como “problemático” (Lyon, 1992). Neste contexto, o segundo 




Assim sendo, esta transformação não é consensual entre os cientistas sociais. Quanto à 
globalização existem também algumas divergências. Apesar desta polémica, é essencial analisar 
estes conceitos para um melhor esclarecimento dos desafios dos nossos dias, e ao mesmo tempo, 




Não existe unanimidade na definição de globalização e na sua origem, muito pelo 
contrário, é um forte campo de conflitos entre Estados e grupos sociais (Santos, 2001). 
 Genericamente, é um processo económico e político, que absorve todos os sistemas 
sociais (Silva, 2008) e que origina o aumento da correlação entre as Nações (Narciso, 2010).  
Nunes (1998) afirma que existem diversas análises sobre a globalização, baseando-se 
essencialmente em duas orientações: a dos que tentam encontrar uma nova época económica e 
desenvolvem uma teoria da sua dinâmica; e, contrariamente, a dos que encaram a globalização 
como sendo um mito. 
Giddens (1990p. 64) define globalização como “a intensificação de relações sociais 
mundiais que unem localidades distantes de tal modo que os acontecimentos locais são 
condicionados por eventos que acontecem a muitas milhas de distância e vice-versa”. 
   Na opinião de Gerry (1999) hoje em dia, falamos em globalização quando nos queremos 
referir ao grande fluxo de tecnologia, bens e serviços através de redes de produção nacionais e 
internacionais. Assim sendo, Castells (1996) define globalização como o resultado da revolução 
das TI. Com isto, os Estados estão mais ligados às redes de interação e aos sistemas mundiais de 
comunicação. A globalização potenciou o crescimento das TIC, logo impulsionou o 
desenvolvimento do governo eletrónico, modificando a difusão e o alcance da informação nas 
sociedades (Narciso, 2010).  
O processo de globalização e as transformações sociais e tecnológicas originam novos 





 Nos últimos trinta anos, houve um aumento drástico na desigualdade da distribuição dos 
rendimentos entre países, isto é, existe uma iniquidade da distribuição da riqueza mundial (Costa, 
2007a). É necessário terminar com essas desigualdades, tendo em atenção a exclusão, pois esta 
é um efeito inevitável do desenvolvimento combinado no crescimento económico e na 
competitividade global (Costa, 2007a). 
                                                          
5
 Este conceito será desenvolvido mais à frente. 
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 Para a transformação numa sociedade mais igualitária e democrática é necessário 
ultrapassar determinados desafios, tais como: a infoexclusão, isto é, o mundo dividido por “info-
ricos” e “info-pobres”, uns que podem aceder às novas infotecnologias e outros que não, devido a 
razões económicas (Haywood, 1995, Macedo, 2005). Este desafio não diz respeito apenas a 
questões económicas, mas também culturais e educativas. Interligado a este, encontra-se o 
desafio da alfabetização “informacional”, pois uma pessoa informada é diferente de um indivíduo 
bem formado. Neste caso a alfabetização divide-se em literacia tecnológica e em literacia de 
interpretação. Não é suficiente o indivíduo aceder à informação em rede, é necessário saber o que 
fazer com essa mesma informação, interpretando-a com sentido crítico. Subjacente a este desafio 
surge o da profissionalização, no qual a estrutura do emprego tem as suas mudanças. Com a 
introdução das TIC no mundo de trabalho, as profissões mais manuais adquirem uma faceta 
“informacionalizada”. Assim sendo, é necessário qualificar os trabalhadores para que estes 
possam utilizar as TIC corretamente (Macedo, 2005). 
 A exclusão comparada ao acesso à informação, ou infoexclusão, é um efeito da SI, isto é, 
as camadas mais desfavorecidas da população podem não ter acesso à informação, sendo assim, 
excluídas a nível económico e social (Castells, 2000, Dias, 2006). 
Com isto, os governos devem ajustar uma forma de terminar ou atenuar este tipo de 
exclusão. É fundamental criar infraestruturas de comunicação, para que o acesso à informação 
seja garantido a todos os cidadãos; e qualificar a população em geral, para que estes se tornem 
elementos ativos na SI (Dias, 2006). 
 
2.4.4. Estado em rede 
 
Nos últimos vinte anos a revolução digital, em especial a Internet, foram um marco na 
sociedade, na qual surgiu uma nova economia baseada nas redes. Para Castells (2007), a Internet 
transformou-se no pilar de uma nova sociedade: a sociedade em rede. A nova forma de 
organização social, as redes, têm como funcionalidade responder aos desafios da era da 
informação. 
A passagem de uma sociedade industrial para um novo modo de organização social, a SI, 
fez com que tivessem emergido novas atitudes, novos valores, novas instituições e novas relações 
sociais (Fonseca and Carapeto, 2009). 
As alterações na estrutura social podem ser utilizadas como uma oportunidade para 
reinventar os modos de ação e organização do Estado. A globalização trouxe uma complexidade 
aos Governos, o que originou mudanças no papel do Estado na sociedade. Esta situação causou 
uma redução na eficiência das instituições, levando a que existisse uma mudança no 
comportamento administrativo, político e social (Fonseca and Carapeto, 2009). 
Nos últimos anos, o poder central sofreu um enfraquecimento devido à globalização; 
descentralização dos poderes; e ao alargamento da UE (Castells, 1996). 
A UE é um dos melhores exemplos desta situação, cujas tomadas de decisão são 
realizadas em distintos níveis e com divergentes legitimidades. É aplicado o princípio da 
subsidiariedade, no qual cada nível de Governo só se responsabiliza pelas decisões que os níveis 
inferiores não conseguem assumir de forma eficiente. Isto representa um Estado organizado em 












O termo inglês governance emergiu nos anos trinta do século XX (Gaudin, 2002). 
A discussão sobre governança surgiu associada a duas apreensões: por um lado, uma 
melhor perceção das instituições económicas do capitalismo; por outro lado, uma melhor 
compreensão das interações entre sociedade e governo (Vasconcelos, 2008). 
O conceito governança baseia-se num conjunto de regras, práticas e processos que estão 
associados à qualidade do exercício do poder a nível europeu, particularmente no que diz respeito 
à eficiência, eficácia, clareza, responsabilidade e congruência (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2001b). 
Para Palmer (2008p. 82) este conceito “é um termo que abrange os processos de governo, 
a administração eficaz de políticas, e a qualidade das próprias políticas, medida à luz de diversos 
resultados de políticas públicas geralmente considerados desejáveis”. 
Governança consiste na diferenciação entre o modelo de governo tradicional e o modelo 
mais aberto, no qual o poder está mais repartido (Ribeiro, 2005). 
March e Olsen (1989) frisam que na governança existe uma relação entre a adaptação às 
evoluções dos contextos políticos e a renovação dos valores de ação coletiva. 
Do ponto de vista do trabalho proposto, interessa mencionar duas abordagens de 
governança pública: uma que se refere ao Estado em rede, isto é, à interdependência que existe 
entre os diversos níveis de Governo; a outra, que aborda a implementação e a formulação das 
políticas públicas (Dias, 2006). 
Relativamente à primeira abordagem, Cravinho (2002) defende que a globalização levou a 
que emergisse uma nova forma de governança global, caracterizada por quatro orientações: 
surgimento de grandes empresas transnacionais que influenciam os processos de poder; 
regulamentação de determinadas áreas de atividade, tais como o comércio e o ambiente, que só 
podem ser realizadas a nível internacional; diminuição da competência que a maioria dos Estados 
tem em influenciar as normas de convivência internacional; e importância que a participação em 
organizações internacionais tem nos próprios Estados. 
O surgimento de mecanismos de governança supra-nacionais origina uma devolução das 
decisões para o poder local (Cravinho, 2002). Isso leva a que exista uma partilha de poder entre 
os diversos níveis de governo, originando o aparecimento de redes (Smith, 2003).  
Quanto à segunda abordagem, os problemas coletivos já não são apenas da 
responsabilidade das autoridades públicas, é necessária a cooperação de outros intervenientes. 
Isto revela que os diversos níveis de Governo passaram a assumir um papel de regulador (Löffler, 
2003). 
Nos últimos anos, a boa governação tornou-se num assunto de grande importância. A UE, 
em parceria com outras organizações tem realizado alguns estudos sobre o tema. Exemplo disso 
é o livro branco sobre a Governança Europeia, o qual propõe cinco princípios de boa governança 
(Comissão das Comunidades Europeias, 2001b): abertura; participação; responsabilização; 
eficácia; e coerência. Estes princípios, individualmente, são muito importantes, mas só podem ser 
colocados em prática através de ações partilhadas, e devem reforçar os princípios da 















Neste capítulo o tema do governo eletrónico é abordado no sentido lato. Devido à vastidão 
do tema, irão ser analisados os assuntos que são mais relevantes do ponto de vista do tema da 
dissertação. 
 Serão ainda definidos outros conceitos, de forma sucinta, que estão associados ao tema 
central desta dissertação - o governo eletrónico. 
  
3.1.1. Comércio eletrónico 
 
Com a revolução das TIC, a utilização da Internet tornou-se comum nos dias que correm, 
e com ela surgiu uma nova forma de comércio, que assume uma peculiar importância - o comércio 
eletrónico. Executar comércio sem existirem deslocações passa a ser uma realidade ao alcance 
de todos, bastando aceder à realidade virtual. Este tipo de comércio valoriza a comodidade e a 
rapidez. 
 As Tecnologias de Comunicação de dados foram os fatores que mais contribuíram para a 
modernização e evolução do comércio eletrónico (Pires, 2000). Com isto, este tipo de comércio 
consegue oferecer mais serviços e produtos que os tradicionais (Gonçalves, 2003). 
Existem diversas noções sobre este tema, umas mais abrangentes que outras. As mais 
simples fazem apenas referência às transações do tipo Business-to-Business
6
, existindo algumas 
que referem, as transações Business-to-Consumer
7
 e, ainda exista quem refira as transações 
Consumer-to-Consumer
8
 (Hoque, 2000). Assim sendo, verifica-se que determinadas definições de 
comércio eletrónico não abrangem apenas a atividade comercial como venda de bens e serviços 
(e-Commerce), mas sim, as diversas transações que se podem realizar através da Internet 
(Essinger, 2001, Gonçalves, 2003). 
 Para a Comissão Europeia, o comércio eletrónico abrange todas as atividades comerciais 
necessárias, executadas por empresas, consumidores ou Governos através de redes eletrónicas, 
como a Internet, envolvendo operações comerciais, vendas e compras, publicidade, celebração de 
contratos e diversas atividades de marketing, criando no seu todo, um mercado eletrónico 
(Comissão Europeia, 1998). 
  Para a OCDE (1997p. 7) “o comércio eletrónico permite fazer negócios por via eletrónica. 
Baseia-se no processamento e transmissão eletrónica de dados, incluindo texto, som e imagem. 
Abrange atividades muito diversas, que incluem o comércio eletrónico de bens e serviços, a 
entrega em linha de conteúdo digital, as transferências financeiras eletrónicas, o comércio 
eletrónico de ações, bill of lading eletrónicos, leilões comerciais, conceção e engenharia em 
cooperação, determinação em linha das melhores fontes para aquisições (sourcing), contratos 
públicos, comercialização direta ao consumidor e serviço pós-venda. Envolve quer produtos (por 
exemplo, bens de consumo, equipamentos médicos especializados) quer serviços (por exemplo, 
serviços de informação, serviços financeiros e jurídicos), atividades tradicionais (por exemplo, 
cuidados de saúde, educação) e atividades novas (por exemplo, centros comerciais virtuais) ”. 
                                                          
6
 Ou B2B - comércio eletrónico entre empresas e transações realizadas na Web entre uma empresa, ou um 
organismo do Estado e um agente económico. 
7
 Ou B2C - transação de comércio eletrónico entre uma empresa e o consumidor final, realizado também na 
Internet. 
8
 Ou C2C – comércio eletrónico entre consumidor final e consumidor final. 
14 
 
  O comércio eletrónico tem cinco fatores críticos para o seu sucesso: definição de uma 
estratégia de negócio segundo as exigências do consumidor, com o objetivo, o sucesso da 
organização; redesenho dos processos de negócio, dirigido segundo as características dos canais 
de distribuição e do consumidor final; enfrentamos um atual cenário muito competitivo, e, com 
isso, deve existir uma maior capacidade de fidelização dos clientes. Tendo sempre em atenção a 
qualidade dos serviços e produtos; importância de uma arquitetura tecnológica benéfica que 
ofereça um bom suporte à atividade comercial; e definição de políticas e objetivos realistas para a 
atividade comercial (Seybold and Marshak, 1998). 
 A nova forma de comércio também acarreta alguns desafios, tais como, o obstáculo em 
identificar os intervenientes, devido ao anonimato. Como se pode determinar se os intervenientes 
são mesmo quem dizem ser, e relativamente à segurança, será que é seguro realizar estas 
transações (Almeida, 2010)? 
 
3.1.2. Negócio eletrónico 
 
Em pleno século XXI, não se pode pensar num negócio sem a utilização das tecnologias 
digitais, essencialmente a Internet, pois poderá ser uma mais-valia (Ferreira and Cunha, 2006). 
Após o aparecimento do comércio eletrónico, surgiu outro termo, o negócio eletrónico (e-
business). Por vezes, estes dois conceitos são utilizados com o mesmo significado – o comércio 
eletrónico está associado a transações comerciais por via eletrónica, e o negócio eletrónico diz 
respeito ao processo de negócio de uma organização, recorrendo à Internet. 
O conceito de negócio eletrónico consiste numa abordagem flexível e segura, cuja 
finalidade é proporcionar valor de negócio distinto, através da combinação de processos e 
sistemas que viabilizam o funcionamento das operações elementares do negócio, estando estas 
acessíveis a todos através da Internet (IBM, 1997). 
O negócio eletrónico tem uma elevada capacidade para integrar em procedimentos e 
negócios de mercado e ainda, ser inovador, sendo este o seu maior potencial. O seu principal 
benefício é o sucesso transacional (Ferreira and Cunha, 2006). 
Devido à diminuição dos custos do processamento da informação e às especificidades dos 
mercados virtuais, as empresas sofreram diversas transformações. Assim sendo, é necessário 
criar a cadeia de valor interno. No entanto esta medida não é suficiente. As empresas, depois de 
estruturarem esta cadeia, necessitam de definir como ajustar o valor criado (Ferreira and Cunha, 
2006). O objetivo de cada empresa é posicionar-se de forma a criar mais valor que a concorrência. 
Existem determinadas atividades internas que fazem parte do funcionamento de cada empresa, as 
quais influenciam a criação de valor. Com o aparecimento da Internet houve uma aceleração de 
processos na entrega dos produtos aos consumidores (Porter, 1985). A dinâmica é a principal 
característica da cadeia de valor do negócio eletrónico (Ferreira and Cunha, 2006). 
 O negócio eletrónico deve ser estruturado segundo a estratégia da organização. Muitos 
gestores resistem às TIC por estas não proporcionarem aceleradas mudanças (Porter, 2001). As 
organizações para se tornarem mais competitivas, não se podem centrar apenas na estratégia de 
business-to-consumer (B2C) ou bussiness-to-business (B2B). Têm sim, de estruturar os seus 
processos internos para melhorar a sua integração através da Internet e aumentar a eficiência dos 
seus serviços (Ferreira and Cunha, 2006), isto é, utilizar a estratégia do negócio eletrónico. 
O negócio eletrónico tem as suas vantagens, que dizem respeito à competição, isto é, 
devido à Internet, as organizações estão cada vez mais competitivas, o que não ocorria 
anteriormente; existem novos setores de atividade, como é o caso dos leilões online (ebay); os 
custos são reduzidos; a localização deixa de ser um problema; redução do poder negocial ao 
canal de distribuição; grande ênfase no consumidor, este tem a possibilidade de fazer a sua 
encomenda online e recebe-la num espaço físico, não sendo um substituto, mas sim, um 
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complemento; aumento da eficiência; e melhoria dos canais de comunicação, com isto, houve um 
aumento da rentabilidade (Porter, 2001). 
  Este tipo de negócio também tem as suas desvantagens: as empresas perdem o poder 
negocial, devido aos consumidores estarem cada vez mais informados e terem mais poder para 
negociar; aumento da competitividade, devido à facilidade de recorrer e trabalhar na Internet; a 
ausência da presença física pode fazer com que se percam alguns compradores, pois existem 
indivíduos que preferem experimentar os produtos, e no mercado virtual isso não acontece. O 
espaço físico também é importante para reforçar a imagem da empresa; insegurança nas 
transações, devido às notícias que surgem sobre fraudes com cartões de crédito online, os 
compradores efetua menos compras através da Internet; os meios de proteção em caso de conflito 
ainda são pouco eficazes; ainda existem indivíduos que não utilizam este tipo de transações, daí 
ser difícil atrair alguns consumidores; existe imensa informação sobre um tema ou produto na 
Web, o que torna complicado atrair novos compradores; e a interação com os clientes é excessiva, 
por vezes torna-se difícil responder a todos os e-mails, e essa não resposta origina a insatisfação 
de um cliente (Porter, 2001). 
  
  
3.1.3. Governo eletrónico 
 
 Não existe uma definição universal de governo eletrónico. De uma forma simplista, este 
pode ser entendido como o negócio eletrónico do Estado. Assim sendo, a utilização das TIC 
mudou substancialmente o relacionamento entre as empresas e os cidadãos, e em simultâneo, o 
Estado alterou o seu modelo de negócio (Gisler et al., 2001). 
 Numa visão mais alargada, o conceito de governo eletrónico (e-government ou e-Gov) 
“consiste na utilização adequada e vantajosa de TIC por organismos governamentais - sejam eles 
centrais, regionais ou locais - nos seus relacionamentos internos, nos seus relacionamentos 
externos e, particularmente, nos seus relacionamentos com os cidadãos” (Rocha et al., 2004p. 2). 
Numa visão mais estrita, o governo eletrónico é visto como sendo apenas serviços e informação 
disponibilizada online aos cidadãos, como é o caso dos websites e do e-mail (West, 2003). Estes 
são os mais percetíveis para os cidadãos comuns, sendo também mais benéficos para os 
Governos, devido aos baixos investimentos e baixa complexidade destes serviços (Pascual, 
2003). 
Para Alves e Moreira (2004p. 9), o conceito em análise inclui a satisfação e exigências de 
uma AP menos burocrática e mais centrada no cidadão. “Governo eletrónico: conceito que 
engloba o recurso às TIC, para a obtenção de ganhos de eficiência e eficácia nos vários níveis do 
Estado e da AP, quer no plano das relações internas (G2G), quer no das relações externas (G2B e 
G2C), assim como o modo de facultar serviços públicos menos burocratizados e mais centrados 
nos cidadãos através da modernização das estruturas de governação”. 
Gouveia (2004p. 21) partilha da mesma opinião, afirmando que “o alvo do e-government 
não deve ser as TI, mas sim o seu uso que, combinado com mudanças organizacionais e novas 
competências, melhora a prestação de serviços públicos, as políticas públicas e o próprio 
exercício da democracia”. Nesta afirmação nota-se uma desvalorização do papel das TIC, e por 
sua vez, uma valorização do papel das pessoas e da organização. Isto é, nota-se a necessidade 
da existência de uma mudança organizacional para que as TIC possam ser eficazes e eficientes. 
O conceito de governo eletrónico é entendido como um processo abrangente, o qual agrega as 










Como vimos, a definição de governo eletrónico é complexa. O seu contexto é a SI e a 
forma como gerimos a informação quando precisamos dela, e para tomar uma decisão e agir. O 
conceito de governo eletrónico local tem os mesmos princípios que o governo eletrónico, apenas 
com uma disparidade, uma maior proximidade com o cidadão, tornando-o numa vertente de 
munícipe (Gouveia, 2003). 
 O governo eletrónico local caracteriza-se pela utilização das TIC com o objetivo de 
melhorar os serviços disponibilizados aos cidadãos e às empresas. Assim sendo, a qualidade de 
vida é aperfeiçoada e a democracia estimulada quando se relaciona o poder político e a AP com 
as empresas e com os cidadãos, recorrendo à troca de informação por via eletrónica. Os 
indivíduos que administram e governam o território (poder local) são responsáveis pelo governo 
eletrónico local. A constituição deste tipo de poder varia de país para país. Em Portugal, as Juntas 
de Freguesia e as Câmaras Municipais têm essa responsabilidade (Gouveia, 2004). 
As autoridades locais possuem um papel essencial no desenvolvimento eficaz, eficiente e 
imparcial da SI (Mino, 2000): 
 - A maioria da interação entre o Governo e as empresas e, com os cidadãos, é efetuada 
pelos Governos locais, assumindo um papel fulcral na divulgação dos benefícios da SI; 
 - Devido à proximidade entre os Governos locais e os cidadãos, é mais fácil identificar os 
setores menos favorecidos e atuarem nessa área; 
 - Exercem um papel central no desenvolvimento e reforço das competências dos 
cidadãos. 
  
 Na generalidade o governo eletrónico local permite alcançar impactos positivos, tais como 
(Holden et al., 2003): 
 - Transformar os serviços mais rápidos e mais úteis; 
 - Melhorar a relação custo/benefício; 
 - Conjugar serviços, para prestar um melhor serviço, aumentando assim, a satisfação dos 
cidadãos e dos funcionários; 
 - Promover a inclusão social, ao integrar funcionalidades que tornam o acesso possível 
aos indivíduos com necessidades especiais. 
 Relativamente aos obstáculos e desafios do governo eletrónico local, estes são: o 
desconhecido, pois os indivíduos não estão habituados a estas novas práticas e não se sentem 
motivados a mudar (Gouveia, 2004) e também porque não se sentem seguros em disponibilizar os 
seus dados pessoais (Holden et al., 2003); a complexidade tecnológica, que é imprescindível para 
o desenvolvimento e apoio de determinadas funcionalidades, vai além dos recursos e aptidões de 
muitas autoridades locais(Chen and Gant, 2001, Musgrave, 2004); a ausência de condições 
técnicas, que podem estar associadas ao tipo de ligação à Internet, da falta de informação sobre a 
temática, da desatualização do parque informático e da formação desadequada dos RH para 
promoverem e manterem este género de projetos. Isto poderá acontecer devido ao facto das 
soluções de governo eletrónico existirem há pouco tempo e daí a sua inexistência ou pouca 
maturidade (Holden et al., 2003).  
 Para que o governo eletrónico local alcance o sucesso, deve ter-se em atenção alguns 
fatores, tais como: necessidade da existência de uma Direção forte; aprender uns com os outros; 
envolver pessoas chave nos processos; formar sociedades com os fornecedores das TIC; não 
entender as políticas como sendo todas iguais, existem as suas clivagens; existência de uma 
constante partilha de informação; criação de parcerias inovadoras; e formação de um acordo entre 
o direito de conhecer e o de privacidade (Cook et al., 2002). 
    
                                                          
9
 Local e-government. 
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3.1.5. Administração Pública eletrónica  
 
 A definição de governo eletrónico é confundida com a da AP eletrónica, porque derivam da 
mesma palavra em inglês, government (Vidigal, 2005). O conceito “government” é mais 
abrangente do que o termo Governo, estando assim mais próximo do que designamos por AP 
(Dias, 2006). Tanto o governo eletrónico como a AP eletrónica possuem uma característica 
tecnológica em comum, a Internet (Oliveira et al., 2003). 
 Segundo Vidigal (2005) alguns autores não consideram que o governo eletrónico e a AP 
sejam entidades diferentes, mas é necessário ter em atenção que os Governos estão sempre a 
mudar, e a AP não. 
Vidigal (2005p. 1) define AP eletrónica como a “utilização de TIC para melhorar a 
informação e os serviços oferecidos aos cidadãos, aumentando a eficiência e a eficácia da gestão 
pública e incrementando substantivamente a transparência do setor público e a transparência do 
cidadão nas suas relações com o Estado”. 
Ainda segundo o mesmo autor, a AP eletrónica diz respeito a sistemas “administrativos 
horizontais que se traduzem no fornecimento contínuo de serviços Eletrónicos aos cidadãos e às 
empresas, através da adequada partilha e reutilização da informação recolhida na sociedade” 
(Vidigal, 2005p. 2). 
   
3.1.6. Democracia eletrónica 
 
 Como acontece com o governo eletrónico, a definição de democracia eletrónica (ou 
democracia digital) tem diferentes significados. No entanto, o tema central de discussão evidencia 
mais a sua forma do que o seu âmbito, isto é, democracia direta ou democracia representativa 
(Hacker and Dijk, 2000, Hagen, 1997). Assim sendo, pode-se “afirmar que a democracia eletrónica 
se debruça sobre o papel desempenhado pelas tecnologias enquanto facilitadoras do processo 
político democrático” (Dias, 2006p. 31).   
Hacker e Dijk (2000p. 1) reforçam essa ideia com a sua definição: “Democracia digital é o 
uso das TIC, e da comunicação mediada por computador em todos os tipos de meios de 
comunicação (por exemplo, a Internet, televisão interativa e telefonia) com o fim de reforçar a 
democracia política ou a participação dos cidadãos na comunicação democrática”
10
. 
 Para Lan (2005p. 57) a democracia eletrónica é “uma nova forma de democracia de uma 
era de informação moderna, em que as TIC dão poderes aos cidadãos e à sociedade humana 
para acelerar e, em última análise, realizar o Elysium de uma sociedade democrática sem 
precedente”. Yarto (2009p. 6) sintetiza, “a democracia eletrónica consiste em usar as 
telecomunicações para ajudar a transformar as modernas democracias representativas em 
democracias mais participativas ou em democracias diretas”
11
. 
 Existe, no entanto, a necessidade de que as pessoas saibam como aceder à informação e 
como transforma-la em conhecimento específico, isto para que a democracia eletrónica seja 
alcançada. Essa capacidade de saber está associada à origem social e ao nível cultural e 
educacional. A infoexclusão ou o fosso digital, como Castells (2003p. 87) definiu, é portanto, um 
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 “Digital democracy is the use of information and communication technology and computer-mediated 
communications in all kinds of media (e.g. the Internet, interactive broadcasting and digital telephony) for 
purposes of enhancing political democracy or the participation of citizens in democratic communication.” 
11
 ”En síntesis, la DE consiste en usar las telecomunicaciones para ayudar a transformar las modernas 
democracias representativas en democracias más participativas o Democracia Direta.”  
12
 “My experience leads me to believe that without e-citizens, there can be no e-democracy”. 
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3.1.7. Governança eletrónica 
O conceito de governação ou governança eletrónica é constituído pela democracia 
eletrónica, designada na literatura anglo-saxónica por e-democracy (Vidigal, 2005) e pelo governo 
eletrónico, podendo ir para além destas (Heeks, 2001). 
  Ferguson (2000) define governança eletrónica como “a ligação entre cidadãos, partes 
interessadas e representantes eleitos para participar na governança das comunidades por meios 
eletrónicos”
13
. Nesta definição apercebemo-nos de que Ferguson rejeita a prestação de serviços 
no âmbito da governança eletrónica. Em oposição, Heeks (2001) entende a governança eletrónica 
como a ligação entre o Governo e os cidadãos, e a configuração de interações, que vão para além 
da fronteira do próprio Governo. O mesmo autor define, sucintamente, governança eletrónica 
como sendo “(…) a utilização das TIC para apoiar a boa governança”
14
 (p. 2). 
O autor insere determinadas questões no tema da governança eletrónica, tais como: um 
conjunto de aspetos específicos de governança que estão associados à construção da sociedade 
civil e ao desenvolvimento da comunidade; e a melhoria dos processos e dos serviços públicos. A 
Comissão de Ministros adotou a Recomendação em governança eletrónica (e-governance), cujo 
objetivo é ajudar os Estados Membros a desenvolver estratégias de governança eletrónica, na 
utilização das TIC entre os cidadãos e os grupos de poder. A utilização das TIC nos processos 
democráticos reforça a iniciativa e o envolvimento dos cidadãos na vida pública nacional, regional 
e local; cria progresso na acessibilidade dos serviços públicos; dá avanço no acesso e na 
comunicação com burocratas e representantes eleitos; melhora a transparência do processo 
democrático; os indivíduos com inaptidões não devem ter de pagar mais pela utilização dos 
serviços de governança eletrónica (Council of Europe Committee of Ministers, 2004). 
 
 
3.2. Aspetos relevantes do governo eletrónico 
 
  3.2.1. Tipos de interação – estados de maturidade  
 
 “A missão do governo eletrónico é proporcionar serviços públicos integrados, de 
qualidade, centrados no cliente e com ganhos de eficiência, de transparência e de racionalização 
de custos” (UMIC, 2003ap. 9). Para que a sua missão seja alcançada, é necessário entender as 
diversas interações subjacentes ao seu funcionamento, e ainda entender as missões de cada 
interveniente (Governo, organismos da AP, cidadão e empresas). 
O Governo deve disponibilizar serviços públicos de qualidade, sendo os stakeholders o 
seu foco; e ainda, ceder recursos aos diversos organismos da AP, para que o governo eletrónico 
alcance o seu desenvolvimento. Aos diversos organismos públicos cabe prestar serviços públicos 
centrados no cidadão/empresas, com a preocupação em conceder serviços de qualidade e 
eficientes. Aos cidadãos, enquanto intervenientes principais do governo eletrónico, espera-se uma 
atitude mais ativa, recorrendo aos mecanismos desenvolvidos para melhorar a sua qualidade de 
vida. Às empresas compete a missão de se tornarem mais competitivas (UMIC, 2003a). 
A análise das interações entre os diversos organismos da AP e entre estes e os cidadãos 
e as empresas é presumivelmente a abordagem mais comum ao tema do governo eletrónico 
(Dias, 2006). São três as interações mais relevantes e mais consensuais entre os autores, do 
ponto de vista do governo eletrónico (Graafland-Essers and Ettedgui, 2003, Alves and Moreira, 
2004, Dias, 2006): 
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 “…the linking up of citizens, stakeholders and elected representatives to participate in the government of 
communities by electronic means”. 
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 Figura 1 - Interação entre os diferentes intervenientes no governo eletrónico. Fonte (Graafland-





 – entre o Governo e o cidadão 
  
O Estado interage com o cidadão ao longo de toda a sua vida. O cidadão assume 
diferentes papéis consoante o tipo de relação que estiver em causa, isto é, pode ser contribuinte, 
utente e eleitor (relação externa) e funcionário do Estado (relação interna). Com exceção da 
interação eleitor/regulador das escolhas públicas, todas as outras incluem prestação de serviços 
pela AP ou pelo Estado e participação pública. A principal proposta do governo eletrónico baseia-
se na utilização das TIC na interação com os cidadãos, enquanto clientes. Com isto, existirá um 
aumento da qualidade e eficácia nos serviços prestados (Dias, 2006). 
Segundo Alves e Moreira (2004), este tipo de interação existe transparência de 
informação, no que diz respeito ao desempenho do Governo e as suas ações, fornecimento de 




 – entre o Governo e as empresas 
 
O governo eletrónico proporciona à AP a prestação de serviços com mais qualidade e 
maior rapidez, desenvolvendo novos produtos para as empresas e novas oportunidades 
tecnológicas, melhorando a relação entre o Estado e as empresas. A implementação de políticas 
de governo eletrónico suscita o aumento da eficiência nas empresas privadas, originando 
competitividade no mercado global (UMIC, 2003a). Assim sendo, as empresas têm dois tipos de 
interação com a AP, como clientes dos serviços públicos e como fornecedores desses mesmos 
serviços. Como clientes “elas beneficiam com o desenvolvimento do governo eletrónico na mesma 
medida em que dele beneficiam os cidadãos individuais” (Dias, 2006p. 34). Contudo, as empresas 
usufruem muito mais das potencialidades do governo eletrónico do que a maioria dos cidadãos, 
porque estão mais preparados. Enquanto fornecedores, o Estado possui uma relação com as 
empresas baseada na lógica do mercado, tendo em atenção os princípios legais da contratação 
pública (Holmes, 2001). 
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Ao longo dos anos, a contratação pública (e-procurement
18
) foi usada para prosseguir os 
vários objetivos políticos, como aumentar a procura geral no mercado, estimular a atividade 
económica e criar empregos, proteger empresas nacionais da competição internacional, criar 
rankings das empresas nacionais para promover o seu desenvolvimento na inovação e 
desenvolvimento, e atenuar disparidades regionais (Edler et al., 2005). 
  A contratação refere-se a todas as atividades ligadas à obtenção de bens ou serviços, 
fundamentais para a realização dos processos produtivos e de gestão, que, por sua vez, dão 
origem à criação de valor acrescentado (Oliveira et al., 2003). Pode, ainda, ser definido segundo 
as dimensões pública e privada, e regular e inovadora
19
. A contratação pública, por sua vez, 
significa muitas vezes um estímulo para a criação de novas empresas na área da inovação (Edler 
et al., 2005). 
  Existe uma grande disparidade entre contratação privada e contratação pública. Na 
primeira, a negociação pode ser realizada através de um processo justo e aberto, com a finalidade 
de obter um preço mais acessível; na segunda, é fundamental que exista transparência e 
procedimentos abertos que permitam o escrutínio da justiça. É essencial que num processo aberto 
de contratação pública, os fornecedores interessados estejam conscientes das propostas, e que 
não tenham nenhum tipo de vantagem em relação ao outro concorrente (informação interna) 
(Patel, 2005). 
  A utilização das TIC é fundamental na contratação pública porque “pode aumentar a 
eficiência, melhorar a qualidade e valor do dinheiro nas compras públicas, e gerar poupanças 
significativas” (Commission of the European Communities, 2003p. 16). O Governo português deu 
grande importância ao e-procurement, reconhecendo a sua relevância no processo de 
modernização da AP (Marques, 2010) . 
  Tradicionalmente, a contratação abrange diversos meios de comunicação para auxiliar os 
procedimentos entre as variadas partes interessadas. O e-procurement utilizará esses mesmos 
meios (fax, EDI, correio e o telefone), mais o e-mail e a Internet (NECCC E-Procurement Work 
Group, 2002) para atingir o seu objetivo, que se baseia na melhoria da eficácia e da eficiência das 




 – entre os vários organismos do estado 
 
 O Estado é instituído por diversas entidades públicas que se relacionam entre si, criando 
relações de inter-dependência. Existem quatro razões fundamentais que estão na base da 
necessidade de interação entre os diferentes organismos do Estado: questões de coordenação, 
reciprocidade na prestação de serviços, definição de políticas públicas e a sua respetiva 
implementação e a coadjuvação na prestação de serviços às empresas e aos cidadãos (Dias, 
2006). Relativamente às ações e funções das diferentes instituições públicas, as relações internas 
do Estado podem ser realizadas “a nível horizontal (por exemplo: entre serviços pertencentes a 
dois ou mais Ministérios) bem como a nível vertical (por exemplo: entre os Municípios e a 
Administração Central)” (Alves and Moreira, 2004p. 9). A interação entre os diferentes organismos 
públicos está dependente do grau de desenvolvimento do governo eletrónico. 
 Assim sendo, o governo eletrónico “engloba o recurso às TIC para obtenção de ganhos de 
eficiência e eficácia nos vários níveis do Estado e da AP, quer no plano das relações internas 
(G2G), quer das relações externas (G2B e G2C), assim como o modo de facultar serviços públicos 
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 Electronic Procurement – Contratação eletrónica. 
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 “Private/public and regular/innovative” (Edler et al., 2005, p. 7). 
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 Government to Government. 
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menos burocratizados e mais centrados nos cidadãos através da modernização das estruturas de 
governação” (Alves and Moreira, 2004p. 9). 
 
3.2.2. Estádios de maturidade 
 
 Para recorrer a um serviço público online é necessário que essa funcionalidade se 
encontre disponível. O nível de sofisticação depende necessariamente do estádio de maturidade 
em que se encontra, por exemplo um serviço pode disponibilizar informação online e a sua 
prestação pode ser apenas presencial ou, pode ser um serviço que é produzido e prestado através 
da Internet. Logo, para medir o nível de sofisticação desse serviço é imprescindível conhecer o 
estádio de maturidade em que se encontra. Existem diversos graus de maturidade, a maioria dos 
autores (Graafland-Essers and Ettedgui, 2003, West, 2003, Santos and Amaral, 2003) utiliza uma 
escala com quatro níveis: 
 Nível 1 – Emergente – informação online sobre os serviços públicos; 
 Nível 2 – Interação – oferece ao utilizador a possibilidade de realizar download de 
formulários; 
 Nível 3 – Interação Bidirecional – processamento de formulários, incluindo autenticação; 
 Nível 4 – Transação - transação completa, que inclui tratamento, decisão e pagamento. 
 
A disponibilidade de serviços online deve estar relacionada com a prestação dos serviços 
através da Internet. Em determinados serviços, devido às suas funcionalidades, a fase 3 poderá 
ser a fase mais elevada. Ainda existe quem utilize uma quinta fase – a fase 0, que diz respeito à 
ausência de qualquer serviço. 
 Um estudo americano identificou mais um nível, este diz respeito à total integração de 
funções eletrónicas e serviços através das fronteiras departamentais e administrativas 
(UNDPEPA/ASPA, 2002). 
 Layne e Lee (2001) criaram outro modelo, direcionado para o grau de complexidade 
tecnológica e organizacional do governo eletrónico, este também possui quatro estágios mas 




















Figura 2 - Dimensões e estágios do desenvolvimento do governo eletrónico. Fonte (Layne and Lee, 
2001). 



























































 Integração Vertical 
-Sistemas locais 
ligados a sistemas 
de nível superior 
com funcionalidades 
similares 
 Integração Horizontal 
-Sistemas integrados 
ao longo de funções 
distintas 
-Verdadeiro ponto 





 Estes quatro níveis mostram a evolução do governo eletrónico, apesar dessa evolução, 
não está explícito que o progresso seja realizado de forma linear, as instituições podem saltar 
algum dos níveis (Ho, 2002). Layne e Lee (2001) possuem uma opinião contrária, acreditando que 
para um serviço se posicionar num determinado nível é necessário que tenha ultrapassado os 
níveis anteriores. Assim sendo, distinguem quatro estágios de maturidade do governo eletrónico: 
 Nível 1 – Catálogo - primeiras tentativas para uma presença online, estando também neste 
nível a disponibilização de informação e a possibilidade de fazer download de formulários; 
 Nível 2 – Transação – nesta fase o governo eletrónico é considerado uma entidade 
revolucionária, porque mudou a maneira de como as pessoas interagem com o seu Governo, 
permitindo assim as transações diretas com os cidadãos. Foi do agrado dos cidadãos a 
possibilidade de comunicar com os órgãos de Governo através da Internet. Com isto, os cidadãos 
pressionam cada vez mais para que lhe seja prestado um serviço integrado, como por exemplo a 
Loja do Cidadão; 
 Nível 3 – Integração Vertical – a integração pode-se realizar de duas formas, a vertical e a 
horizontal. Relativamente à integração vertical, esta diz respeito à integração de diversos níveis de 
Governo (local, regional ou nacional); 
 Nível 4 – Integração Horizontal – este tipo de integração é o oposto da anterior, esta dá a 
possibilidade de cruzar a informação entre os diversos órgãos governamentais e ainda, a 
disponibilização ao cidadão. 
 Para Moon (2002) existem cinco níveis de maturidade, os quatro primeiros são iguais aos 
de Layne e Lee, apenas o último sofre alterações, dizendo respeito à participação política, no qual 
os Governos passam a ter uma interação mais próxima com os cidadãos através da 




  No contexto do governo eletrónico, a interoperabilidade diz respeito à capacidade das 
diferentes entidades da AP interagirem entre si, recorrendo aos meios digitais (Dias, 2006). Esta 
definição é a mais utilizada mas, na verdade, existem outras mais abrangentes, que incluem 
definição de estratégias comuns, integração de serviços e adoção de políticas articuladas, por 
parte do Estado e das suas estruturas organizativas. A interoperabilidade é a cooperação de 
serviços, sistemas e pessoas com a finalidade de resolver problemas comuns às partes envolvidas  
(IDA, 2003). 
  Narciso (2010, p. 21) afirma que “a interoperabilidade é a capacidade de conectar 
sistemas de tratamento de informação e de fluxos de trabalho, bem como de compreender, 
estruturar e reutilizar informação proveniente de outros organismos”. 
  A interoperabilidade divide-se em três níveis: interoperabilidade organizacional, 
interoperabilidade técnica e interoperabilidade semântica. A primeira está associada às 
sequências de atividades e meios (processos) que originam valor. Para existir interoperabilidade 
organizacional é necessário que todas as entidades públicas assumam a responsabilidade de 
trabalhar em grupo, para que este tipo de interoperabilidade possa sobreviver, pois só será 
possível se existir partilha de informação (Narciso, 2010). 
  “A interoperabilidade técnica centra-se na interligação de sistemas tecnológicos, sendo 
necessário o estabelecimento de acordos que permitam normalizar a forma como se apresenta, se 
recolhe, se troca, se processa e se transporta a respetiva informação” (Narciso, 2010p. 22). Assim 




  Relativamente à interoperabilidade semântica, esta tenta assegurar que a informação, que 
é trocada nos diversos organismos públicos, continue com o seu significado inicial, e que assim 
seja de fácil perceção para aqueles que a recebem (IDA, 2003).  
  A interoperabilidade é essencial para um serviço eficaz, sendo assim um fator 
indispensável para o plano técnico e para o económico (Gouveia, 2004). 
   
3.2.4. Benefícios e dificuldades na implementação do governo eletrónico 
 
Existem alguns benefícios do governo eletrónico que se encontram interligados, pois se 
uma organização investir em diversos âmbitos, os retornos serão reforçados. Os principais 
benefícios são os seguintes: 
 - Com a introdução das TIC, a qualidade e o fornecimento da informação sofreram 
grandes melhorias, e a carga administrativa foi reduzida, tanto para as empresas como para os 
cidadãos e ainda para as organizações que cedem os serviços (EUREXEMP, 2004); 
 - Os protótipos de eficiência e diminuição de custos da AP elevaram-se (Alves and 
Moreira, 2004), permitindo ao setor público uma redução no tempo de processamento dos seus 
serviços, originando uma diminuição de pessoas e de tempo (EUREXEMP, 2004); 
  - Os serviços tornaram-se mais flexíveis, transparentes e cómodos, transformando a 
prestação de serviços mais facilitada, tanto às organizações como aos indivíduos (EUREXEMP, 
2004, Alves and Moreira, 2004); 
 - Os utilizadores dos serviços estão cada vez mais satisfeitos; este fator é difícil de ser 
avaliado, mas pode ser comprovado com a redução de telefonemas realizados ao serviço de apoio 
ao cliente (EUREXEMP, 2004); 
 - A participação da sociedade civil tornou-se mais facilitada, com o aumento da 
capacidade de respostas da AP, e o aumento da velocidade no esclarecimento de dúvidas e 
aquisição de informação (Alves and Moreira, 2004). 
 
Relativamente às dificuldades de implementação, uma plataforma de governo eletrónico 
leva-nos a lidar com a informação de forma distinta: as faturas passam a eletrónicas, os relatórios 
deixam de ser impressos, as assinaturas passam a ser digitais, o papel converte-se em bits e a 
informação e as reuniões começam a ser realizadas através de TI (Campos and Marques, 2006). 
  Um problema inevitável é a dificuldade no acesso dos cidadãos às TIC, impedindo o 
proveito das vantagens do governo eletrónico (Brown, 2002, Leitner, 2003). Assim sendo, surge 
um novo fenómeno, o “digital divide” (infoexclusão), sendo este um dos maiores obstáculos do 
governo eletrónico (Cohen, 2003), para além da dificuldade no acesso das TIC, podem surgir 
problemas mais graves, como a exclusão e a pobreza (Molina, 2003).  
Campos e Marques (2006) acreditam que podem surgir complicações quando os 
intervenientes recusarem utilizar o formato digital em substituição do papel, acarretando algumas 
desvantagens, dando origem a duas realidades distintas: formato digital e analógico. Os cidadãos 
podem ter preferência pela utilização dos canais tradicionais ou não possuírem formação no 
digital. Assim sendo, o Estado tem de garantir a igualdade de oportunidade para todos, na qual 
todos os utentes possam ter acesso à Internet, e deve ainda, apoiar o desenvolvimento de novos 
serviços que facilite a utilização dessas novas tecnologias para todos. 
No que diz respeito à partilha de informação por parte dos departamentos, também 
ocorrem falhas. Com isso, o Governo deve concentrar esforços para a formação em toda a 
organização, quer a nível de gestão, quer ao nível técnico, tendo como apoio a reengenharia de 
processos, que pode durar anos até ser finalizado (Campos and Marques, 2006, Lam, 2005).  
Para aderir aos serviços online, é necessário que exista confiança entre o serviço e o 
cidadão, porque muitas vezes é indispensável a utilização de dados pessoais (Campos and 
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Marques, 2006). A privacidade também é um problema, pois é essencial para o intercâmbio de 
dados entre as várias organizações (Lam, 2005). 
Para Lam (2005), por vezes as metas e os objetivos não são partilhados, o que provoca 
uma obstrução na conquista do planeamento comum de projetos por causa da falta de clareza na 
decisão das responsabilidades e competências. O mesmo autor acredita que os objetivos são 
demasiados ambiciosos, levando a que exista uma lacuna entre a definição de marcos 
estratégicos e uma execução realista. 
Algumas organizações ainda não estão preparadas para as iniciativas do governo 
eletrónico (Lam, 2005, Carbo and Williams, 2004). Uma das razões poderá estar relacionada com 
a lentidão da reforma, quer a nível dos serviços, quer a nível das tecnologias. A resistência à 
mudança de processos estabelecidos há já alguns anos, também poderá ser outra das causas 
(Lam, 2005). 
Os indivíduos são essenciais no processo de mudança organizacional (Lopes and Amaral, 
2000) e a utilização das TIC num processo de reengenharia organizacional deve ser 




3.3.Políticas do governo eletrónico  
 
O desenvolvimento do governo eletrónico baseia-se em políticas pré-estabelecidas. Para 
melhor entender este conceito é necessário conhecer as suas políticas: europeias, nacionais e 
locais. 
Nos pontos que se seguem serão identificadas variadas políticas desenvolvidas no âmbito 
do governo eletrónico com a finalidade de averiguar se as políticas nacionais estão a seguir os 
objetivos estabelecidos a nível europeu e se os objetivos locais estão a ser desenvolvidos 
consoante as políticas estabelecidas a nível nacional. Após esta etapa iremos examinar um estudo 
de caso para averiguarmos, concretamente, se tais políticas estão a ser implementadas numa 
Autarquia, a CMA. 
 
3.3.1. Políticas europeias 
  
O crescimento da Internet e a transição para uma economia digital com base no 
conhecimento era olhado como sendo um fator que poderia gerar mais empregos, melhorar a 
qualidade de vida dos cidadãos e aumentar a competitividade, originando a necessidade de uma 
maior coordenação entre os Estados-Membros. Em 1999, a Comissão Europeia lançou a iniciativa 
“eEurope – Uma Sociedade da Informação para Todos” (CE, 1999). Posteriormente, esta iniciativa 
foi bem aceite no Conselho Europeu de Lisboa em 2000, no qual chegaram à conclusão de que a 
Europa deveria transformar-se numa economia muito mais digital. Nesta ocasião, os Governos 
Europeus e os Chefes de Estado estabeleceram um objetivo estratégico para a próxima década: 
“tornar a Europa a economia mais competitiva e dinâmica do mundo” (Conselho e Comissão 
Europeia, 2000p. 1). 
 O eEurope tem como finalidade assegurar que toda a Europa esteja em linha, isto é, que 
tenham acesso às novas TIC e que as explorem totalmente. Um objetivo um pouco ambicioso, 
mas a Comissão tem traçado diversos planos de ação para que os objetivos do eEurope sejam 
alcançados. A Comissão destacou a inclusão digital como objetivo central, para que todos os 
cidadãos europeus tenham acesso aos benefícios da SI (CE, 1999). 
 Da iniciativa eEurope surgiu o plano de ação eEurope 2002 (Conselho e Comissão 
Europeia, 2000), preparado pelo Conselho e pela Comissão Europeia para o Conselho Europeu 
da Feira, nos dias 19 e 20 de junho de 2000, e que traça as medidas que devem ser seguidas 
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para alcançar os objetivos do Conselho Europeu de Lisboa. Assim sendo, as ações estão 
agrupadas em três objetivos primordiais: 
 1. Internet mais rápida, mais barata e segura; 
  - Acesso mais barato e mais rápido à Internet; 
  - Internet rápida para investigadores e estudantes; 
  - Cartões inteligentes para o acesso a redes seguras. 
 2. Investir nas pessoas e nas suas qualificações: 
  - Entrada da juventude europeia na era digital; 
  - Trabalhar na economia do conhecimento; 
  - Participação de todos na economia do conhecimento. 
 3. Estimular a utilização da Internet: 
  - Acelerar o comércio eletrónico; 
  - Administração em linha: acesso eletrónico aos serviços públicos; 
  - Cuidados de saúde em linha; 
  - Conteúdos digitais europeus para as redes mundiais; 
  - Sistemas de transporte inteligentes (Conselho e Comissão Europeia, 2000). 
 O plano de ação de 2002 conseguiu colocar a Internet no topo da agenda política e 
finalizar muitas das medidas pré-estabelecidas (Comissão das Comunidades Europeias, 2001a), 
mas entretanto emergiram novos desafios. Em maio de 2002, surgiu um novo plano de ação, 
eEurope 2005 (Comissão das Comunidades Europeias, 2002): este segue as mesmas linhas do 
plano anterior, colocando os cidadãos no centro das atenções e “visa estimular serviços, 
aplicações e conteúdos seguros assentes numa infraestrutura de banda larga amplamente 
disponível” (p. 2). Este plano de ação, entre outros, determinou estratégias no âmbito do governo 
eletrónico. O seu fator chave é o recurso das TIC como agente nas relações entre os Governos, 
empresas e cidadãos. A mudança de paradigma proposta visa as seguintes vantagens: 
 - Um setor público mais transparente e fomentador da participação dos cidadãos, 
fortalecendo a democracia; 
 - Diminuição de custos, tanto para as empresas como para o governo, reduzindo a carga 
fiscal e favorecendo a competitividade; 
 - A AP centrará o seu esforço na inclusão e nos cidadãos, disponibilizando os seus 
serviços 24 horas por dia e 7 dias por semana. 
 Devido à grande quantidade de informação e de dados que os computadores fruem, 
associada à sua capacidade de comunicar em rede, o governo eletrónico tornou-se num meio de 
comunicação privilegiado, de uma sociedade moderna. 
 Assim sendo, as ações propostas no plano de ação eEurope 2005 são as seguintes: 
 - Banda larga: todos os serviços públicos devem ter ligações de banda larga; 
- Interoperabilidade: deverão ser utilizadas, sempre que possível, tecnologias que 
possibilitem interagir de forma colateral em todas as Autarquias europeias; 
- Serviços públicos interativos: a interatividade dos serviços básicos terá de ser garantida 
e ser acessível a pessoas com necessidades especiais; 
 - Pontos de Acesso Público à Internet (PAPI): existência de pontos de acesso públicos, de 
preferência com ligações de banda larga; 
 - Cultura e turismo: deverão ser disponibilizados e-serviços e informação de fácil utilização 
que promovam a Europa, desenvolvidos pela Comissão, Estados-Membros, autoridades regionais 
e pelo setor privado; 
 - Comunicações seguras entre serviços públicos: deverão ser criadas condições para que 
se possam realizar comunicações seguras de informações confidenciais (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2002). 
 Depois do fim do plano de ação eEurope 2005, a Comissão Europeia lançou em sua 
substituição, o i2010. Este novo plano baseia-se nas mesmas linhas que o plano antecedente. 
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Relativamente ao governo eletrónico, foram lançados objetivos ambiciosos a serem atingidos até 
2010, assentes em 5 pilares fundamentais (Comissão das Comunidades Europeias, 2006): 
 - Nenhum cidadão é deixado de fora: para que a inclusão digital avance, é necessário que 
todos os indivíduos, independentemente da idade, rendimentos, género ou deficiências beneficiem 
de serviços de fácil acesso; 
 - Aumento da eficiência e da eficácia: ao utilizar as TIC, os Governos terão ganhos 
notáveis na eficiência e existirão reduções nos processos administrativos, acréscimo de 
transparência, o que originará num aumento de satisfação dos utilizadores; 
 - Implementação dos contratos públicos eletrónicos: em 2010, a maioria dos contratos 
públicos deveria ser efetuada por via eletrónica, fomentando uma redução de custos muito 
acentuada; 
 - Acesso aos serviços públicos em toda a Europa: facultar às empresas e cidadãos um 
acesso seguro e prático aos serviços públicos online em toda a Europa; 
 - Reforço da participação e tomada de decisão democrática: fomentar a participação dos 
cidadãos no debate público e nos processos de tomada de decisões. 
Em 2009 o plano de ação i2010 foi revisto; uma das lições retirada, foi de que os planos 
de ação devem ser ambiciosos, mas também realistas. Assim sendo, foi acordado que os 
próximos planos podem ser conseguidos através da definição de prioridades mais claras. Foi 
realizado um questionário às administrações nacionais, que tinha como finalidade saber a opinião 
dos administradores sobre as ações do plano i2010 e sobre as ações do novo plano. A análise 
destes grupos levou à conclusão de que os Estados-Membros se interessam cada vez mais sobre 
o governo eletrónico (Comissão Europeia, 2009). 
A estratégia i2010 descreve a ação política como sendo essencial para criar uma 
economia digital aberta e competitiva em toda a Europa e, acrescenta ainda, que as TIC são 
fundamentais para a melhoria da qualidade de vida. “O seu objetivo último é completar o mercado 
único dos produtos e serviços TIC para benefícios dos consumidores, das empresas e das AP 
europeias” (Comissão das Comunidades Europeias, 2009bp. 4). 
Foram muitos os resultados originários deste plano de ação e estes são alguns dos 
exemplos de sucesso dos últimos quatro anos
21
: 
 - O número de utilizadores da Internet aumentou de 43% em 2005 para 56% em 2008. 
Existiam grupos que não acediam à Internet (pessoas com idades entre os 55 e os 64 anos, 
pessoas com um grau de escolaridade reduzido e pessoas inativas), depois da iniciativa i2010 
esse número também sofreu um crescimento; 
 - Relativamente à banda larga, a Europa tornou-se no líder mundial, com 114 milhões de 
assinantes. 93% da população da UE25 dispõe de Internet de banda larga em comparação aos 
87% em 2005; 
 - Os utilizadores europeus (80%) recorrem a serviços avançados e mais interativos, tais 
como serviços financeiros em linha e processos inovadores; 
 - A oferta e a utilização dos 20 serviços públicos em linha
22
 teve um rápido progresso. A 
oferta dos serviços disponíveis para os cidadãos era de 27% em 2004, passou para 50% em 2007, 
e para as empresas passou de 58% em 2004 para 70%. Quase 70% das empresas e um terço 
dos cidadãos europeus utilizam o governo eletrónico (Comissão das Comunidades Europeias, 
2009a). 
Apesar dos sucessos, a Europa necessita de uma nova agenda digital para dar resposta 
aos novos desafios (crise, globalização e envelhecimento da população), pois “está em risco de 
perder a sua vantagem concorrencial em matéria de produtos novos e inovadores” (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2009bp. 10). 
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 O documento da Comissão – SEC(2009) 1060 é constituído por uma lista de todas as ações realizadas na 
iniciativa i2010 entre 2005 e 2009.  
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 Estes serviços foram objeto de uma análise comparativa. 
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Para que a Europa ultrapasse estes desafios, foi criada em março de 2010 a estratégia 
Europa 2020
23
. Esta estratégia “representa uma visão da economia social de mercado para a 
Europa do século XXI” (Comissão Europeia, 2010dp. 5). A estratégia Europa 2020 estabelece três 
prioridades, que se fortalecem reciprocamente e cuja finalidade consiste em auxiliar os Estados-
Membros e a UE a alcançar níveis elevados de emprego, de produtividade e de coesão social. As 
prioridades são as seguintes: 
- Crescimento inteligente: incrementar uma economia cuja base é a inovação e o 
conhecimento; 
- Crescimento sustentável: fomentar uma economia mais preocupada com o meio 
ambiente, mais competitiva e mais eficiente; 
- Crescimento inclusivo: promover uma economia com mais empregos, para que a coesão 
social e territorial seja assegurada. 
Para estimular o progresso, a Comissão apresenta sete iniciativas no âmbito de cada tema 
prioritário: 
- “Uma Visão da inovação”; 
- “Juventude em movimento”; 
- “Agenda digital para a Europa”; 
- “Uma Europa eficiente em termos de recursos”; 
- “Uma política industrial para a era da globalização”; 
- “Agenda para novas qualificações e novos empregos”; 
- “Plataforma europeia contra a pobreza” (Comissão Europeia, 2010dp. 6). 
A “agenda digital para a Europa” é uma das sete iniciativas emblemáticas da estratégia 
Europa 2020, e tem como objetivo explorar os benefícios das TIC, sobretudo a Internet, sendo 
este um recurso essencial da atividade social e económica (para o trabalho, para o lazer, para as 
comunicações e para os negócios) (Comissão Europeia, 2010f). 
A agenda enumera sete domínios prioritários de ação: 
- Criação de um mercado único digital dinâmico; 
- Melhorar a interoperabilidade e a normalização das TIC; 
- Reforçar a confiança e a segurança na Internet; 
- Acesso mais rápido na ligação à Internet; 
- Mais investimento na Investigação e Desenvolvimento (I&D); 
- Melhorar a literacia, as qualificações e a inclusão na sociedade digital; 
- Revelar os benefícios proporcionados pelas TIC à sociedade, na UE (Comissão 
Europeia, 2010a, Comissão Europeia, 2010f). 
Em 2006, a Comissão Europeia apresentou o primeiro plano de ação europeu para o 
governo eletrónico
24
, exibindo serviços públicos online inovadores aos cidadãos e às empresas, e 
promovendo uma melhor aceitação desses serviços em toda a Europa. Esse plano enunciou 
prioridades e ações concretas, o que tornou o acesso aos serviços públicos mais económico e 
mais eficiente (Comissão Europeia, 2010b). No dia 19 de novembro de 2009, na 5ª Conferência 
Ministerial do governo eletrónico em Malmö, Suécia, os Ministros da UE definiram um novo 
plano
25
, e com ele um conjunto de prioridades políticas
26
 sobre o governo eletrónico, para os 
próximos cinco anos. A medida principal consiste na transformação dos serviços públicos online 
mais acessíveis, mais interativos e mais personalizados, para os cidadãos e empresas (Comissão 
Europeia, 2010e).  
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 Europa 2020 – Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo, COM(2010) 2020. 
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 http://www.umic.pt/images/stories/publicacoes/com2006_0173pt01.pdf (acedido a 04 de fevereiro de 2011). 
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 Plano de Ação Europeu para o Governo Eletrónico, 2011-2015. 
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 As medidas aprovadas dividem-se em quatro categorias: maior poder de intervenção dos utilizadores; 
mercado interno; eficiência e eficácia das AP, e a criação de condições necessárias ao desenvolvimento da 
AP em linha. 
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A AP em linha (governo eletrónico) é um dos elementos essenciais da agenda digital para 
a Europa, pois poderá ser um fator-chave na competitividade da Europa, e ainda, permitir às 
autoridades públicas que possam oferecer um melhor serviço. A Comissão Europeia traçou um 
projeto com as autoridades públicas dos Estados-Membros, com a finalidade de melhorar os 
serviços públicos através da Internet, segundo as necessidades dos seus utilizadores (cidadãos e 
empresas). O novo plano de ação para a AP em linha
27
 é constituído por 40 medidas a realizar 
nos próximos cinco anos (até 2015), para que as empresas e cidadãos possam recorrer aos 
serviços em linha
28
 (Comissão Europeia, 2010b). Assim sendo, estes são alguns dos exemplos 
práticos de como as medidas descritas no plano de ação podem beneficiar os cidadãos e 
empresas: 
- Cidadãos: em 2009 apenas 42% da população na UE utilizava os serviços públicos em 
linha, devido a não se encontrarem disponíveis para além das fronteiras. Assim sendo, este plano 
de ação visa que até 2015, a utilização destes serviços aumente, chegando aos 50% e que sejam 
prestados serviços transfronteiras; num mercado único digital, as pessoas devem ser capazes de 
estudar através da Internet, viver ou reformar-se em toda a UE, assim sendo este plano fortalece a 
mobilidade pessoal no mercado único digital graças aos serviços em linha; transformar a AP mais 
transparente, na qual os cidadãos poderão ter mais influência sobre como os serviços públicos 
online são concebidos e entregues; e proporcionar o acesso eletrónico aos cidadãos dos seus 
dados pessoais em toda a UE, tendo em atenção a proteção de dados, são outros dos objetivos 
do plano de ação. 
- Estudantes: uma das maiores prioridades deste plano relativo aos estudantes é dar a 
possibilidade destes se inscreverem online em qualquer escola ou Universidade em toda a 
Europa, o que origina uma poupança de recursos, tanto para o sistema de educação como para os 
estudantes; outra das medidas consiste na mobilidade estudantil em cinco países da UE (Áustria, 
Estónia, Itália, Portugal e Espanha). 
- Pessoas socialmente desfavorecidas: o plano de ação para o governo eletrónico visa 
garantir o acesso aos serviços a pessoas com deficiência ou a pessoas que não possuam 
capacidades necessárias para aceder aos serviços; assim sendo, esses serviços estão 
disponíveis através de diversos canais (Internet, telefone, intermediários e TV). 
- Negócios: o governo eletrónico tem como finalidade assegurar que as empresas, 
especialmente as Pequenas e Médias Empresas (PME) poupem recursos nos procedimentos 
administrativos. Com isto, o plano de ação tem como objetivo que em 2015, 80% das empresas 
utilizem os serviços públicos em linha; em 2015, devem estar disponíveis os principais serviços 
transfronteiriços, permitindo aos empresários criar e gerir a sua empresa, em qualquer parte da 
Europa, com maior rapidez e facilidade. 
- AP: o plano de ação irá incentivar o intercâmbio das melhores práticas entre os Estados-
Membros, fazendo com que as administrações aprendam umas com as outras. A Comissão irá 
implementar um plano de ação entre 2011-2015, no qual a contratação pública eletrónica está 
incluída. Até ao final de 2013, existirá um programa de intercâmbio entre os funcionários da AP 
dos diferentes Estados-Membros. 
- Proteção do utilizador eletrónico: o plano de ação irá contribuir para o reconhecimento e 
aceitação da identificação eletrónica, permitindo aos cidadãos e empresas que se identifiquem via 
eletrónica, em toda a Europa. 
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 Segundo a Vice-Presidente da Comissão responsável pela agenda digital, Neelie Kroes, “este plano de 
ação para a AP em linha ajudará as Administração Pública a utilizarem as Tecnologias da Informação e das 
Comunicações para oferecerem serviços melhores com menores custos, ao mesmo tempo que facilitam e 
melhoram a vida dos cidadãos e das empresas, mediante um acesso de melhor qualidade aos serviços 
públicos” (COMISSÃO EUROPEIA, 2010bp. 1). 
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 Por exemplo: inscrição numa Universidade; registos de empresas; e efetuar pedidos e beneficiar dos 





: o governo eletrónico ajuda na redução de emissões de gases de 
todos os Estados-Membros, sendo exemplo disso as videoconferências, em vez de viagens, e o 
arquivo eletrónico. A Comissão irá realizar um estudo em 2012 sobre o potencial do governo 




3.3.2. Políticas nacionais 
 
Portugal quer ser visto como um país desenvolvido, no que diz respeito ao governo 
eletrónico. A primeira menção oficial realizada à SI, em Portugal aconteceu no Programa do XIII 
Governo Constitucional (XIII Governo Constitucional, 1995). O objetivo do Governo, com este 
documento, era reforçar a infraestrutura científica e tecnológica; desenvolver a oferta e utilização 
das TI; utilizar as TI para modernizar e racionalizar a AP; e formar as pessoas para a SI. Com isto, 
em março de 1996, foi lançada a Iniciativa Nacional para a Sociedade da Informação e criada a 
Missão para a Sociedade da Informação (publicado na Resolução do Conselho de Ministros nº 
16/96, de 21 de março), cuja ação deu origem ao Livro Verde para a Sociedade da Informação, 
aprovado pelo Conselho de Ministros no dia 17 de abril de 1997 e presente à Assembleia da 
República a 30 de Abril (Missão para a Sociedade da Informação, 1997). 
O Livro Verde da Sociedade da Informação em Portugal incluía um conjunto de 
recomendações (72 medidas em 11 áreas prioritárias) cuja finalidade era o desenvolvimento da SI. 
Estas medidas foram organizadas em variados planos de ação, tais como: o Programa Internet na 
Escola; a Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade; a Iniciativa Computador para Todos; a Iniciativa 
Nacional para os Cidadãos com Necessidades Especiais; e a Iniciativa Nacional para o Comércio 
Eletrónico.  
Em 2000, a Presidência portuguesa da UE, adota a Estratégia de Lisboa e o Plano de 
Ação eEurope 2002
30
. Foi criada a Comissão Interministerial para a Sociedade da Informação 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 114/00, de 18 de agosto) que veio substituir a Missão 
para a Sociedade da Informação. O Governo português lançou a Iniciativa Internet (Resolução do 
Conselho de Ministros nº 110/00, de 22 de agosto). No âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, 
criou-se o POSI (Programa Operacional Sociedade da Informação), que deveria ser executado até 
2006, e que contém três eixos prioritários: 
- Desenvolver competências, incluindo competências básicas, formação avançada e I&D; 
- Portugal Digital, que inclui acessibilidades, produção de conteúdos, Cidades Digitais e 
ações integradas de formação; 
- Estado Aberto (modernizar a AP), que abrange a simplificação e desburocratização 
administrativa, e o incentivo da utilização de mecanismos eletrónicos nos serviços públicos e nas 
interações entre a administração e os cidadãos e as empresas. Inclui, ainda a disponibilização e o 
preenchimento de formulários, as lojas do cidadão digitais, utilização da assinatura digital e o 
aprovisionamento eletrónico (Ministério da Ciência e da Tecnologia, 2000). 
No texto da Iniciativa Internet revela-se que a prioridade estratégica para Portugal é 
aumentar o crescimento da utilização da Internet em todos os setores. No que diz respeito à 
utilização da Internet na AP, estas são as metas definidas: 
- Em 2002, todos os formulários oficiais na Internet; 
- Em 2003, possibilidade de submissão eletrónica generalizada; 
- Em 2005, disponibilizar todos os serviços públicos online na Internet. 
Em 2002, o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), revelou o documento “Portugal na 
Sociedade da Informação”, o qual mostrava a evolução da SI portuguesa entre 1995 e 2001. 
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 Tradução de “Green Government”. 
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 Este plano de ação será explicado mais à frente. 
30 
 
Como dizia José Mariano Gago, “o balanço aqui apresentado revela enormes progressos 
registados nos vários setores de intervenção e aponta o caminho que é necessário prosseguir 
para tornar Portugal um país em rede, mais moderno, mais inclusivo e mais desenvolvido” 
(Ministério da Ciência e da Tecnologia, 2002s/p). 
 No capítulo sobre a AP, destaca-se a penetração das TIC e da Internet nos serviços 
públicos e o desenvolvimento de redes setoriais (Justiça, Finanças, RCTS
31
 e Negócios 
Estrangeiros), a disponibilização de serviços online (pedido de certidões, declarações fiscais, 
declarações à Segurança Social, certificado de admissibilidade de firma ou denominação), e 
ainda, a disponibilização de informação pública importante (Diário da República, Assembleia da 
República, Secretaria de Estado dos Assuntos Parlamentares, informação judicial, Geocid, Portal 
do Ambiente, Infoline, Infocid e Portal do Governo, etc.). 
 
    Figura 3 - Ranking da disponibilidade online dos serviços públicos na UE 15 - Meses: outubro de 
2001, 2002 e de 2003. Fonte (Capgemini, 2006). 
 
Segundo o estudo de Capgemini (2006), relativamente aos serviços disponibilizados 
online, Portugal ocupava em 2001 uma ótima colocação relativamente aos restantes dos países. A 
sua posição manteve-se no ano seguinte (2002), em 2003 teve uma pequena subida (Figura 3) e, 
em 2004 alcançou uma grande ascensão. De outubro de 2004 até abril de 2006, Portugal 
ultrapassou a Alemanha, a Espanha, a Irlanda, a Islândia e a Itália no ranking de disponibilidade 
online e quanto à sofisticação online
32
 superou a Espanha e a Holanda (Capgemini, 2006). 
 
Com a posse do XV Governo Constitucional em 2002, o governo eletrónico foi 
considerado uma das principais medidas desse Governo
33
. Isto aconteceu após o lançamento da 
Estratégia de Lisboa, a qual tinha como uma das prioridades o governo eletrónico, o que originou 
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 Rede Ciência Tecnologia e Sociedade. 
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 São vários os modelos de maturidade sugeridos para aferir o grau de sofisticação online dos serviços 
públicos. A maioria dos autores utiliza uma escala dividida em quatro níveis: 1- Informação – disponibilização 
de informação sobre os organismos públicos; 2- Interação simples – download de formulários; 3 – Interação 
bidirecional – processamento de formulários, incluindo autenticação; 4 – Transação – transação completa, 
que inclui tratamento, decisão e pagamento (CAPGEMINI, 2006, GRAAFLAND-ESSERS et al., 2003).  
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 Sendo um assunto que origina alguma discordância, porque como veremos mais à frente, não resultaram 
quaisquer resultados relativo ao governo eletrónico durante a posse do XV Governo Constitucional. 

























































































a definição de um plano de ação, com o intuito de modificar a relação dos cidadãos com o Estado, 
beneficiando a AP (Mateus, 2008). Para garantir a coordenação das políticas nesta área foram 
criadas a Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (UMIC
34
) e a Comissão Interministerial 
Inovação e Conhecimento (CIIC), em novembro de 2002, sob a responsabilidade direta do 




, posteriormente Agência para a Sociedade do Conhecimento, é uma entidade 
que coordena as políticas para a SI, tendo como missão mobilizar a SI através da promoção de 
atividades de difusão e de investigação. Esta entidade juntamente com os diferentes Ministérios 
prepara as iniciativas, planos de ação nacionais e programas para o governo eletrónico e SI, etc. 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 135/2002, de 18 de agosto). 
No âmbito da SI e do conhecimento a UMIC possui as seguintes funções: promover a 
realização de análises estatísticas e estudos, e a articulação das iniciativas de natureza central, 
regional e local; auxiliar o Governo na definição das linhas estratégicas e das políticas gerais nesta 
área; promover a realização de projetos que massifiquem o acesso à Internet de banda larga por 
todos os cidadãos; impulsionar a segurança e a privacidade na utilização da Internet e das TIC; 
incitar a utilização das TIC em todos os níveis de ensino; promover a disponibilização de 
informação de interesse geral na Internet e de literatura científica e tecnológica, e de arquivos 
científicos; fomentar a utilização crescente das TIC pelo tecido empresarial, para aumentar a 
competitividade internacional; e facilitar a inclusão social através de iniciativas que recorram às 
TIC, em conjunto com a participação de cidadãos com necessidades especiais e de grupos em 
risco de exclusão da sociedade (Decreto-Lei n.º 153/2007, de 27 de abril).  
Em 2002, com a aprovação do “Plano de ação e-Europe 2005: uma Sociedade da 
Informação para todos”, o Governo português assume como seus os objetivos deste plano de 
ação, para que Portugal siga o rumo da massificação da banda larga. É neste seguimento que 
surge o governo eletrónico como um processo de mudança nas estruturas organizacionais do 
Estado, tendo como base as TIC, e que visava: 
- Reduzir os custos tanto para o Estado como para os cidadãos, alcançando uma maior 
eficiência; 
- Oferecer um melhor serviço ao cidadão, o que estimula um maior grau de satisfação; 
- Aumentar a transparência nos processos e reduzir a burocracia, promovendo uma maior 
confiança por parte dos cidadãos relativo aos serviços públicos; 
- Criar valor na economia, o que impulsionará diversas oportunidades de novos negócios; 
- Fomentar a participação dos cidadãos nos processos democráticos; 
- Dinamizar diversos serviços tendo em atenção as necessidades dos diferentes tipos de 
empresas alvo e promover a deslocação internacional, conseguindo assim o reconhecimento 
internacional da qualidade dos serviços públicos portugueses; 
- Promover um setor público inovador, impulsionando programas e infraestruturas 
existentes para acrescentar coerência no sistema; e estimular uma diferenciação dos projetos de 
apoio e instrumentos no âmbito do QCA III
36
 (3º Quadro Comunitário de Apoio) (Resolução do 
Conselho de Ministros nº 135/2002) (UMIC, 2003a). 
 
Em junho de 2003 foi autorizado um novo plano para a SI, “Uma Nova Dimensão de 
Oportunidades: Plano de Ação para a Sociedade da Informação”. Este documento é constituído 
por sete pilares:  
1º Uma SI para todos;  
2º Novas capacidades;  
                                                          
34
 http://www.umic.pt/ (acedido a 11 de fevereiro de 2011). 
35
 A UMIC quando surgiu detinha a responsabilidade sobre o governo eletrónico, que posteriormente passou 
a ser do encargo da Agência para a Modernização (AMA).  
36
 Resolução do Conselho de Ministros nº 27/2000, de 16 de maio. 
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3º Qualidade e eficiência dos serviços públicos;  
4º Melhor cidadania;  
5º Saúde ao alcance de todos;  
6º Novas formas de criar valor económico;  
7º Conteúdos atrativos (UMIC, 2003b). 
 
O terceiro pilar “qualidade e eficiência dos serviços públicos” foi objeto de um plano de 
ação específico “Plano de Ação para o Governo Eletrónico”, que consistia no principal meio de 
coordenação estratégica e operacional das políticas para o desenvolvimento da SI em Portugal. 
Assim sendo foram estipulados 7 eixos, 29 prioridades e 80 projetos. Os 7 eixos de atuação para o 
desenvolvimento da estratégia do governo eletrónico foram os seguintes: 
1. “Serviços Públicos Orientados para o Cidadão; 
2. AP Moderna e Eficiente; 
3. Nova Capacidade Tecnológica; 
4. Racionalização de Custos de Comunicações; 
5. Gestão Eficiente das Compras; 
6. Serviços Próximos dos Cidadãos; 
7. Adesão aos Serviços Públicos Interativos” (UMIC, 2003ap. 5). 
 
O eixo 6 “Serviços próximos dos cidadãos” pretende que os objetivos do governo 
eletrónico cheguem aos diversos níveis de administração, especialmente à administração local e, 
para isso, é necessário intervir em 6 prioridades: 
1. Promover e assegurar serviços públicos diretos, isto é, toda a informação que interessa 
às Autarquias deve ser disponibilizada no Portal do Cidadão
37
, tendo o munícipe acesso aos 
serviços através do Portal das Autarquias; 
2. Modernizar a AP local, é necessário que a gestão autárquica preste serviços por via 
eletrónica e que exista formação dos funcionários públicos e dos munícipes para reforçar as 
competências em TIC; 
3. Promover a descentralização apoiada no governo eletrónico local para atingir melhores 
e mais níveis de satisfação dos munícipes; 
4. Implementação de infraestruturas tecnológicas, tais como a criação de novas redes de 
comunicação, estruturas de dados e transações para um melhor suporte à disponibilização dos 
serviços eletrónicos aos munícipes; 
5. Promover as compras eletrónicas locais, incluindo seis projetos-pilotos de compras 
eletrónicas a nível local, com início em 2003; 
6. Garantir a adesão aos serviços públicos locais por parte dos munícipes, só assim os 
serviços públicos locais serão encarados como um sucesso (UMIC, 2003a). 
 
Dos 80 projetos que surgiram do plano de ação: “Qualidade e Eficiência dos Serviços 
Públicos: Plano de Ação para o Governo Eletrónico” foram selecionados oito projetos 
emblemáticos a desenvolver no domínio do governo eletrónico: 
- “Portal do Cidadão; 
- Promoção da interoperabilidade; 
- Racionalização de custos de comunicação; 
- Compras públicas eletrónicas; 
- Criação do Portal da Administração e do Funcionário Público;  
- Sistema de Informação Nacional e Único da Segurança Social; 
- Documento Único do Registo Automóvel; 
                                                          
37
 Lançado em março de 2004, que substituiu o anterior portal “INFOCID”, sendo o resultado de cerca de 120 
entidades públicas e privadas. Apesar do seu nome, o novo portal tem como alvos, tanto os cidadãos como 
as empresas, com uma secção separada para cada categoria de utilizadores. 
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- Sistema Integrado do Registo de Identificação Civil” (UMIC, 2003ap. 6). 
 
Este programa não conseguiu qualquer transformação substancial na posição de Portugal 
em relação aos quinze países da UE. Em outubro de 2004, tanto no que diz respeito à 
disponibilidade online como à sofisticação online, a tendência era de afastamento da média 
europeia. Portanto, como já referimos, é discutível que o governo eletrónico tenha sido mesmo 
uma aposta do XV Governo. Segundo Capgemini (2006), nesse período, Portugal encontrava-se 
na 11ª posição relativamente à disponibilidade online e em 11º lugar relativamente à sofisticação 
online (Tabela 1). 
 
Tabela 1 - Ranking de sofisticação online dos serviços públicos básicos na UE 15 - Meses: outubro de 
2001, 2002, 2003 e de 2004; abril  de 2006 (%). Fonte (Capgemini, 2006). 
 
 
A UMIC, em colaboração com o Centro de Investigação e Estudos de Sociologia (CIES) e 
o Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Gávea), publicou em 
2005 um estudo relativo à “Avaliação da presença na Internet das Câmaras Municipais 
portuguesas em 2003” (Santos et al., 2005). Este estudo diz respeito ao terceiro trimestre de 2003, 
e segundo este, 84,1% das Câmaras Municipais portuguesas possuíam Web Site e apenas uma 
Câmara Municipal não disponibilizava um endereço de correio eletrónico. O mesmo estudo 
revelou ainda que o grau de maturidade
39
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 Países Baixos. 
39
 O grau de maturidade foi avaliado segundo quatro níveis de maturidade: nível 4 – Comunicação geral via 
Web (disponibilização de informação); nível 3 – Disponibilização de formulários para download; nível 2 – 
Preenchimento de formulários online e consulta online de processos; nível 1 – Transação. 




2001    
out. 
2002    
out. 
2003    
out. 
2004    
abr. 
2006 
Irlanda   68  Suécia   87  Suécia   87  Suécia   89  Áustria   95 
Finlândia   66  Irlanda   85  Dinamarca    86  Áustria   87  Suécia   90 
Suécia   61  Dinamarca    82  Irlanda   86  Reino Unido   84  Reino Unido   89 
Dinamarca    59  Finlândia   76  Áustria   83  Irlanda   84  Finlândia   85 
Portugal   51  Espanha   64  Finlândia   80  Finlândia   83  Dinamarca    85 
Espanha   50  França   63  França   73  Dinamarca    81  França   85 
Reino Unido   50  Reino Unido   62  Reino Unido   71  França   74  Irlanda   84 
França   49  Portugal   58  Espanha   68  Espanha   73  Portugal   83 
Alemanha    40  Itália   57  Portugal   65  Itália   72  Itália   80 
Áustria   40  Áustria   56  Países B.   65  Países B.   70  Espanha   79 
Itália   39  Países B.   54  Itália   59  Portugal   68  Países B.   79 
Grécia    39  Grécia    52  Bélgica   58  Bélgica   67  Alemanha    74 
Países B.
38
   37  Alemanha    48  Grécia    54  Alemanha    66  Bélgica   74 
Bélgica   23  Bélgica   47  Alemanha    52  Grécia    61  Grécia    62 
Luxemburgo   15 
 
 Luxemburgo   32  Luxemburgo   47  Luxemburgo   53  Luxemburgo   60 







                   Figura 4 - Câmaras Municipais por nível de maturidade (2003). Fonte (Santos et al., 2005). 
 
 
O Conselho Europeu de março de 2000 em Lisboa estabeleceu como objetivo estratégico 
transformar a UE em 2010 na “economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva 
do mundo, capaz de sustentar mais e melhores empregos e com coesão social” (REAPN, 
2005p.1), enunciado que ficou conhecido como a Estratégia de Lisboa. Em relação a Portugal, a 
visão consiste em “colocar Portugal de novo no centro do processo de desenvolvimento à escala 
da UE e à escala global, promovendo o crescimento e o emprego através da melhoria da 
qualificação das pessoas, das empresas, das instituições, dos territórios, do desenvolvimento 
científico e do reforço da atratividade, da coesão social e da qualidade ambiental” (Estratégia de 
Lisboa - Portugal de novo, 2005p. 2). Em Portugal, o desenvolvimento da Estratégia de Lisboa (ou 
Agenda de Lisboa
40
) tem como base três pilares (Figura 5): o PEC – um pilar de estabilidade 
macroeconómica; o PNE – um pilar de emprego e formação; e o Plano Tecnológico – um pilar que 
integra o conhecimento, a investigação e a inovação. O PNACE 2005/2008
41
 é essencial para 
alterar a posição de Portugal em relação à competitividade, aumentando a sua produtividade e 
desenvolvendo uma economia tendo como base o conhecimento, isso acontece devido às suas 














                                                          
40
 O conceito “Agenda de Lisboa” consiste nos objetivos prioritários da UE para o período de 2000-2010, e 
possui esse nome devido aos objetivos terem sido acordados no Conselho de Lisboa em 2000 (REAPN, 
2005). 
41

















                                                                                                Figura 5 - Pilares da Estratégia de Lisboa. Fonte (Plano Tecnológico, 2005). 
 
Relativamente à AP, o Estado criou a UCMA - Unidade de Coordenação da Modernização 





um Programa de Reestruturação da Administração Central do Estado e, criou o POAP - Programa 
Operacional da Administração Pública, integrado no QCA III, com a finalidade de financiar o 
processo de modernização e simplificação administrativa. As operações neste domínio ajustam-se 
em quatro linhas de orientação: “uma Administração aberta ao cidadão, orientada para a procura e 
garante de uma sociedade participativa, coesa e solidária; uma Administração que contribua para 
a criação de um ambiente favorável ao desenvolvimento económico, à competitividade e ao 
emprego; uma Administração que aposta no desenvolvimento do seu capital humano e na 
racionalização dos seus organismos; e um Estado promotor da cidadania, da igualdade de 
oportunidades e da coesão social” (Estratégia de Lisboa - Portugal de novo, 2005p. 13). 
Estas linhas de orientação pretendem atingir cinco objetivos: diminuir os custos dos 
encargos administrativos; melhorar a qualidade do atendimento dos serviços públicos; incitar os 
agentes da AP para a inovação, beneficiando a modernização administrativa; atenuar os encargos 
financeiros com a AP; e impulsionar a administração por via eletrónica. Destas linhas emergiram 
determinadas medidas, tais como: criação do Cartão do Cidadão; implementação do Programa 
Legislar Melhor; fomentar a utilização do Balcão Único; desenvolver o projeto Empresa na Hora; 
criação do Documento Único Automóvel; reformular o atendimento presencial nas Lojas do 
Cidadão; desenvolvimento de um sistema de mediação da satisfação e de recolha da opinião dos 
cidadãos; execução de uma rede de conhecimento das bibliotecas públicas; e criação do 
passaporte eletrónico (Estratégia de Lisboa - Portugal de novo, 2005). 
Com isto, Portugal concederá no PNR 2008/2010
44
 uma maior relevância à melhoria da 
qualidade das finanças públicas, de acordo com as diretivas da Estratégia de Lisboa (Gabinete do 
Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico, SD). 
                                                          
42
 Este conceito será desenvolvido mais à frente. 
43
 http://www.gsema.gov.pt/index.php?option=com_content&task=blogcategory&id=37&Itemid=67 (acedido a 
18 de fevereiro de 2011). 
44
 PNR 2008/2010 – Plano Nacional de Reformas – Novo Ciclo 2008-2010. 
 
PNACE 





















PNACE – Plano Nacional de Ação para o Crescimento e o Emprego 2005-2006 
PEC – Programa de Estabilidade e Crescimento 
PT – Plano Tecnológico 
PNE – Plano Nacional de Emprego 
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Em 2005, o XVII Governo Constitucional (Presidência do Conselho de Ministros, 2005) 
elegeu o Plano Tecnológico como sendo a resposta portuguesa à Estratégia de Lisboa, tendo por 
base 113 medidas que se dividem em oito objetivos estratégicos (Tabela 2). Este Plano tem como 
finalidade promover o desenvolvimento e reforçar a competitividade do país, através de três eixos 
de ação: 
- Conhecimento – qualificar os portugueses para a SI, implementando medidas com a 
finalidade de aumentar os níveis de escolaridade dos cidadãos e, mobilizando a população 
portuguesa para a SI; 
- Tecnologia - conquistar o atraso científico e tecnológico, apostando nas competências 
tecnológicas e científicas (nacionais, públicas e privadas), identificando as empresas como sendo 
um fator-chave na criação de emprego qualificado e nas áreas de I&D; 
- Inovação – promover um novo impulso à inovação, criando ferramentas às empresas 
para que consigam ultrapassar os desafios provenientes da globalização através da utilização de 
novos produtos, processos e serviços (Plano Tecnológico, 2005). 
 
Eixos45 Objetivos Estratégicos 
Eixo 1 - Conhecimento 
Qualificar os portugueses para a 
Sociedade do Conhecimento  
- Elevar os níveis educativos médios 
- Fomentar a aprendizagem ao longo da vida 
- Mobilizar os portugueses para a SI 
Eixo 2 – Tecnologia 
Vencer o atraso científico e 
tecnológico 
- Reforçar as competências científicas e tecnológicas 
- Mobilizar as empresas para a I&D 
Eixo 3 – Inovação 
Adaptar o tecido produtivo aos 
desafios da globalização 
- Promover o emprego qualificado 
- Promover a alteração do perfil da indústria e serviços 
- Promover os resultados da inovação nas empresas 
    Tabela 2 - Objetivos estratégicos dos eixos do Plano Tecnológico. Fonte (Conselho Consultivo do 
Plano Tecnológico, 2006). 
 
O Governo Português lançou um conjunto de iniciativas e medidas inseridas no Plano 
Tecnológico, tais como:  
- Lançamento dos PIIP (Programa de Investimentos em Infraestruturas Prioritárias), que 
inclui projetos que auxiliam a modernização tecnológica;  
- Admissão da iniciativa “Novas Oportunidades” tendo como finalidade requalificar cerca 
de 1 milhão de portugueses;  
- Aceitação da fatura eletrónica por todos os serviços públicos, convertendo-se obrigatória 
até ao final de 2007;  
- Reforma do sistema de ensino superior com o processo europeu de Bolonha;  
- Para facilitar uma cultura internacional ao cidadão português, introduziu-se o ensino de 
inglês no ensino básico;  
- Criação do programa “Ligar Portugal”, sendo uma política nacional para a SI e para a 
melhoria do acesso à banda larga (Plano Tecnológico, 2005). 
  
A iniciativa “Ligar Portugal” é uma proposta do Governo para colmatar um elemento crítico 
do Plano Tecnológico, a aposta na adaptação do acesso às TIC (Plano Tecnológico, 2005). Esta 
iniciativa foi lançada em julho de 2005 com a finalidade de mobilizar Portugal para uma SI 
inclusiva, tendo algumas metas atingir até 2010 (Tabela 3). Este plano de ação introduz-se numa 
estratégia de aumentar o emprego, na utilização generalizada das TIC e na valorização do 
conhecimento, cooperando para uma economia baseada no conhecimento e para o 
desenvolvimento de uma SI, com os seguintes objetivos: 
- Promover uma cidadania moderna e informada; 
                                                          
45
 Eixo 1 – 38 medidas; Eixo 2 – 25 medidas e Eixo 3 – 50 medidas. 
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- Assegurar a competitividade do mercado nacional de telecomunicações ao nível dos 
custos e qualidade dos serviços para as empresas e cidadãos, tendo em consideração as 
melhores práticas europeias; 
- Garantir transparência na relação da AP com os cidadãos e empresas; 
- Promover a utilização das TIC pelas empresas e assegurar o desenvolvimento de novas 
empresas de base tecnológica, em particular as que produzem software; 
- Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, criando atividades de I&D através 
da cooperação internacional (Ministério da Ciência, 2005). 
     Tabela 3 - Metas a atingir até 2010 através da iniciativa "Ligar Portugal". Fonte (Plano Tecnológico, 
2005). 
 
Estas medidas são auxiliadas por um conjunto de orientações para a modernização 
administrativa, que possibilitem: a generalização da utilização do serviço de voz sobre Internet; 
assegurar que todos os funcionários da AP tenham acesso a formação em TIC; disponibilizar na 
Internet, num único local todos os concursos da AP central e local; assegurar o acesso interativo 
aos serviços públicos, sem que o cidadão tenha de se deslocar às instituições; facultar as faturas 
eletrónicas na maioria das transações comerciais; e estimular o desenvolvimento do teletrabalho e 
a telemedicina (Ministério da Ciência, 2005). 
Uma das medidas deste plano, ligar todas as escolas do país à Internet em banda larga, 
iniciou-se em 1997, sendo que no início de 2006 essa meta foi alcançada, isto é, todas as escolas 
públicas (mais de 8.300 escolas) (Faria, 2009) em Portugal tinham uma ligação de banda larga à 
Internet (Figura 6). Essa ação contribuiu para que mais de metade das famílias com computador 
tivessem acesso à Internet através de uma ligação em banda larga (Figura 7) (Conselho 
Consultivo do Plano Tecnológico, 2006). Em 2007, Portugal é mencionado no relatório da 
Fundação Orange sobre a SI, o qual refere que, em apenas um ano, o país cresceu 200% no 




      Figura 6 - Escolas públicas ligadas à Internet de banda larga (%). Fonte (Conselho Consultivo do Plano 
Tecnológico, 2006). 
Metas a atingir até 2010 
Infraestruturas e acessos Criação de emprego qualificado 
Duplicar os utilizadores da Internet, 
ultrapassando os 60% da população em 
Portugal 
Aumentar para 40% a percentagem de 
trabalhadores que utilizam Internet no emprego 
Multiplicar o número de computadores nas 
escolas, atingindo a proporção média de 
um computador por cada cinco estudantes 
Disponibilizar em linha todos os serviços 
básicos 
Triplicar o número de famílias com acesso 
à Internet em banda larga 
Aumentar para 25% da população que utiliza o 







    Figura 7 - Agregados domésticos com acesso a computador, à Internet e ligação através de banda 
larga em casa, 2006-2010 (%). Fonte (Instituto Nacional de Estatística, 2010). 
 
Em setembro de 2007 foi publicado o 7º Relatório “The User Challenge Benchmarking The 
Supply Of Online Public Services”, o qual revela que Portugal teve um grande progresso relativo 
ao governo eletrónico. Segundo o mesmo, a “disponibilidade online total” em Portugal aumentou 
de 60% em 2006 para 90% em 2007 (Figura 8), o que revela uma melhoria muito acentuada nas 
transações dos serviços públicos (Capgemini, 2007). Nos anos seguintes (2009 e 2010), Portugal 




































    
 Figura 9 - Ranking completo de disponibilidade online 2009-2010 (%). Fonte (Capgemini et al., 2010). 
 
  
 As declarações eletrónicas de imposto são uma das iniciativas de disponibilidade online 
mais reconhecida em Portugal, possivelmente devido ao facto de ter causado um impacto positivo 
no quotidiano dos cidadãos. Na página do Portal das Finanças, relativo às declarações 
eletrónicas, é permitido ao cidadão, entre outros serviços: 
 - Alterar a sua morada fiscal; 
 - Entregar os modelos de IRS, IRC, IVA, declaração anual, obrigações acessórias, 
retenção de IRS, IRC e selo, entre outras; 
 - Consulta de informações de todas as entregas efetuadas nos anos anteriores; 
 - Obtenção de comprovativos online da entrega e validação. 
 Os dados do crescimento de entrega de declarações de IRS, IRC e IVA pela Internet 
(Tabela 4 e Figura e 10) deve-se ao facto de ser um processo simples, mostrando o aumento da 
confiança dos portugueses em entregar as declarações de rendimento eletronicamente. 
 
 
             * Valor acumulado 
 
 Tabela 4 - Utilizadores registados por ano. Fonte (Portal das Finanças) 
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    Figura 10 - Entrega de declarações de IRS. Fonte (Ferreira, 2008). 
 
Em 2010, Portugal criou a Agenda Digital 2015 para alcançar os objetivos estipulados pela 
estratégia Europa2020. A Agenda Digital 2015 consiste num programa de ação que está inserido 
no âmbito do Plano Tecnológico, tendo como objetivo a melhoria da prestação dos serviços 
públicos, em cinco áreas de intervenção prioritárias, envolvendo 26 medidas (Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 91/2010, 19 de novembro):  
1. Redes de Nova Geração
46
: instalação de uma rede de telecomunicações de 
âmbito nacional, que difunda e disponibilize banda larga aos utilizadores, fomentando o 
desenvolvimento de serviços e produtos na área das Tecnologias da Informação, Comunicações e 
Eletrónica (TICE), que facilite a internacionalização. 
2. Melhor Governação
47
: facultar o acesso a melhores serviços públicos e que 
continue a disponibilização online dos mesmos. Estas resoluções têm um elevado potencial de 
exportação e de impacto na sociedade portuguesa.  
3. Educação de Excelência
48
: desenvolver plataformas, nas áreas do ensino e da 
aprendizagem, que fomentem a criação de práticas, que recorram às TIC.  
4. Saúde de Proximidade
49
: criar e implementar plataformas inteligentes que tenham 
em atenção a prestação de cuidados de saúde de proximidade, potenciando a exportação para 
outros mercados. Assegurar a disponibilização da informação de saúde do cidadão, tanto para o 
mesmo como para os profissionais de saúde, para que lhe seja prestado um melhor serviço. 
5. Mobilização Inteligente
50
: incrementar soluções tecnológicas de mobilidade 
inteligente, tendo em atenção a otimização energética, baseando-se nas redes inteligentes (smart 
grids) e no conhecimento sobre as tecnologias ligadas à mobilidade elétrica, produzindo “clusters 
exportadores”. 
 
São diversas as instituições com responsabilidades ao nível do desenvolvimento do 
governo eletrónico, tais como: Secretaria de Estado da Modernização Administrativa (SEMA); 
Agência para a Modernização Administrativa (AMA); Agência para a Sociedade do Conhecimento 
(UMIC); e o Gabinete do Coordenador Nacional da Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico 
(GCNELPT) (Mateus, 2008). A AMA tem como finalidade acautelar a continuidade de outras 
                                                          
46
 Medidas: banda larga de Nova Geração; internacionalização; e plataformas de suporte às empresas. 
47
 Medidas: licenciamento zero; serviços públicos multi-canal; e mais transparência na AP. 
48
 Medidas: plataforma virtual de aprendizagem; matrículas e certificados online; cadernos de exercícios 
virtuais; e tutor virtual de matemática. 
49
 Medidas: registo de saúde eletrónico; processos sem papel nos hospitais; rede nova geração de saúde; 
serviços de tele-saúde; e acesso online aos serviços de saúde.  
50
 Medidas: plataforma Mobi.E; passe Portugal total; e infraestruturas de suporte. 
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iniciativas, tais como o Simplex e o PRACE. As suas áreas de ação são as seguintes: impulsionar 
uma visão de serviço focada nos cidadãos e empresas, prestando serviços públicos de qualidade, 
racionalizando os custos desses serviços; estimular a criação de redes de colaboração e de 
conhecimento na AP, reforçando a partilha de informação e de conhecimento, e a promoção e 
difusão das melhores práticas; imprimir uma cultura de simplificação e modernização 
administrativa que promova a transformação dos serviços públicos, e que a AP se desenvolva 
segundo os valores da transparência, modernidade e eficiência; e incitar que a prestação de 




3.3.3. Políticas de âmbito local 
 
Um dos programas com mais relevância a nível local foi o projeto “Cidades e Regiões 
Digitais”, que teve início em 2005, sendo um ótimo utensílio de mobilização de atores locais para a 
SI. Estes projetos tiveram um investimento total superior a 200 milhões de euros e, abrangiam 
soluções de AP eletrónica para administrações locais; diversos serviços focados nos cidadãos 
(como por exemplo, serviços de saúde, de informação, de educação, apoio social, etc.); e 
categorias de reforço da concorrência de PME. Os projetos Cidades e Regiões Digitais foram 
essenciais na mobilização da sociedade para a utilização das TIC, para isso, estes projetos 
envolveram indivíduos e entidades de todo o país, em ações que tinham em consideração a 
realidade local. Este programa detinha como finalidade desenvolver capacidades e oportunidades 
de trabalho, para promover a utilização das TIC por toda a população. Assim sendo, foi um agente 
fundamental no combate das desigualdades regionais tradicionais e, um bom ator no 
desenvolvimento económico, social de todas as cidades e regiões de Portugal
52
. 
 Um dos programas que surgiu do projeto Cidades e Regiões Digitais é o Aveiro Digital
53
 
2003-2006. Este assume-se como sendo “um motor do desenvolvimento social, económico e 
cultural, perspetivando a modernização dos serviços e a qualificação das pessoas na região da 
Associação de Municípios da Ria”
54
. A finalidade deste programa é facilitar o desenvolvimento de 
diversos projetos, que são suportados pelo POSI. 
São oito as áreas de intervenção deste projeto, que foram traçadas pela AAD e pela 
AMRIA, com a contribuição dos agentes de desenvolvimento locais e regionais, tendo sempre em 
atenção o alinhamento da SI nacional: 
1- Comunidade Digital; 
2- Autarquias e Serviços Concelhios; 
3- Escolas e Comunidades Educativas; 
4- Universidade e Comunidade Universitária; 
5- Serviços de Saúde; 
6- Solidariedade Social; 
7- Tecido Produtivo; 
8- Informação, Cultura e Lazer (AMRIA, 2006). 
 
“O Programa Operacional (PO) Regional do Centro 2007-2013 é um instrumento do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) com aplicação exclusiva à Região Centro. 
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 http://www.ama.pt/index.php?option=com_content&task=section&id=12&Itemid=11 (acedido a 12 de Março 
de 2011). 
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 http://www.umic.pt/index.php?option=com_content&task=view&id=17&Itemid=12 (acedido a 16 de Março 
de 2011). 
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 A gestão deste programa está a cargo da Associação Aveiro Digital (AAD) e da Associação de Municípios 
da Ria (AMRIA) e, o seu desempenho baseia-se na contratualização dos projetos através de concursos 





Para além deste programa, que é financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER), o QREN intervém ainda na Região através do PO Fatores de Competitividade 
(financiado igualmente pelo FEDER); do PO Valorização do Território (financiado pelo FEDER e 
pelo Fundo de Coesão); e do PO Potencial Humano (financiado pelo Fundo Social Europeu). A 
intervenção dos Fundos Estruturais na Região inclui ainda, fora do âmbito do QREN, o Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e o Fundo Europeu das Pescas”
55
. 
O PO Fatores de Competitividade tem como principal objetivo a “contribuição para a 
promoção de níveis de crescimento económico que assegurem a retoma sustentada da trajetória 
de convergência real da economia portuguesa com a UE, baseada na competitividade do país e 
das suas regiões, das empresas e dos territórios”. Isto é, devido aos desafios que Portugal 
enfrenta, tais como a “economia portuguesa no processo de crescimento sustentado e competitivo 
a nível internacional, indutor de valor acrescentado, qualificação territorial e mais e melhor 
emprego”, é necessário que se adote uma estratégia mais ofensiva, tendo em conta que a 
competitividade é uma “realidade sistémica” e, que o Estado tem o papel de motivar as empresas 
para que estas sejam mais inovadoras (POFC, 2007p. 38). 
Este PO possui seis eixos de intervenção operacional: 
I. “Conhecimento e Desenvolvimento Tecnológico; 
II.  Inovação e Renovação do Modelo Empresarial e do Padrão de Especialização; 
III. Financiamento e Partilha de Risco da Inovação; 
IV. AP Eficiente e de Qualidade; 
V. Redes e Ações Coletivas de Desenvolvimento Empresarial; 
VI. Assistência Técnica” (POFC, 2007p. 46). 
 
Relativamente ao eixo IV (AP eficiente e de qualidade) surge o SAMA (Sistema de Apoio à 
Modernização Administrativa), que tem como finalidade a criação de condições para que a AP se 
torne mais eficiente e mais eficaz, através do desenvolvimento de operações orientadas para a 
redução dos “custos públicos de contexto” no seu relacionamento com os cidadãos e empresas. 
Este sistema de apoio tem como objetivos: 
- “A qualificação do atendimento dos serviços da AP, conjugando uma lógica de 
proximidade com critérios de racionalização de estruturas; 
- A racionalização dos modelos de organização e gestão da AP e a simplificação, 
reengenharia e desmaterialização de processos; 
- O desenvolvimento de uma AP em rede, com recurso ao uso intensivo das TIC enquanto 
infraestrutura de suporte ao processo de modernização administrativa; 
- A promoção de iniciativas integradas de modernização, assegurando a articulação entre 
as três principais dimensões de intervenção (pessoas, organização e tecnologia) como forma de 
geração da massa crítica e das competências transversais necessárias à continuidade e 




O SAMA apoia quatro tipos de operações: 
- Operações de qualificação e simplificação do atendimento dos serviços públicos aos 
cidadãos e às empresas (sendo exemplo a “expansão e reorganização da rede nacional de Lojas 
do Cidadão e Empresas; criação de unidades móveis associadas à rede de Lojas do Cidadão, em 
áreas de baixa densidade populacional; e organização e integração transversal de serviços 
administrativos e de disponibilização de informação, apoiados em TIC”, tendo em atenção as 
necessidades dos cidadãos e empresas, numa lógica de “balcão único”); 
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 http://www.maiscentro.qren.pt/index.php?accao=apres&id=9&m=m1&s=0 (acedido a 22 de Março de 
2011). 
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 http://www.pofc.qren.pt/PresentationLayer/conteudo.aspx?menuid=528&exmenuid=533 (acedido a 23 de 
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- Operações de racionalização dos modelos de organização e gestão da AP 
(racionalização e simplificação da organização; e reengenharia e desmaterialização dos 
processos); 
- Operações no âmbito da administração em rede, em particular no desenvolvimento de 
mecanismos que assegurem a interoperabilidade entre os diversos sistemas de informação da AP, 
designadamente com recurso à identificação eletrónica); 
- Operações globais (compreendidas como operações de grande dimensão e de âmbito 
inter-ministerial, abrangendo no mínimo três Ministérios, com a finalidade de criar uma geração de 
massa crítica a nível nacional) (POFC, 2008p. 19). 
Relativamente ao PO Regional do Centro 2007-2013, este programa é inovador nos seus 
objetivos e prioridades, estando alinhado à Estratégia de Lisboa (conhecimento, inovação e 
competitividade, para que exista crescimento e mais e melhor emprego). Para este PO foram 
propostos seis eixos prioritários: 
I. Competitividade, Inovação e Conhecimento; 
II. Desenvolvimento das Cidades e dos Sistemas Urbanos; 
III. Consolidação e Qualificação dos Espaços Sub-Regionais; 
IV. Proteção e Valorização Ambiental; 
V. Governação e Capacitação Institucional (governo eletrónico regional e local; facilitar a 
relação dos cidadãos e das empresas com a administração desconcentrada e local; e 
promoção institucional da região); 
VI. Assistência Técnica (PO da Região Centro, 2007p. 75). 
 
A AMRIA e os Municípios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Aveiro, Estarreja, 
Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos apresentaram a 
candidatura a financiamento pelo SAMA no âmbito do V eixo (Governação e Capacitação 
Institucional do PO Mais Centro). Isto aconteceu porque a Associação considera que a “qualidade 
de vida e a competitividade sócio económica dos territórios depende fortemente do papel das 
Autarquias locais e da sua capacidade para oferecerem serviços qualificados aos cidadãos e às 
empresas, reduzindo assim os custos de contexto para o exercício das atividades económicas 
também na linha das metas europeias”
57
. Para os 12 Municípios, este projeto (+MARia 2007-2009) 
é “mais uma etapa do caminho de modernização administrativa conjunta”, na qual preveem 
alterações no “rigor, transparência e agilidade dos processos municipais” e, ainda “racionalizar 
processos, reduzir custos e aumentar a qualidade da resposta às necessidades dos cidadãos e 
das empresas”, sendo estas as motivações dos Municípios aos subscreverem e assumirem a 
operação +MARia 2007-2009. Esta operação teve a duração de 2 anos, tendo início a 1 de 
outubro de 2007 e fim a 30 de setembro de 2009, com um orçamento de 2.249.250€, 
comparticipados à taxa de 65%. 
A AMRIA teve início em 1989, tendo a sua sede em Aveiro. Esta Associação é composta 
pelos Municípios de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Estarreja, Ílhavo, Mira, Murtosa, Oliveira 
do Bairro, Ovar, Sever do Vouga e Vagos. A Associação tem como objetivo o estudo e a 
implementação de ações nas áreas do ambiente, do ordenamento territorial e da gestão dos 
recursos naturais, tendo em conta a preservação e defesa da Ria. Esta Associação possui 
imensos projetos, sendo que um deles é a +MARia. 
A CIM Região de Aveiro (Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro – Baixo 
Vouga
58
) e os 12 Municípios da Região efetuaram o projeto Modernização Administrativa, visando 
os seguintes objetivos: 
- Qualificação do atendimento dos serviços da AP local e qualificação técnica de RH; 
- Racionalização de modelos de organização e gestão da AP local; 
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http://www.amria.pt/main.php?srvacr=pages_356&mode=public&template=frontoffice&layout=empty_frame&
id_service=356&id_page=692 (acedido a 18 de abril de 2011). 
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 Esta instituição pública veio substituir a Associação de Municípios da Ria. 
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- Desenvolvimento de uma AP em rede; 
- Simplificação, desmaterialização, flexibilidade e rigor nos processos; 
- Modernização dos serviços, aumentando a transparência e a qualidade dos serviços 
públicos; 
- Racionalização de meios e recursos; 
- Organizações eficientes; 
- Diminuição de custos. 
 
 Para esta candidatura foram considerados os termos e condições estabelecidas no âmbito 
do SAMA, o enquadramento no PO Mais Centro e ainda as especificidades inscritas do Anúncio 
de Abertura de Candidaturas ao SAMA da Região Centro, na qual foram apenas distinguidos 4 
eixos prioritários: 
 - Serviços de atendimento integrado (reengenharia dos processos e reorganização dos 
serviços de atendimento autárquico, com a finalidade de estabelecer o serviço de atendimento 
integrado, numa lógica de on-stop shop
59
); 
 - Contratação pública eletrónica (implementação de plataformas eletrónicas para a função 
de compras, originará redução de custos através da reengenharia de processos aquisitivos, 
melhores negociações, diminuição de stocks, maior uniformização de produtos, melhor seleção de 
fornecedores e melhor planeamento de necessidades); 
 - Gestão e tramitação documental (implementação de uma plataforma eletrónica de gestão 
documental sobre as Intranets autárquicas, com acesso seguro através da Internet e com 
autenticação por via do Cartão de Cidadão); 
 - Sistemas de informação geográfica – SIG (os Municípios da AMRia continuarão a investir 
nos “serviços geo-referenciados de suporte a todos os serviços municipais”, examinando os 




Estes 4 eixos, que foram integrados nesta operação têm de ser certificados e 
reconhecidos através de documentos eletrónicos, tanto a nível interno (AP) como externo 
(cidadãos e empresas). Assim sendo, todos os processos com a assinatura digital e certificação 





Em 2006 surgiu o Simplex, um programa operacional que consiste numa política de 
simplificação administrativa e legislativa e, que pretende facilitar a vida dos cidadãos e das 
empresas, diminuir os custos nas atividades económicas e melhorar a eficiência interna da AP. 
Este projeto de simplificação teve a coordenação garantida, num primeiro período, pela UCMA 
(Unidade de Coordenação da Modernização Administrativa) e, depois, pela SEMA (Fonseca and 
Carapeto, 2009). 
O Simplex 2006 foi anunciado pela UCMA como sendo um programa em construção e 
detentor de uma vertente pedagógica, constituído por 333 medidas em seis vertentes (Tabela 5) 
(UCMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2006a). Essas medidas foram o resultado de 
mais de 600 sugestões recebidas dos serviços (Fonseca and Carapeto, 2009). 
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frame&id_page=698 (acedido a 19 de abril de 2011). 
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  Tabela 5 - Simplex 2006. Fonte (UCMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2006a). 
 
                   
Figura 11 - Execução por vertentes do Simplex 2006. Fonte (UCMA and Presidência do Conselho 
de Ministros, 2006b). 
  
 
De um modo geral, o balanço do Simplex 2006 foi bastante satisfatório, como se pode 
verificar na Figura 11. No ano seguinte, surgiu o Simplex 2007, com um conjunto de 235 medidas, 
sendo que 20 dizem respeito à melhoria da interação entre a AP e os cidadãos e as empresas. 
Este critério funcional veio substituir o critério instrumental do primeiro ano, centrado na pedagogia 
interna. No programa do Simplex 2007, as medidas foram agrupadas em duas categorias (cidadão 
e atividades empresariais), estando organizadas por necessidades da vida e empresas (Tabela 5) 







Tema N.º de iniciativas 
I Eliminação de certidões: reforço dos canais de comunicação dentro da 
administração e de partilha de informação pública. 
101 
II Eliminação do papel/desmaterialização: usufruir as comodidades 
cedidas pelas TIC para excluir os antigos circuitos do papel. 
108 
III Simplificação/Desburocratização: combate à complexidade dos 
processos, recorrendo à sua reengenharia, diminuindo a quantidade de 
documentos e a inflexibilidade das práticas administrativas. 
81 
IV Desregulamentação: exclusão dos controlos e dos constrangimentos 
prévios, desproporcionados ou supérfluos, promovendo o princípio da 
responsabilização e da confiança. 
7 
V Facilitação do acesso aos serviços públicos: articulação dos distintos 
organismos públicos que atuam no âmbito do mesmo procedimento, 
numa lógica de integração de serviços e de partilha de informação. 
21 
VI Harmonização e consolidação de regimes jurídicos: melhoria do acesso 
e da compreensão dos regulamentos e leis, reduzindo custos de 
interação com as empresas e cidadãos, e mesmo no interior da própria 
administração. 
15 





 (necessidades da vida) N.º Medidas 
I Cidadão: facilitar o quotidiano, dar 
atenção aos acontecimentos de 
vida, diminuir os conflitos, 
fortalecer os direitos 
fundamentais e reduzir e excluir 
processos supérfluos. 
Estudar e aprender; investigar e ensinar; 
cultura e conhecimento; empregar e 
trabalhar; prestações sociais; ordenar o 
território e preservar o ambiente; garantir 
segurança; simplificar o registo e 
melhorar o atendimento; partilhar e 
facilitar o acesso à informação; e 
promover a transparência. 
149 
II Atividades empresariais: 
descobrir, reduzir e eliminar 
obstáculos ao desenvolvimento 
das atividades económicas, 
coadjuvando o comércio, o 
investimento, a competitividade e 
a criação de riqueza. 
Turismo; licenças; energia; agricultura e 
floresta; construção e imobiliário; portos 
e plataformas logísticas; comunicações; 
criar e gerir empresas; rede viária e 
circulação rodoviária; exportação e 
importação; e acelerar procedimentos 
administrativos e judicias. 
86 
N.º Total de medidas 235 
    Tabela 6 - Simplex 2007. Fonte (UCMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2007). 
 
 





149 81,8% 2,7% 
II. Empre
sas 
86 75,6% 6,1% 
    Tabela 7 - Execução por grupo do Simplex'07. Fonte (GSEMA and Presidência do Conselho de 
Ministros, 2007). 
 
O balanço do programa Simplex 2007 revelou que poucas foram as medidas planeadas, 
que não chegaram a ser executadas (Tabela 7). O programa Simplex’08 contempla 189 medidas 
de simplificação (Tabela 8), das quais 47% destinam-se a facilitar a vida aos cidadãos no 
relacionamento com os serviços públicos, 42% a eliminar e a diminuir a carga burocrática imposta 
às empresas e, 11% a melhorar a eficiência dos serviços públicos e diminuir os custos de 
funcionamento. Estas medidas foram sujeitas a consulta pública, cuja participação foi mais do 
dobro da registada no ano anterior. Este processo de simplificação só alcançará os resultados pré-
estabelecidos quando começar a ser compreendido pelos cidadãos e pelas empresas, na 
interação com a AP. 
 
Vertente Blocos N.º Medidas 
Cidadãos Simplificar e melhorar o acesso: a cuidados de saúde; aos 
serviços de educação, cultura, desporto e ciência; às prestações 
sociais; simplificar o exercício de direitos e o cumprimento de 
obrigações fiscais; documentos (comprovações de qualidade); 
propriedade (habitação); cidadania; emigrar e imigrar; e 
segurança. 
89 
Empresas Criar empresas; licenciar, credenciar, registar e autorizar; iniciar 
atividades; gerir e expandir empresas; fazer negócios; extinção 
de sociedades; atividades económicas; e lançamento e 
comercialização de bens. 
79 
AP Melhorar a eficiência dos serviços públicos e reduzir os custos 
de funcionamento. 
21 
N.º Total de medidas 189 
      Tabela 8 - Simplex 2008. Fonte (GSEMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2008b). 
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         Figura 12 - Execução global do Simplex 2008. Fonte (GSEMA and Presidência do Conselho de 
Ministros, 2008a). 
 
As medidas que foram planeadas no Simplex’08, na sua maioria foram concluídas (Figura 
12). O programa do Simplex 2009 integra 200 medidas de simplificação, das quais 46% dizem 
respeito ao facilitismo na interação dos cidadãos com os serviços públicos, 34% a excluir e a 
diminuir a carga burocrática às empresas e, 20% a melhorar a eficiência dos serviços públicos, 
simplificar o relacionamento com os seus funcionários e reduzir custos de funcionamento. As 
medidas estão organizadas por três vertentes: cidadãos (eventos de vida na qual a interação com 
a AP pode ser simplificada); empresas (principais etapas do seu ciclo de vida, no qual pode existir 
um esforço para reduzir os encargos administrativos); e AP (Tabela 9) (GSEMA and Presidência 
do Conselho de Ministros, 2009b). 
 
 
Vertente Blocos N.º Medidas 
Cidadãos A minha saúde; a minha segurança; a minha casa; a minha 
família; o exercício da minha cidadania; o exercício dos meus 
direitos e o cumprimento das obrigações fiscais; a qualidade no 
meu atendimento; o meu acesso à educação e ciência; o meu 
emprego; o meu veículo; o meu território e ambiente; os meus 




Empresas Acesso a sistemas de financiamento, incentivos à inovação, 
modernização e internacionalização; cumprir as obrigações de 
prestação de contas e de informação; cumprir as obrigações 
fiscais e para com a segurança social; cumprir as obrigações 
laborais; importar e exportar bens e serviços; registar bens e 
aceder à informação registral; registar e conservar a propriedade 






AP Gestão documental e comunicações entre serviços; gestão de 




N.º Total de medidas 200 












O programa do Simplex 2009 seguiu os mesmos níveis dos anos anteriores (Figura 13), 
isto é, conseguiu executar 81,73% das medidas planeadas (GSEMA and Presidência do Conselho 
de Ministros, 2009a). Em 2010, surgiu o Simplex ’10, constituído por 129 medidas de 
simplificação, as quais dividiam-se em 85 para facilitar a vida dos cidadãos no relacionamento com 
a AP; 57 a diminuir e/ou eliminar a carga burocrática nas empresas; e 11 dizem respeito à 
melhoria da eficiência nos serviços públicos (Tabela 10) (GSEMA and Presidência do Conselho de 
Ministros, 2010). 
 
Vertente Blocos N.º Medidas 
Cidadãos A minha família, segurança e saúde; o acesso à educação e 
ciência; as minhas obrigações profissionais e fiscais; a minha 
casa e o carro; a qualidade do atendimento; o exercício da 
cidadania; acesso à informação e ao direito; o meu emprego; os 





Empresas Acesso a sistemas de financiamento, incentivos à inovação, 
modernização e internacionalização; resolução de conflitos; 
registar bens e aceder à informação registral; cumprir as 
obrigações de prestação de contas e de informação; comunicar 
e aceder a informação; e obrigações decorrentes da fiscalização 




AP Eficiência da administração. 11 
N.º Total de medidas 129 
         Tabela 10 - Simplex 2010. Fonte (GSEMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2010). 
 
Dois anos depois do lançamento do Simplex nacional (um programa operacional que se 
foca, especialmente em procedimentos e processos da administração central), em 2008 surgiu o 
Simplex Autárquico que se estende às Autarquias locais (Municípios e freguesias), que se 
voluntariam para alcançar o objetivo comum. O Simplex Autárquico “reúne propostas por 9 
Autarquias que entenderam envolver-se neste projeto: Águeda
63
, Cascais, Guimarães, Lisboa, 
Pombal, Portalegre, Porto, Redondo e Seixal” (GSEMA and Presidência do Conselho de Ministros, 
2008cp. 3). 
Os programas de simplificação legislativa e administrativa têm três grandes objetivos e, 
estão também inseridos no Simplex Autárquico: facilitar a vida aos cidadãos; diminuir os custos de 
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contexto que sobrecarregam as atividades económicas; e modernizar a administração. Seguindo 
esta lógica, afirma-se que o desafio de simplificação nesse nível de administração assume uma 
maior intensidade, por três razões essenciais: 
- “Num nível de administração mais próximo dos cidadãos, aumenta a pressão social para 
a prestação de serviços públicos de qualidade; 
- O aprofundamento do processo de descentralização exige que as Autarquias locais se 
capacitem para desempenhar bem e depressa as novas funções que lhes são atribuídas; 
- Algumas das principais medidas de simplificação e racionalização operadas ao nível da 
administração central têm significativo impacto na administração local - basta ver o caso da 
simplificação dos regimes de licenciamento de obra ou de atividades económicas diversas” 
(GSEMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2008cp. 4). 
 A simplificação a nível local é uma importante estratégia para influenciar a qualidade de 
vida dos munícipes; melhorar a transparência das decisões e a imagem das Autarquias; e 
aumentar a competitividade no Município. Essa ação estratégica é constituída por quatro pilares: 
qualificar e otimizar o funcionamento interno dos serviços municipais (partilha de serviços comuns 
e utilizar de forma racional os RH e os informacionais); melhorar a prestação de serviços aos 
munícipes e às empresas (prestação de serviços através de diversos canais, particularmente 
através da Internet e aplicação do princípio do balcão único); fomentar a interação entre as 
variadas AP (para uma melhor partilha de informação); e colaborar no reforço da cidadania e da 
qualidade da democracia (aumentando a transparência e facilitar o acesso aos cidadãos para 
consulta das decisões que influenciam o seu dia a dia). Este programa é constituído por três tipos 
de medidas: medidas intersectoriais (colaboração entre a administração central e local); medidas 
intermunicipais (por diferentes Municípios no mesmo período); e medidas municipais (quando são 
excluídas de uma freguesia ou de um Município) (GSEMA and Presidência do Conselho de 
Ministros, 2008c). 
 Nas medidas intersectoriais de simplificação incluem-se as medidas que dizem respeito 
aos processos que envolvem diretamente os serviços da administração local e central. Inserem-se 
neste módulo, entre outras: 
 - Medidas de simplificação que estão ligadas à administração local, mas a sua realização 
depende da colaboração com a administração central ou vice-versa (por exemplo, alguns casos de 
licenciamentos, inspeções e exames); 
 - Medidas que fundamentam uma execução prévia de provas de conceito, antes da sua 
massificação (exemplo destas medidas são os mecanismos de autenticação por via eletrónica 
facultados pelo Cartão de Cidadão); 
 - Medidas que carecem de atendimento integrado de diversos níveis de AP (como é o 
caso das pessoas que residem num local, trabalham e descansam noutro, daí ser relevante existir 
a disponibilização de serviços públicos da administração central, municipais e municipalizados) 
(GSEMA and Presidência do Conselho de Ministros, 2008c). 
 Algumas das medidas intersectoriais que integram o Simplex Autárquico 2008: 
 - Balcões intermunicipais e lojas do cidadão; 
 - Serviços dos Municípios nos balcões “Empresa na Hora”; 
 - Processos digitais (licenciamento urbanístico, contratação pública); 
 - Acesso simplificado a serviços para empresas com o estatuto de PME Líder; 
 - Rede Comum de Conhecimento; 
 - Promover a interoperabilidade e disponibilizar serviços online com a utilização dos 
mecanismos de autenticação eletrónica do Cartão de Cidadão (GSEMA and Presidência do 
Conselho de Ministros, 2008c). 
 
 As medidas intermunicipais de simplificação e uniformização de procedimentos visam a 
criação de condições para a existência de boas práticas entre os Municípios e, para a partilha de 
recursos no desenvolvimento de projetos conjuntos. Pretende ainda, a uniformização na prestação 
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de serviços públicos, isto é, criar condições para que os serviços sejam prestados de forma 
generalizada, tendo em atenção a satisfação dos cidadãos, independentemente do local 
geográfico no qual os serviços são prestados. Algumas medidas intermunicipais: 
 - Atendimento multicanal integrado (telefónico, presencial e Web); 
 - Balcão de atendimento virtual; 
 - Boletim Municipal eletrónico; 
 - Fixação da regulamentação municipal (GSEMA and Presidência do Conselho de 
Ministros, 2008c). 
 
As medidas municipais têm em atenção as especificidades de cada Autarquia e dos seus 
funcionários e serviços. A integração de medidas de âmbito municipal ou de freguesia reforça a 
confiança dos cidadãos nos atores políticos da sua administração local. Permitindo, ainda a 
replicação por outras Autarquias ou mesmo por organismos da administração central. Algumas 
das medidas municipais são as seguintes: 
- Atendimento Multicanal Integrado; 
- Reprodução na hora; 
- Certidão de licença de utilização na hora; 
- SMS/MMS; 
- Licenciamento urbanístico digital e plantas na hora; 
- Prestação eletrónica de contas; 
- Gestão de Informação geo-referenciada Autárquica; 
- Fatura eletrónica; 
- Simplificação dos processos de faturação; 
- Benchmarking da simplificação; 
- Validação do produto de cliente multicanal através do Cartão de Cidadão; 
- Democracia participativa (reuniões da Assembleia Municipal online) (GSEMA and 
Presidência do Conselho de Ministros, 2008c). 
 
Os resultados obtidos ao fim do primeiro ano do Simplex Autárquico 2008: adesão de 29 
Municípios que se juntaram aos 9 fundadores; e as 124 medidas concluídas (84,90% de taxa de 
execução). Na edição de 2009/2010 foram 60 os Municípios
64
 que inteiraram o programa, são 289 
medidas que envolvem o compromisso conjunto e, os objetivos e princípios mantêm-se. As três 
medidas de simplificação (medidas intersectoriais; medidas intermunicipais; e medidas municipais) 
também se mantêm. No que diz respeito às medidas intersectoriais 2009/2010 são 9: 
- Licenças, autorizações prévias e outros condicionamentos administrativos similares; 
- Certidões e outros documentos administrativos de natureza probatória; 
- Licenciamento urbanístico digital; 
- Contratação pública; 
- Rede Comum do Conhecimento; 
- Registo online dos estabelecimentos industriais; 
- Licenças online; 
- Novos serviços dos Municípios nos balcões “Empresa na Hora” (GSEMA and presidência 
do Conselho de Ministros, 2009c). 
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 Águeda, Alcanena, Alijó, Arganil, Armamar, Beja, Caldas da Rainha, Cantanhede, Carrazeda de Ansiães, 
Cartaxo, Cascais, Chaves, Cinfães, Condeixa-a-Nova, Fafe, Freixo de Espada à Cinta, Guarda, Guimarães, 
Lagos, Lamego, Lisboa, Mealhada, Melgaço, Mértola, Mesão Frio, Mogadouro, Moimenta da Beira, Monção, 
Montijo, Murça, Nazaré, Odivelas, Oeiras, Oliveira de Azeméis, Paredes de Coura, Penedono, Peso da 
Régua, Pombal, Portalegre, Porto, Redondo, Resende, S. João da Pesqueira, Sabrosa, Santa Marta de 
Penaguião, Santarém, Seixal, Sernancelhe, Sines, Tabuaço, Tarouca, Tavira, Tomar, Torre de Moncorvo, 
Valença, Vila Nova de Cerveira, Vila Nova de Foz Coa, Vila Nova de Poiares, Vila Real e Vizela.  
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As medidas intermunicipais 2009/2010 são 22, mas serão apenas referidas algumas: 
- Boletim Municipal online (2ª fase); 
- Consolidação da plataforma de comunicação interna (2ª fase); 
- Marcação eletrónica de visitas; 
- Arquivo municipal online; 
- Sugestões e reclamações online; 
- Gestão documental desmaterializada; 
- Licenciamento urbanístico digital e plantas na hora; 
- Atendimento multicanal integrado e balcão único de atendimento; 
- Atualização e normalização dos portais municipais; 
- Pagamento eletrónico; 
- Plano Simplex Douro 2010-2011 (GSEMA and presidência do Conselho de Ministros, 
2009c). 
 
 As medidas municipais 2009/2010 são 258 e, serão descritas apenas algumas: 
 - Promover o pagamento online; 
 - Licenciamento de construção na Hora; 
 - Avaliação da satisfação dos munícipes; 
 - Formulários, regulamentos municipais, plantas de localização, deliberações municipais, 
informação cartográfica e, plantas de localização online; 
 - Balcão único com atendimento multicanal integrado; 
 - Assinatura eletrónica com Cartão de Cidadão; 
 - Recibo de vencimento eletrónico; 
 - Registo online de ocorrências; 
 - Reprodução na Hora; 
 - Via Verde do empresário e, Via Verde para docentes; 
 - Disponibilização online de simulador de cálculo de taxas municipais; 
 - Cartão de Cidadão como elemento identificador; 
 - Portal Intranet; 
 - Toda a informação à distância de um clique; 
 - Portal Municipal (GSEMA and presidência do Conselho de Ministros, 2009c). 
 
 Desde 1999, que o Gávea tem realizado diversas investigações sobre a presença na 
Internet das Câmaras Municipais e juntas de freguesia, promovendo distintos estudos sobre o 
governo eletrónico (Santos and Amaral, 2008b).  
Santos e Amaral (2008a) realizaram mais um estudo sobre a “presença na Internet das 
Câmaras Municipais portuguesas em 2007”. A metodologia utilizada baseia-se em quatro níveis 
preconizados pelos modelos eEurope: nível 4 – transação, existência de pagamentos online e 
respetivo acompanhamento processual; nível 3 – o download e upload de formulários e consultas 
ao estado dos processos; nível 2 – o download de formulários; e o nível 1 – a publicação de 
informação
65
. A recolha de informação e avaliação dos sites das Câmaras Municipais portuguesas 
foi realizada nos finais de 2007, tendo sido conduzida por duas equipas de avaliação 
independentes. Neste estudo verificou-se que de um total de 308 Câmaras Municipais com 
endereço Web, só duas não possuem ainda presença na Internet (Figura 14); relativamente ao 
estudo anterior (2005) foram três as Câmaras que entraram no ranking (Porto Moniz, Soure e 
Sardoal). Alguns sites não estavam a funcionar devido a não estarem disponíveis no período de 
avaliação; por estarem em construção; ou reestruturação; ou devido a existir um erro no acesso. 
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 Neste estudo foram alterados a designação dos níveis, para que estes estejam alinhados com os modelos 
de maturidade da adoção das TIC. Assim sendo, o nível mais elevado “transação, existência de pagamentos 
online e respetivo acompanhamento processual” passa a ser o nível 4 em vez do nível 1; o nível 1 passa a 
ser “publicação de informação”, em vez de ser o nível 4 e, assim sucessivamente. 
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Assim sendo, neste estudo foram analisados 287 sites (mais 19 do que em 2005). Desta análise 
conclui-se o seguinte: 
- “O nível 4, o mais elevado de maturidade, que estuda a transação de serviços, analisa a 
existência de pagamentos online e respetivo acompanhamento processual, passa de apenas 1 
Câmara Municipal contabilizada em 2005, para 2 em 2007; 
- O nível 3 que analisa os mecanismos de comunicação nos dois sentidos (download e 
upload de formulários e consultas ao estado dos processos) tem 76 Câmaras Municipais 
classificadas (26%) contra 60 em 2005; 
- O nível 2 (que estuda os critérios associados com o download de formulários) conta com 
127 Câmaras Municipais (44%), em 2005 estavam 92 Autarquias classificadas neste nível; 
- 82 Câmaras Municipais (29%) estão classificadas no nível 1 (nível mais baixo de 
maturidade e que corresponde à utilização do sítio Web para disponibilização de informação). Em 
2005 existiam 115; 
- Em termos de Ranking Global pode-se afirmar que a qualidade dos sítios Web das 
Câmaras Municipais portuguesas é satisfatória, na medida em que 63% dos sítios Web estão 
distribuídos pelo patamar “Suficiente” (155 Câmaras Municipais) e “Bom” (26 Câmaras 
Municipais), no entanto, ainda existe um grande espaço para melhoria da qualidade dos sítios 
Web na medida em que 102 Câmaras (36%) se encontram no patamar “Insuficiente” e 4 (1%) no 
patamar “Muito Insuficiente” (Santos and Amaral, 2008app.7-8). 
 
 
Figura 14 - Evolução dos sites dos Municípios portugueses. Fonte (Santos and Amaral, 2008a). 
 
 
No que diz respeito aos níveis de maturidade, regista-se uma subida na qualidade dos 
sites das Câmaras Municipais (Figura 15). Os três níveis mais elevados subiram, o que originou 
uma descida no nível mais baixo (nível 1), passando de 115 em 2005 para 83 Câmaras Municipais 
para 2007.  
 





Relativamente às “boas práticas da presença na Internet das Câmaras Municipais em 
2007”, a Câmara Municipal de Pombal encontra-se na primeira posição, pela segunda vez 
consecutiva, vista como o melhor exemplo das boas práticas das Autarquias portuguesas na 
Internet. O seu site evidencia-se dos restantes devido à disponibilização online de mecanismos 
que facultam o pagamento e acompanhamento das diversas etapas dos processos. A Tabela 11 





2007  2005 
Total Com 
Bonificação 
Câmara Municipal Total Com Bonificação 
1 Câmara Municipal de Pombal 1 
2 Câmara Municipal de Maia 48 
3 Câmara Municipal de Peniche 4 
4 Câmara Municipal de Grândola 2 
5 Câmara Municipal de Chaves 5 
6 Câmara Municipal de Palmela 9 
7 Câmara Municipal de Covilhã 11 
8 Câmara Municipal de Felgueiras 3 
9 Câmara Municipal de Guimarães 8 
10 Câmara Municipal de Águeda 12 
  Tabela 11 - Melhores práticas a nível global 2005-2007. Fonte (Santos and Amaral, 2008a). 
 
Em suma, a presença das Câmaras Municipais na Internet tem evoluído, tanto a nível 
quantitativo como qualitativo. Quantitativamente, 306 Câmaras Municipais têm site, enquanto em 
2005 havia 303, destes 306 endereços Web (99,40%) 287 (94%) estão verdadeiramente online; o 
número de resposta às mensagens de correio eletrónico também melhorou: 44,48% das Câmaras 
Municipais responderam à “mensagem simples” em menos de 24 horas e, 104 mensagens não 
obtiveram resposta (diminuindo em relação a 2005, no qual 145 não foram respondidas). Quanto à 
mensagem complexa também existiram melhorias: 20,78% foi o número de respostas em menos 
de 24 horas (em 2005 foram 7,17%). O número das Câmaras Municipais que não responderam 
baixou de 199 em 2005 para 160 em 2007. Qualitativamente, foram registadas melhorias em todos 
os níveis de maturidade; o índice de maturidade também subiu de 1,57 em 2005 para 1,86 em 
2007 (Santos and Amaral, 2008a). 
 Apesar deste estudo (2007) revelar melhorias em relação ao estudo anterior (2005), ainda 
é necessário desenvolver muito trabalho nesta área (Santos and Amaral, 2008a). Segundo um 
estudo sobre os sites das Câmaras Municipais portuguesas, executado por Dias (2011), revela 
que existe algum investimento realizado nesta área nas últimas décadas, mas os Municípios ainda 
apresentam um nível médio de desenvolvimento na divulgação de informação através da Internet 
e permanecem subdesenvolvidos na prestação de serviços online. Assim sendo, o autor sugere 
que seja repensado o investimento realizado no desenvolvimento do governo eletrónico local, para 
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 Autarquia que consiste no estudo de caso desta dissertação. 
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Capítulo 4 - Metodologia 
 
4.1. Construção da investigação: os contornos metodológicos 
 
O governo eletrónico é demasiado abrangente para que se possa analisar em todas as 
suas vertentes. A maioria dos estudos realizados a nível nacional e internacional baseia-se no 
fornecimento do governo eletrónico, em particular no grau de satisfação e na disponibilidade dos 
seus serviços online (Rocha et al., 2004, Santos and Amaral, 2008a). 
O objetivo geral da dissertação consiste em descrever o desenvolvimento e o estado atual 
do governo eletrónico local em Portugal, mais especificamente a nível da CMA. Uma das 
principais razões para a escolha deste Município foi por este ser reconhecido como um “modelo” 
no que diz respeito ao governo eletrónico local em Portugal. 
Para que a organização da investigação possua mais rigor e forneça um fio condutor à 
mesma e à recolha de dados, é necessário estabelecer hipóteses/interrogações (Quivy and 
Campenhoudt, 1998). A interrogação que daqui surge é a seguinte: “a Câmara Municipal de 
Águeda é um caso de sucesso relativamente ao governo eletrónico em Portugal?”. 
Se a interrogação for positiva, será averiguado como é que esta Autarquia conseguiu 
alcançar o sucesso; caso a interrogação seja negativa poder-se-á concluir que se trata apenas de 
prestígio. 
Para responder a esta pergunta de investigação, foram definidos os seguintes objetivos: 
- Identificar quais as principais mudanças no funcionamento da Autarquia, motivadas pelo 
surgimento do governo eletrónico; 
- Identificar se as funções e os objetivos de trabalho de cada 
departamento/divisão/gabinete da Autarquia se mantiveram com o surgimento do governo 
eletrónico; 
- Identificar se o relacionamento entre os funcionários sofreu alguma alteração depois da 
chegada do governo eletrónico; 
- Identificar se a relação dos munícipes com os funcionários (e vice-versa) sofreu alguma 
alteração com o aparecimento do governo eletrónico. 
Com vista à concretização dos objetivos definidos utilizou-se como estratégia de 
investigação o estudo de caso, tendo sido utilizados os seguintes métodos de recolha de dados: 
análise documental e entrevista semi-estruturada. De seguida, serão descritas mais 
pormenorizadamente as opções metodológicas efetuadas. 
 
 
4.2. Paradigmas de investigação 
 
Para Erickson (1986) existem dois tipos de abordagens de investigação: abordagem 
positivista/behaviorista (abordagem que considera de standard); e a abordagem interpretativa. O 
autor considera-os como paradigmas, pois são dois tipos de programas de investigação 
divergentes, afirmando que existe conflito entre as duas. 
A finalidade principal da investigação, no âmbito do paradigma positivista é criada através 
do comportamento; para analisar esse tipo de comportamento, o investigador recorre a categorias 
de classificação, assim sendo “pressupõe uma uniformidade de relações entre a forma do 
comportamento e o seu significado, de modo que o observador pode reconhecer o significado de 
um comportamento sempre que este se produz” (Erickson, 1986p. 132). Este paradigma é 
identificado como sendo ineficaz nas investigações que abranjam processos sociais e humanos e, 
tem como propósito o alcance de dados objetivos e que sejam medíveis (Craveiro, 2007). O 
paradigma positivista está associado à investigação quantitativa (Guba and Lincoln, 1994). 
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O paradigma positivista caracteriza-se pelos seguintes pressupostos básicos: 
- Conhecimento baseado na observação; 
- O papel da teoria é essencial; 
- A sua base é epistemológica objetivista; 
- O investigador deve ser objetivo quando realizar a investigação – realidade objetiva; 
- É expressa através de estatísticas observáveis; 
- Defende o controlo e a previsão como noções científicas; 
- Independentemente do investigador, a realidade a estudar é sempre única; 
- Os aspetos subjetivos dos indivíduos possuem pouca importância (Coutinho, 2005). 
Quanto à finalidade da investigação do paradigma interpretativo/construtivista, é 
desenvolvido no âmbito da ação, uma ação que engloba “o comportamento físico e ainda os 
significados que lhe atribuem o ator e aqueles que interagem com ele. O objeto da investigação 
social interpretativa é a ação e não o comportamento” (Erickson, 1986p. 127). O investigador deve 
centrar-se na mutabilidade das relações comportamento/significado, porque comportamentos 
semelhantes, de um ponto de vista físico, podem corresponder a significados diferentes. Este 
paradigma subscreve uma perspetiva relativista da realidade (Schwandt, 1994), resultando numa 
maior variação nos dados (Rodwell, 1998). 
Relativamente às características do paradigma interpretativo/construtivista, são as 
seguintes: 
- Socorre-se em amostras pequenas; 
- Interesse em produzir teoria;  
- A localização da análise é natural; 
- Os dados são plenos de significados e subjetivos; 
- A sua validade é alta (devido à captação do contexto); 
- A fiabilidade é reduzida (Collis and Hussey, 2005). 
O paradigma interpretativo/construtivista está na base da investigação qualitativa (Guba 
and Lincoln, 1994). 
 
 
4.3. Orientações metodológicas da investigação 
 
Na literatura encontra-se diversas definições de pesquisa. Segundo Oliveira (2002p. 118) 
pesquisar “significa planear cuidadosamente uma investigação de acordo com as normas de 
Metodologia Científica, tanto em termos de forma como de conteúdo”. Howard e Sharp (1983p. 6) 
definem pesquisa como sendo “uma busca com vista ao enriquecimento do conjunto de 
conhecimentos de cada um e, possivelmente, de outros indivíduos, recorrendo a processos 
metódicos que conduzam à descoberta de factos e ideias não triviais”. Para Gil (1989p. 19) 
pesquisa consiste num “procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar 
respostas aos problemas que são propostos”. 
Assim sendo, pode-se afirmar que, para que a investigação alcance o sucesso, é 
fundamental que tenha como base um plano criterioso. Desta forma, é necessário escolher o tipo 
de investigação que mais se adequa ao objeto de estudo. 
Existem dois tipos de abordagem de investigação: quantitativa e qualitativa. São diversos 
os autores (Smith, 1983, Smith and Heshusius, 1986) que consideram insustentável a combinação 
das duas abordagens, mas são poucos que não recorrem à combinação das duas (Lessard-
Hébert et al., 1990). 
  
A abordagem quantitativa, como o próprio nome indica, significa quantificar dados e, 
opiniões, recolhendo a informação através de técnicas estatísticas. A abordagem qualitativa difere 
da quantitativa por não possuir como foco de análise os dados estatísticos. Segundo Bell (2002p. 
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23): “os investigadores quantitativos recolhem os factos e estudam a relação entre eles. Realizam 
medições com a ajuda de técnicas científicas que conduzam a conclusões quantificadas e, se 
possível, generalizáveis. Os investigadores que adotam uma perspetiva qualitativa estão mais 
interessados em compreender as perceções individuais do mundo: procuram compreensão, em 
vez de análise estatística. Duvidam da existência de factos “sociais” e põem em questão a 
abordagem “científica” quando se tratar de estudar seres humanos. Contudo, há momentos em 
que os investigadores qualitativos recorrem a técnicas quantitativas, e vice-versa”. 
Para Bogdan e Biklen (1994p. 11) a abordagem qualitativa consiste numa “metodologia de 
investigação que enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das perceções 
pessoais”. 
Bogdan e Biklen (1994) identificam cinco características centrais da abordagem 
qualitativa: 
- Contexto natural como fonte dos dados e dos processos de recolha e interação do 
investigador e dos atores locais; 
- Descrição pormenorizada e precisa de dados de qualidade: em vez de números utiliza 
significados, imagens e palavras; 
- Os autores valorizam mais o processo do que os resultados obtidos;  
- Utilização de análise indutiva, traçando hipóteses a partir de dados e nunca inferindo 
hipóteses para recusar ou aprovar; 
- Construção de conhecimento através da importância dos significados atribuídos pelos 
sujeitos às problemáticas em investigação. 
A metodologia qualitativa é defendida por alguns autores e criticada por outros. 
Quanto às desvantagens/limitações, Silverman (2000) considera esta metodologia: 
- Mais subjetiva: devido ao facto do investigador ser influenciado pelas suas próprias 
opiniões; 
- Pouco fiável: assenta mais em descrições e narrativas do que na análise de dados 
estatísticos; 
- Menos rígida: porque se baseia em parâmetros menos estritos; 
- Mais dificilmente mensurável. 
Na opinião de Silverman (2000) a investigação qualitativa deve ser utilizada quando o 
investigador não conhece todos os detalhes da temática em análise, isto é, numa fase 
exploratória. Podendo recorrer, posteriormente, à investigação quantitativa para corrigir os 
pormenores que a abordagem qualitativa não conseguiu colmatar. 
Quanto às vantagens, este tipo de metodologia é considerada: 
- Mais flexível: estimulando uma atitude inovadora; 
- Privilegia a interação: ao permitir o contacto direto com o objeto de estudo; 
- Permite uma maior compreensão pelas ações e situações referentes aos sujeitos, e em 
particular ao contexto que envolve o sujeito e influencia as suas ações; 
- Oferece uma abordagem mais próxima da realidade: facilitando uma melhor identificação 
das relações causais dentro de determinado contexto. 
 
 
4.4. Desenho da investigação – Estudo de caso 
 
O estudo de caso consiste numa abordagem metodológica de investigação, que é 
normalmente utilizada quando procuramos compreender ou descrever acontecimentos e contextos 
complexos e, queremos responder a questões do tipo “como” e “porquê” (Yin, 1994). 
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Coutinho (2002p. 223) refere que a “característica que melhor identifica e distingue esta 
abordagem metodológica é o facto de se tratar de um plano de investigação que envolve o estudo 
intensivo e detalhado de uma entidade bem definida; o “caso”
67
”. 
Segundo Yin (1994) o objetivo do estudo de caso consiste em investigar, explicar e 
descrever. Fidel (1992) acrescenta que se deve compreender a temática de investigação e 
desenvolver teorias mais genéricas sobre a mesma. Para Guba et al (1994) esta abordagem tem 
como finalidade expor os factos como ocorreram e facultar conhecimento sobre o tema estudado. 
Para Yin (1994), Lessard-Hébert et al (1990) e Bogdan e Biklen (1994) existem dois tipos 
de estudo de caso: estudo de caso único e estudo de caso múltiplo. 
Benbasat et al (1987) atribuem as seguintes características ao estudo de caso: 
- As questões de investigação consistem no “como?” e “porquê?” em vez de “o quê?” e 
“quantos?”; 
- Os dados são recolhidos através de diversos instrumentos (entrevistas, registos de vídeo 
e de áudio, observação direta e indireta e, questionários); 
- Permite a análise de uma ou mais entidades (grupos, pessoas, organização); 
- O fenómeno é observado no seu ambiente natural; 
- Não são utilizados formas de manipulação ou de controlo; 
- Os resultados dependem da integração do investigador; 
- Os métodos de recolha de dados podem ser alterados ao longo da investigação, quando 
são desenvolvidas novas hipóteses. 
 
Segundo Yin (2010pp. 35-37) o estudo de caso é sujeito a algumas críticas, tais como: 
- Diversos investigadores consideram que o estudo de caso possui pouco rigor, daí 
considerarem-no como um método de investigação “não desejável”. Segundo Yin (2010), isso 
deve-se ao facto das pessoas confundirem o ensino do estudo de caso com a pesquisa do estudo 
de caso: “no ensino, os materiais do estudo de caso podem ser deliberadamente alterados, para 
demonstrar um determinado ponto mais efetivamente” (p. 35); na pesquisa, isso não é permitindo, 
sendo precisamente proibido; 
- É comum ouvir-se a seguinte questão “como se pode generalizar a partir de um único 
caso?”, isto porque existe uma grande apreensão em que os estudos de caso proporcionam pouca 
base para a generalização científica. Como resposta, Yin (2010) afirma que os estudos de caso 
“são generalizáveis às proposições teóricas e não às populações ou aos universos” (p. 36); 
- Este tipo de abordagem é considerado como sendo muito moroso, sendo os documentos 
que resultam desse estudo, intensos e incompreensíveis. Essa queixa poderá ser apropriada, mas 
se tivermos em atenção os estudos realizados no passado, porque hoje em dia, um estudo de 
caso não implica que detenha as características enunciadas. Yin (2010) mostra o contrário, 
afirmando que se pode realizar um “estudo de caso válido e de alta qualidade sem deixar o 
telefone ou a Internet” (p. 37), estando sempre dependente da temática a estudar. 
Apesar das críticas, as vantagens apontadas ao estudo de caso são as seguintes: 
- Dá a possibilidade ao investigador de se centrar numa situação em particular, na qual 
pode tentar reconhecer os diferentes processos que interagem no contexto da problemática 
estudada (Bell, 1989); 
- Na recolha de dados, os estudos de caso são mais abertos, permitindo uma maior 
profundidade na análise dos processos e nas relações entre eles. À medida que os processos 
sociais vão surgindo na instituição que está a ser estudada, o estudo de caso tem a capacidade de 
explorar esses processos, permitindo uma análise contextual e processual de todas essas ações 
que emergem (Hartley, 1994); 
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 Um “caso” pode ser constituído por quase tudo: uma personagem, uma organização, um indivíduo, uma 




- No estudo de caso, o investigador está mais aberto à receção de informação não 
prevista, enquanto noutro método, por exemplo no questionário, a informação recolhida diz 
respeito apenas às respostas, especificamente questionadas (Goodhue, 1992). 
 
No nosso estudo, optámos por utilizar esta abordagem, escolhendo o estudo de um caso 
único – a Câmara Municipal de Águeda -, uma vez que é percecionado como um caso de sucesso 
de governo eletrónico em Portugal. O foco do nosso trabalho é compreender o porquê da CMA ser 
considerada um exemplo de sucesso de governo eletrónico em Portugal. 
 
 
4.5. Instrumentos de recolha de informação  
 
São diversos os instrumentos/métodos de recolha de informação, tais como a observação 
participante, o inquérito por questionário, a análise documental e a entrevista. O nosso estudo 
recorreu a dois destes métodos: análise documental e entrevistas. 
  
4.5.1. Análise documental 
 
 A análise documental é um instrumento de grande importância para a investigação. 
Segundo Albarello et al (1997p. 15), “de uma maneira ou de outra, não existe investigação sem 
documentação”. A análise documental baseia-se “numa série de operações que visam estudar e 
analisar um ou vários documentos, para descobrir as circunstâncias sociais e económicas com as 
quais podem estar relacionados” (Gody, 1995p. 27), sendo considerada pelo mesmo autor, como 
detentora de um “carácter inovador, trazendo contribuições importantes no estudo de alguns 
temas” (p. 21). 
 O conceito “documentos”
68
 neste contexto diz respeito: materiais escritos, tais como, 
revistas, obras literárias, científicas e técnicas, jornais, relatórios; estatística (“que produzem um 
[registo] ordenado e regular de vários aspetos da vida de determinada sociedade” (p.22)); e 
elementos iconográficos, como vídeos, fotografias e imagens (Gody, 1995). 
 Para Bell (2002) a análise documental é apresentada a partir da observação dos seguintes 
documentos: atas, biografias, arquivos históricos, jornais, entre outros. Este tipo de análise 
favorece tanto o desenvolvimento da pesquisa bibliográfica como a de campo. A análise de 
documentos pode ser utilizada segundo duas perspetivas: pode complementar a informação 
obtida por outros métodos; e/ou ser o método da pesquisa exclusivo. 
Para que o objetivo da investigação seja alcançado é necessário que o investigador tenha 
conhecimento das conclusões que já foram conseguidas sobre a temática a estudar. Assim sendo, 
uma das etapas essenciais da exploração de um assunto consiste na realização de um inventário 
de tudo o que existe sobre o tema. Após esse passo, e perante uma grande quantidade de dados 
informativos e documentais, o investigador terá de realizar uma seleção da informação que mais 
lhe interessa (Gauthier, 2000). Albarello et al (1997, p. 21) acrescentam que “não faltam 
documentos escritos, quer se trate de textos legais, de obras, de revistas científicas ou de lazer, 
de livros de contabilidade, de jornais, de relatórios, de panfletos ou de prospetos de publicidade. 
Muito pelo contrário! Acresce que, embora seja corrente hoje em dia o emprego do gravador, do 
vídeo e do filme, do fax ou do computador, os escritos conservam um privilégio por vezes 
paradoxal: continuam a fazer fé, nomeadamente em matéria jurídica, ao contrário da maior parte 
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 Existem os documentos “primários” e os “secundários”. Os primários são produzidos por indivíduos que 
vivenciaram diretamente com o evento a estudar; os secundários são recolhidos por pessoas que estavam 
ausentes durante a ação a estudar (GODY, 1995). 
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dos outros documentos. Isso denota todo um estado de espírito: As palavras voam e os escritos 
permanecem.” 
As desvantagens deste tipo de pesquisa são as seguintes: 
- Determinados documentos não foram redigidos com o intuito de proporcionar informação 
à investigação social, provocando assim algumas dificuldades aos investigadores sociais. Isto é, 
os artigos de jornais ou os documentos autobiográficos podem distorcer a verdade, devido ao 
facto de estar presente no artigo a opinião do indivíduo que o redigiu; 
- Nem sempre, os documentos constituem amostras representativas da temática de 
estudo, por vezes os dados conseguidos não são válidos; 
- A privação de um formato padrão, a complexidade da codificação da informação retida e, 
a arbitrariedade na seleção dos documentos e temas de investigação são algumas das 
dificuldades metodológicas da análise documental (Gody, 1995). 
Apesar dos obstáculos que se enfrenta ao utilizar a análise documental, esta técnica de 
investigação frui determinadas vantagens, tais como: 
- A sua principal vantagem é que possibilita estudar indivíduos que estão longe ou porque 
já faleceram, facilitando assim estudar temas que aconteceram há muitos séculos atrás e, noutro 
continente; 
- Os documentos são uma fonte não-reativa, isto é, as informações que os documentos 
possuem estão sempre presentes, mesmos depois de um longo período. São considerados fontes 
naturais de informação, devido ao facto de terem surgido num determinado período e conseguirem 
proporcionar dados sobre o mesmo; 
- Esta técnica de investigação é também utilizada quando se quer estudar longos períodos 
de tempo, podendo assim, identificar diversas orientações comportamentais do fenómeno, por 
exemplo através de vídeos da época (Gody, 1995). 
 
Os documentos utilizados nesta investigação foram os seguintes:  
- Organigrama da CMA (Anexo III) - instrumento que facilitou a seleção dos entrevistados 
e uma melhor compreensão da instituição; 
- Decretos-lei e legislação portuguesa e europeia; 
- Textos e estudos sobre o governo eletrónico em Portugal, a nível nacional e 
internacional; 
- Textos e estudos sobre o governo eletrónico local em Portugal (a nível das Câmaras 
Municipais e juntas de freguesia); 





“A entrevista é como o casamento; toda a gente sabe o que é, muitos passaram por isso 
mas mesmo assim por detrás de cada porta fechada há sempre um mundo de segredos” (Oakley, 
1986p. 231). 
 
Na abordagem qualitativa, a entrevista é o meio de recolha de informação mais 
frequentemente utilizado pelos investigadores, permitindo uma interlocução direta entre os 
agentes sociais circundados nesta ação (Carvalho, 2006). 
Na opinião de Ketele e Rogiers (1993p. 22), a entrevista consiste num “método de recolha 
de informação que consiste em conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas 
selecionadas cuidadosamente, a fim de obter informações sobre factos ou representações, cujo 




Para Quivy e Campenhoudt (1998pp. 191-192) “os métodos de entrevista distinguem-se 
pela aplicação dos processos fundamentais de comunicação e de interação humana. 
Corretamente valorizados, estes processos permitem ao investigador retirar das entrevistas 
informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados. Ao contrário do inquérito por 
questionário, os métodos de entrevista caracterizam-se por um contacto direto entre o investigador 
e os seus interlocutores e por um fraca diretividade por parte daquele”. Estes autores ainda 
afirmam que “em investigação social o método das entrevistas está sempre associado a um 
método de análise e conteúdo. Durante as entrevistas trata-se, de facto, de fazer aparecer o 
máximo possível de elementos de informação e de reflexão, que servirão de materiais para uma 
análise sistemática de conteúdo” (p. 195). 
Para Azevedo e Azevedo (1994p. 30) “as entrevistas podem ser estruturadas, não 
estruturadas ou semi-estruturadas. (…) Na entrevista estruturada o investigador já tem uma ideia 
exata dos dados que quer obter, [utilizando] o entrevistado como confirmante das suas hipóteses e 
categorias predefinidas. (…) Na entrevista não estruturada o investigador pretende receber do 
próprio ato de investigação toda a informação para construir posteriormente a sua grelha de 
análise. (…) Na entrevista semi-estruturada ocorrem as duas situações”. 
Como todas as outras técnicas, a entrevista, sem exceção, apresenta, simultaneamente, 
vantagens e desvantagens (Carvalho, 2006). Relativamente às vantagens, a entrevista:  
- Permite um elevado grau de profundidade na análise dos elementos recolhidos; 
- É um método flexível e com fraca diretividade nos dispositivos que permitem recolher os 
testemunhos, tendo sempre em atenção os seus próprios quadros de referência (categorias 
mentais e linguagem).  
Relativamente às desvantagens/limitações, Quivy e Campenhoudt (1998) realçam as 
seguintes:  
- A sua demasiada flexibilidade: enquanto os investigadores que não conseguem trabalhar 
sem normas técnicas exatas, se podem sentir intimados pela utilização deste instrumento de 
recolha de dados, para outros essa flexibilidade pode levar a que pensem que podem falar de 
qualquer maneira com os interlocutores; 
- Possibilidade de influência dos entrevistados por parte do investigador: a flexibilidade da 
entrevista leva a acreditar que o entrevistador é neutro e espontâneo. Contudo, é necessário ter 
em atenção que as formulações do entrevistado estão sempre ligadas à relação específica que o 
liga ao investigador, devendo o investigador lembrar-se desta ligação aquando da análise dos 
dados; 
- Os dados recolhidos através da entrevista não possuem uma técnica de análise 
particular, assim sendo os autores consideram relevante que os “métodos de recolha e de análise 
das informações devem ser escolhidos e concebidos conjuntamente” (p. 194). 
Sendo consensual que a entrevista dá a possibilidade ao investigador estar mais próximo 
do sujeito a entrevistar, é imprescindível que os entrevistados não sejam selecionados 
aleatoriamente e, que a recolha e o tratamento de dados sigam a mesma lógica. 
Para a realização desta investigação recorremos às entrevistas semi-estruturadas. A 
escolha das entrevistas deveu-se ao facto de querermos percecionar determinados aspetos da 
temática de estudo, complementando as pistas de reflexão que surgiram através da revisão 
bibliográfica. Optou-se pelas entrevistas semi-estruturadas pelo facto de querermos que os 
entrevistados exprimissem as suas interpretações e/ou experiências com um elevado grau de 
profundidade e autenticidade. Apesar do entrevistador ter direcionado a entrevista para os pontos 
que mais lhe interessavam, esta opção teve como finalidade deixar os entrevistados falar à 
vontade sobre a temática de estudo. Esta escolha foi uma mais-valia para a investigação ao ter 






Para a realização destas entrevistas, foi necessário criar um instrumento orientador da 
recolha de dados e, que fosse como um elemento estruturante do discurso dos entrevistados – o 
guião da entrevista (Anexo I). Este foi construído a partir da análise documental realizada e 
através da visita-guiada à instituição, tendo a partir destes sido identificadas questões 
consideradas pertinentes para o estudo. 
Como já foi referido, para responder à pergunta de investigação do nosso estudo foram 
definidos determinados objetivos específicos, tendo estes servido de base para a definição das 
perguntas das entrevistas. O que pretendíamos analisar com as entrevistas era se os funcionários 
sentiram algumas alterações com a entrada do governo eletrónico na Autarquia, e se essas 
mudanças terão sido favoráveis ao funcionamento da instituição, em geral, e do seu 
departamento/divisão/gabinete, em particular. Pretendíamos, ainda, esclarecer se essas 
alterações provocaram mudanças no relacionamento entre os funcionários e entre estes e os 
cidadãos. A ideia fulcral era perceber se a CMA é um caso de sucesso relativamente ao governo 
eletrónico. 
No nosso estudo foram criados dois guiões de entrevista: um para a principal responsável 
pela implementação da modernização administrativa e do governo eletrónico na instituição; outro 
para todos os funcionários selecionados. 
 
4.5.2.2. Seleção dos entrevistados 
 
Após a visita à instituição, foi realizada uma entrevista exploratória à principal responsável 
pela modernização administrativa e pela implementação do governo eletrónico na Autarquia. Após 
a análise do organigrama da Autarquia e a realização da entrevista exploratória, foram 
selecionados os sujeitos considerados importantes para participar no nosso estudo. Os indivíduos 
foram escolhidos, tendo em atenção a sua posição na CMA e por considerarmos que serão os 
mais conhecedores das mudanças que aconteceram na instituição e no seu 
departamento/divisão/gabinete. 
 A Câmara Municipal é constituída por 480
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 funcionários, sendo que deste universo foram 
selecionados 14 entrevistados. Estas entrevistas foram realizadas no ambiente de trabalho dos 
entrevistados, isto é, na CMA e, num local à escolha de cada um dos entrevistados (a maioria 
realizou-se no departamento/divisão/gabinete de cada entrevistado), para que se sentissem mais 
à vontade na entrevista. Relativamente à duração, as entrevistas tiveram uma duração entre 15 e 
45 minutos, tendo havido um período anterior às entrevistas para uma familiarização entre os 
entrevistados e o entrevistador. Previamente à realização das entrevistas, o entrevistador explicou 
aos entrevistados o objetivo principal do estudo, informando-os acerca do anonimato das mesmas. 
No total, a gravação das entrevistas teve uma duração de cerca de 4 horas e 30 minutos e, a sua 
transcrição uma duração de 25 horas. Para manter o anonimato dos entrevistados adotou-se um 
procedimento de codificação dos sujeitos, realizada aleatoriamente, esses códigos vão desde o E1 
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 Sendo que 150 são auxiliares de educação. 
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Capítulo 5 - Análise e discussão dos dados 
 
Neste capítulo vamos caracterizar a instituição de estudo (CMA) e a sua amostra (os 
entrevistados). Vamos também realizar o tratamento e a análise dos dados recolhidos através das 
entrevistas efetuadas. 
 
5.1. Caracterização da instituição  
 
A CMA, como o próprio nome indica, localiza-se em Águeda, pertencendo ao distrito de 
Aveiro. O Município possui 49 857 habitantes
70




























O Presidente da Câmara, Gil Nadais, valoriza o portal do Município de Águeda, como 
sendo um “canal de comunicação privilegiado para dar a conhecer os valores e as dinâmicas do 
Município”, tendo em atenção “as necessidades e interesses dos munícipes”. O objetivo da 
Autarquia é que todos tenham a possibilidade de aceder às informações sobre o concelho de 
Águeda através do site da instituição, pretendendo que este possa ser “verdadeiramente 
interativo” e que o munícipe possa seguir “qualquer assunto que tenha submetido à apreciação da 
Autarquia”. Gil Nadais termina a mensagem aos munícipes com “acreditamos que trilhamos o 




No orçamento e plano de atividades da Autarquia, para 2011 são referidos os objetivos 
para o Município: “servir melhor e de forma mais eficiente continua a ser a génese do Município 
que, com base nesta premissa, continuará a apostar na inovação, modernização e formação dos 
seus colaboradores para manter o patamar de excelência que alcançamos e caracteriza a nossa 
forma de atuação”. Afirmando ainda, que tencionam “aprofundar ainda mais o diálogo com o 
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 Este valor diz respeito ao ano 2008. 
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 Agadão, Aguada de Baixo, Aguada de Cima, Águeda, Barrô, Belazaima do Chão, Borralha, Castanheira do 
Vouga, Espinhel, Fermentelos, Lamas do Vouga, Macieira de Alcôba, Macinhata do Vouga, Óis da Ribeira, 
Préstimo, Recardães, Segadães, Travassô, Trofa e Valongo do Vouga. 
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 Informação retirada do site da Câmara http://www.cm-agueda.pt/ (acedido a 10 de maio de 2011). 
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munícipe (…) numa relação na base da transparência e confiança mútua” (p. 11). Estes são os 
objetivos para garantir que Águeda continue a ser um “território coeso onde é cada vez melhor 
viver, trabalhar e divertir” (Câmara Municipal de Águeda, 2010p. 12).  
 Como já foi referido, a CMA continua a apostar na inovação e modernização dos seus 
colaboradores. Assim sendo, como recompensa a Autarquia já ganhou imensos prémios 
relacionados com a modernização da AP, como se pode verificar na Tabela 12. 
Tabela 12 - Prémios adquiridos pela CMA, a nível da modernização administrativa. 
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74 Direção-Geral das Autarquias Locais. 
75http://www.cm-cantanhede.pt/RecursosHumanos/Docs/Files/Divulga%C3%A7%C3%A3o%20dos%20resultados 
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78 O estudo desenvolvido pelo GÁVEA - Laboratório de Estudo e Desenvolvimento da Sociedade de Informação da 
Universidade do Minho. 
79 Na 8ª edição a CMA candidatou-se ao Prémio Boas Práticas no Setor Público, com o projeto Mais confiança = - 
CO2- custos, mas não conseguiu vencer. 
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83 Responsável pelo Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa da CMA. 
84 Cuja finalidade é “promover a uniformização dos procedimentos das várias Autarquias locais para os pedidos de 
licenciamento sujeitos ao mesmo regime, nomeadamente criando uma lista de todos os documentos exigíveis para 
a instrução de processos” in http://participacaopublica.simplex.pt/index.php/pt/go/premiados (acedido a 16 de maio 
de 2011). 
85 Atribuído pela consultora IDC, que distingue os melhores projetos tecnológicos portugueses. 
86 http://www.portalidc.com/cio_awards/nomeacoes.html (acedido a 16 de maio de 2011). 
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Prémios Entidade Ano 





Com o projeto “Melhorar a qualidade do serviço prestado” a 




Boas Práticas no Setor Público, na categoria Gestão Financeira 
com o projeto Gestão Financeira 
Deloitte
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 6ª Edição – 
2008 
O site da CMA foi analisado e ficou na 10ª posição
77





Boas Práticas no Setor Público, na categoria de Melhoria de 
Processos – Administração Local pelo projeto “Uma Administração 





Projeto “Processo - Burocracia = + eficiência” IAPMEI80 Edição 
2008/2009 




Prémio “e-municípios”82, na categoria de Maturidade, Sofisticação 
e Disponibilidade, relativo aos serviços disponibilizados via Internet 
DGAL 2009 
A arquiteta Marlene Ferreira Marques
83
 ganhou o 3º prémio 






, a Autarquia foi uma das dez vencedoras, 









5.2. Caracterização da amostra 
 
Para a realização deste trabalho foram realizadas catorze entrevistas divididas em dois 
grupos. O primeiro grupo é constituído por uma das principais responsáveis pela modernização 
administrativa na CMA. No segundo grupo optou-se por selecionar funcionários da Autarquia que, 
face às funções desempenhadas, se consideraram os mais diretamente envolvidos, nas 
mudanças ocorridas na instituição. 
 Na tabela que se segue (Tabela 13), apresentamos os departamentos/divisões/gabinetes 


















Tabela 13 - Caracterização dos departamentos, divisões e gabinetes dos quais os 
entrevistados se inserem.  
 
 Relativamente às habilitações literárias dos entrevistados, a maioria (10 indivíduos) possui 
uma formação superior, 9 são licenciados e 1 possui um bacharelato, a amostra é composta 
apenas com 1 indivíduo com o 4º ano de escolaridade, 1 com o 9º ano, outro com o 11º ano e 
outro com o 12º ano (RVCC
87
), como se pode verificar na Figura 17.  
 
 
   Figura 17 - Habilitações literárias dos entrevistados.  
 
 
Como se pode aferir na Figura 18, dos catorze entrevistados, doze são do sexo feminino e 
dois do masculino. Quanto às idades, o maior número de entrevistas foi realizada à classe etária 
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 RVCC – Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
Departamentos, Divisões e Gabinetes 
Departamento Administrativo e Financeiro 
Departamento de Planeamento, Conceção, Execução e Gestão Urbanística 
Divisão Administrativa 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística 
Divisão de Tecnologias da Informática 
Divisão Financeira 
Expediente 
Gabinete de Atendimento ao Munícipe 
Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa 
Serviço de Aprovisionamento e Mercados Públicos 
Serviço de Contabilidade (Gestão Orçamental) 
Serviço de Licenciamentos Diversos 
Serviço de Património (Gestão Patrimonial) 
Serviço de Tesouraria 
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dos 30-40. A média das idades é de 39 anos, sendo que a média da idade do sexo masculino é de 





       Figura 18 - Idade dos entrevistados. 
 
No que diz respeito à antiguidade na Câmara e no cargo que ocupam (Figura 19), a média 
dos entrevistados referente ao período que estão na instituição é de 12 anos e a média do tempo 
que estão no cargo atual é de 7 anos. Relativamente à antiguidade na CMA, os valores vão de 2 a 
30 anos; e quanto à antiguidade no cargo que ocupam vai de 2 a 23 anos. 
 
 
                               Figura 19 - Antiguidade na CMA e no cargo que ocupam atualmente.  
 
5.3 - Tratamento dos dados 
 
 Para alcançar o objetivo do nosso trabalho era imprescindível recorrer a uma técnica de 
investigação, assim sendo, optámos pelas entrevistas. Realizámos 14 entrevistas semi-
estruturadas, a indivíduos que achámos fulcrais para a nossa investigação. 
A entrevista realizada a uma das responsáveis pela modernização administrativa na CMA 
é composta por 15 questões. As outras entrevistas, efetuadas aos funcionários da instituição, são 
constituídas por 13 perguntas. 
Assim sendo, para analisar os dados obtidos através das entrevistas, recorremos à - 
análise de conteúdo -, instrumento metodológico proposto em Bardin (1991).  
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 Estes valores foram arredondados. 
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Para Bardin (1991, p. 42) a análise de conteúdo baseia-se num “conjunto de técnicas de 
análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/receção (variáveis inferidas) destas 
mensagens”. 
Para uma melhor análise foi realizada uma categorização (Ver Anexo II), isto é, classificar 
elementos em categorias, tendo estes algo em comum. Assim sendo, Bardin (1991, p. 117) define 
a categorização como sendo uma “operação de classificação de elementos constitutivos de um 
conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), 
com os critérios previamente definidos. As categorias, são rubricas ou classes, as quais reúnem 
um grupo de elementos (unidades de registo, no caso da análise de conteúdo) sob um título 
genérico, agrupamento esse efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos”. 
A realização da categorização neste trabalho de investigação teve como finalidade a 
compreensão do objeto de estudo através da análise das entrevistas realizadas. O objetivo não 
consistia em classificar todas as falas, daí a construção de categorias como tentativa de organizar 
os elementos da pesquisa, favorecendo a leitura e, permitir ao investigador uma melhor 
interpretação dos dados recolhidos, isto é uma “passagem de dados brutos a dados organizados” 
(Bardin, 1979p. 119). 
 
 
5.4. Análise dos dados 
 
Como já foi referido anteriormente, para a análise dos dados efetuou-se a categorização, 
como podemos verificar no (Anexo II). Deste processo surgiram duas dimensões: primeira – 
vetores de mudança; segunda – impactos da mudança. Da primeira dimensão emergiram duas 
categorias - motivação para a mudança e fatores impulsionadores da modernização 
administrativa; e da segunda dimensão surgem três categorias – alterações resultantes da 
implementação, características da mudança (pontos fracos e fortes) e importância da 
continuidade. Destas categorias emergiram, ainda, determinadas subcategorias. 
 
5.4.1. Primeira dimensão – Vetores de mudança 
 
Como já referimos no capítulo 2, relativo à AP, a modernização administrativa foi um dos 
vetores de desenvolvimento da reforma da AP (Pinheiro, 2008). Assim sendo, iremos tentar 
compreender como decorreu esse processo na CMA. 
Para que este procedimento tenha sido implementado na CMA, foi necessário a conceção 
e o desenvolvimento do processo de implementação. 
A fase da implementação decorreu em simultâneo com a conceção e desenvolvimento. Ao 
longo da implementação deste processo foram realizadas avaliações e controlos internos, no 
âmbito do Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ), e pelo Presidente da Câmara. O SGQ consiste 
num sistema que tenta fornecer uma melhoria contínua e assegurar a competitividade. Este 
sistema tem como finalidade aumentar a satisfação do seu cliente; realizar um trabalho mais 
eficiente; aumentar a produtividade; criar mais lucro; diminuir custos; e aumentar a qualidade dos 
seus produtos/serviços (Capelas and Paiva, 2001). 
Quando perguntámos que mudanças foram implementadas na Autarquia até à atualidade, 
o E1 especificou: “da primeira vez foi o gabinete de atendimento integrado, um posto/atendimento 
único polivalente (…) depois esteve um bocado a marinar e, voltou a ser apanhado em 2006/2007 
(…) [onde também] arrancou a digitalização, a contabilidade de custos, os circuitos, a certificação 
de qualidade, a digitalização de todos os documentos, os processos passaram a ter circuitos 
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definidos, tudo isto foi feito depois de 2007, até agora”. O E6 referiu que tudo “começou pelos 
circuitos, depois a contabilidade analítica, que temos desde 2007 o plano implementado, tivemos a 
fusão com os serviços municipalizados, assumimos as águas”.  
 
Para uma melhor compreensão de determinada mudança é necessário analisar os vetores 
fundamentais para a mesma. A CMA implementou a modernização administrativa na instituição. 
Assim, nos pontos que se seguem iremos analisar dois vetores, que consideramos importantes 
para uma melhor perceção dessa mudança: motivação para a mudança e fatores impulsionadores 
da modernização administrativa. 
 
 
5.4.1.1. Motivação para a mudança 
Tabela 14 - Primeira dimensão - Categoria: motivação para a mudança.  
 
Sucintamente, podemos dizer que a motivação é o resultado da satisfação dos desejos 
espontâneos e das necessidades, dos fatores psíquicos e das condições orgânicas que 
determinam a qualidade e quantidade de tarefas desempenhadas pelo ser humano (Luthans, 
1998).  
 Assim sendo, a motivação é um fator-chave para que qualquer indivíduo consiga alcançar 
os objetivos planeados. Desta forma, a motivação também é essencial para conseguir um maior e 
melhor nível de qualidade numa instituição (Luthans, 1998). 
 Com isto, o objetivo desta categoria é entender quais os verdadeiros intuitos ou 
motivações que levaram a CMA a implementar a modernização administrativa. 
Foram várias as motivações apontadas pelos diferentes entrevistados, tais como: 
satisfação dos munícipes, prestação de um melhor serviço, diminuição da carga de trabalho, 
aumento da eficiência, melhoria organizacional, melhoria na comunicação, aquisição de prémios, 
reconhecimento externo e redução de custos. 
 Quando questionado acerca do que é que tornava a CMA diferente das outras Autarquias, 
o E1 referiu que “nós pensamos mais em resolver o problema do cidadão (…) não estamos à 
espera que a lei mude (…) nós [tentamos] arranjar uma solução para facilitar a vida do cidadão”. 
Segundo o mesmo, a CMA tem uma “posição diferente, mais pró-ativa e sempre na procura da 
simplificação” (E1), tendo o tema da modernização administrativa como um assunto de debate há 
já alguns anos. Outro entrevistado refere que “a Câmara de Águeda, antes de ser obrigatório, já 
tinha a plataforma, daí dizermos que aqui a modernização administrativa foi mais rápida do que 
nos outros (...), mas agora é obrigatória para todos” (E3). O que torna esta instituição diferente das 
outras Autarquias “talvez seja o poder de antecipação, que marca a diferença” (E1). 
 
A CMA passou a olhar para o munícipe como parte integrante da instituição, tendo como 
principal motivação/objetivo “prestar um melhor serviço (…) torná-lo mais eficiente” (E1). Como 
nos referiu o E9, uma das finalidades da instituição é prestar um serviço cada vez mais cómodo, 
Primeira Dimensão – Vetores de mudança 
Categoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 




Motivação para a mudança 
Satisfação dos munícipes 5 
Prestação de um melhor serviço 5 
Diminuição da carga de trabalho 4 
Aumento da eficiência 5 
Melhoria na organização interna 11 
Melhoria na comunicação interna 6 
Aquisição de prémios 2 
Reconhecimento externo 3 
Redução de custos 3 
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tendo sempre em atenção o munícipe, “temos (…) um processo através da Internet. O munícipe 
pode chegar aos serviços da Câmara online sem ter de cá vir. Pode-se dizer que é este o objetivo 
final, o munícipe não ter de vir à Câmara, e é nesse sentido que estamos a trabalhar” (E9). A 
finalidade de melhorar a prestação do serviço pode incluir uma redução da carga de trabalho. Com 
efeito, um dos entrevistados referiu que “se conseguirmos prestar um melhor serviço com menos 
trabalho, ainda melhor (…). É sempre um fator que anima qualquer projeto” (E1).  
O E2 referiu que com as novas ferramentas de trabalho disponíveis subsiste uma melhoria 
organizacional e, por sua vez, uma melhoria comunicacional, devido ao facto de todos os 
funcionários terem conhecimento de quais as tarefas que têm a realizar e de toda a informação 
sobre as mesmas, evitando assim conflitos. “Temos muito mais informação (…). Quando 
queremos saber onde está a fatura vamos ao computador, à parte das faturas, vemos onde está o 
pendente (…) e sabemos onde está a fatura (…). É muito mais prático”. 
A aquisição de prémios e o reconhecimento externo também foram apontados como 
fatores de motivação para a implementação da modernização administrativa. Como nos referiu o 
E1 “acho que os prémios, as visitas e o reconhecimento do trabalho foi notório”. O E2 acrescentou 
que “o dinheiro nem é tudo. Muitas vezes vale muito mais receber reconhecimento de que fez um 
bom trabalho. Isso vale muito!" 
A redução de custos é também considerada um fator motivacional, principalmente para o 
executivo camarário, dizendo grande parte dessa redução respeito a funcionários que deixaram a 
instituição e não foram substituídos ou a funcionários que mudaram de posto de trabalho. Uma 
parte também diz respeito à “redução da produção do papel (…) a estratégia final é termos uma 
Autarquia sem papel” (E9). 
 
5.4.1.2. Fatores impulsionadores da modernização administrativa 
   
Primeira Dimensão – Vetores de mudança 
Categoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 
apontaram este fator 
 
Fatores impulsionadores da 
modernização administrativa 
Atores-chave  13 
Envolvimento de toda a organização 8 
Maior controlo 6 
Avaliação dos processos 4 
   Tabela 15 - Primeira dimensão - Categoria: fatores impulsionadores da modernização administrativa.  
 
 Como nos foi referido pelos diversos entrevistados, o processo de modernização 
administrativa na CMA teve um planeamento de vários anos, tendo sido muito trabalhoso. O E2 
referiu que “deu trabalho foi a quem está por de trás dos circuitos”. O E1 acrescentou que “foi 
muito trabalho, fins de semana, (…) crises de choro [e] de desespero”.  
Quando questionados sobre quem foi o responsável pela implementação do processo de 
mudança e que outros atores-chave foram fundamentais para o sucesso do mesmo, as respostas 
não variaram muito. Os atores mencionados foram: o Presidente, a Arquiteta Marlene
89
, os 
funcionários, o gabinete de informática, o gabinete de qualidade e, a Medidata. 
 Para o E8, este processo começou a sentir-se quando “o nosso Presidente [foi] vereador 
(…). Ele sempre teve estas ideias inovadoras” (E8). “Ainda antes deste executivo, a Arquiteta 
Marlene já tentava fazer muitas situações, como a certificação das obras particulares (…), mas 
quando teve o apoio político para continuar, a Arquiteta conseguiu mexer muito com a estrutura 
desta Câmara, os processos e os procedimentos. A certificação da qualidade também ajudou a 
fazer a análise e levantamento das situações e também [facilitou] este processo” (E13). 
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 Responsável pelo Gabinete de Organização, Planeamento e Modernização Administrativa da CMA. 
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Consoante as respostas obtidas podemos referir que o ator primordial deste processo foi o 
Presidente, o Dr. Gil Nabais. Como nos mencionou o entrevistado E6, estas mudanças 
começaram a sentir-se “logo a seguir ao Sr. Presidente ter tomado posse (…) e depois [começou] 
a haver transformações”. O E4 possui a mesma opinião: “a mudança começou quando o 
Presidente entrou (…). É o grande responsável, é o grande dinamizador, ele é que está sempre a 
testar e verificar quando fazemos alguma coisa (…). Antes de ir para o munícipe é sempre ele que 
testa tudo e verifica se está tudo bem. Ele gosta desta área (…), dá-nos funções e apresenta 
planos daquilo que quer (…), mas começámos logo a apresentar ideias que achávamos que iriam 
influenciar a Câmara. Desde aí começámos logo a trabalhar, noite e dia”. Este processo teve o 
empenho e o compromisso de toda a organização, como nos referiu o E1 “existiu um grande 
empenhamento. Notou-se (…) uma mudança brutal em termos de empenhamento (…). Sentiram 
que tinham de fazer qualquer coisa (…) pois andavam meios adormecidos” (E1). Para o E2, este 
processo envolveu toda a organização, dando-nos o exemplo da criação do “circuito das obras 
municipais [que] teve durante três ou quatro dias, nove ou dez pessoas, ou mais, a discutir por 
onde é que aquilo devia passar, isto é escandaloso (…) [mas é um processo que] mexe com muita 
gente, quase toda a Câmara”, mas acrescentou que tal aconteceu devido ao facto das “pessoas já 
[estarem] escaldadas com os erros”. 
Apesar de terem sido diversos os entrevistados que salientaram que a pessoa 
fundamental para este processo foi o Presidente, muitos referiram ter sido essencial a colaboração 
dos funcionários para o sucesso deste processo. Segundo o E9, “também houve a adaptação dos 
funcionários”, tendo estes também de fazer alguns sacrifícios. “Os funcionários que acederam em 
colaborar com eles, que nunca viraram a cara à luta, e que deram tempo do seu lazer e de casa 
para o bem do serviço, [foram capazes de motivar o Presidente e a Arquiteta Marlene] para [que 
pudessem] continuar essa aposta” (E10). O E8 revelou que muitas vezes “saía [da Câmara] quase 
à meia-noite”. 
Outro fator que impulsionou a mudança na instituição foi a possibilidade de poder controlar 
e avaliar todos os procedimentos que dão entrada na Câmara e assim alcançar o sucesso 
ambicionado. Para o E1, o controlo é essencial para que a implementação tenha um bom 
resultado: “se não há uma disciplina do que foi feito automaticamente também sai muita asneira e 
esse tipo de controlo é feito pelas não conformidades e depois são controlados”. O mesmo 
entrevistado (E1) relatou uma experiência de controlo/avaliação que acontece com alguma 
regularidade na instituição. “Nós temos situações em que se o Sr. Presidente tem tempo, vai 
buscar o correio à saída e abre o envelope e quer perceber o que é que lá está escrito”. Como o 
E14 mencionou “somos mais controlados” e “a chefia consegue coordenar as pessoas que estão 
responsáveis através do sistema informático” (E13). 
A CMA realiza diversas reuniões para compreender e avaliar o processo de 
implementação. “Temos as reuniões de BackOffice, todos os meses juntamo-nos com o gabinete 
de atendimento, que elenca uma determinada lista de dificuldades que teve naquele período” (E1). 
Estas reuniões também têm a participação de “juristas, técnicos que trabalham por detrás” (E1). 
Assim sendo, podemos verificar que o planeamento deste processo teve uma duração de 
vários anos e que foram diversos os fatores que impulsionaram esta mudança. 
 
5.4.2. Segunda dimensão – Impactos da mudança 
 
Neste ponto iremos tentar perceber quais os impactos dessas mudanças na instituição, 
isto é, entender os efeitos da modernização administrativa na CMA. Esta dimensão será dividida 
em três categorias – alterações resultantes da implementação; características da mudança, 




5.4.2.1. Alterações resultantes da implementação  
  
 Com a implementação da modernização administrativa na CMA foram diversas as 
alterações resultantes deste processo. As principais mudanças elencadas pelos entrevistados 
foram: novos procedimentos de trabalho, maior organização, maior rapidez, maior controlo, 
melhoria da comunicação, redução de custos, criação do GAM, simplificação de processos, 
comunicação com os munícipes e fornecedores através da Internet, inovação tecnológica e, 
digitalização de processos. 
 
            Tabela 16 - Segunda dimensão - Categoria: alterações resultantes da implementação. 
 
A grande mudança foi, de acordo com os entrevistados, a nível da inovação tecnológica, 
isto é, a passagem do papel para o digital. Assim sendo, o papel entra no GAM e passa logo a 
digital. “Deixou de existir papel” (E11), os processos são todos digitalizados. Os funcionários já 
“não [mexem] em tanto papel. Agora é tudo em ficheiros ou pdf” (E3). A nível das requisições “é 
muito mais prático”. Com o arquivo documental “também temos toda a informação. Não há papel. 
Antigamente era papel para pedir um papel, um papel a pedir uma caneta, agora está tudo no 
sistema” (E2). Por exemplo, neste momento para pedir uma caneta “pedimos pelo computador e 
fica registado como consumo daquele departamento, não fica registado no vazio como acontecia 
antigamente” (E2). Outro exemplo acontece com os despachos: “é impossível que algum 
documento desapareça. Apesar do papel poder desaparecer, a imagem continua lá e não se pode 
alterar” (E14). Para o E8, a grande alteração na Autarquia foi a “nível da tecnologia (…). Por 
exemplo, “(…) aqui no Continente, [a CMA foi] a primeira Câmara e os [cidadãos] os primeiros (…) 
a terem o cartão com a assinatura digital” (E8). Com a inovação tecnológica na instituição houve 
uma melhoria na “gestão básica em algumas das nossas tarefas (…). Agora com o digitalizador 
podemos lá pôr todas as páginas e ele digitaliza tudo de uma vez. Antigamente eram aqueles 
scanners, [onde se colocava] uma página de cada vez” (E14).  
 A digitalização dos processos deu origem a novos procedimentos de trabalho, isto é, 
“agora anda tudo à roda das plataformas eletrónicas ou das aplicações que temos” (E3). “Está 
tudo digitalizado, está tudo no circuito. Os arquivos diminuíram imenso” (E6). A “tramitação 
processual por via digital [permite o acesso rápido] à árvore do requerimento e [dá a possibilidade 
de] ver (…) a posição em que está e quem é que esteve com o processo tanto tempo (…). 
Acabaram os processos perdidos. Circulando em formato digital, facilmente se identifica onde é 
que o processo está, com quem está, que informações foram emitidas. Não é preciso andar à 
procura do processo físico. Facilmente se verifica se foram rececionados os pareceres” (E12). 
Com o WorkFlow deixou de existir “aquele montinho que primeiro vai aquele que está por cima e o 
que está por baixo vai ficando esquecido (…). Agora temos prazos para o fazer” (E14). 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 







Inovação tecnológica 12 
Digitalização de processos 12 
Novos procedimentos de trabalho 7 
Maior controlo 11 
Melhoria da comunicação 7 
Redução de custos 4 
Maior rapidez 7 
Criação do GAM 4 
Simplificação de processos 10 
Maior organização 8 
Comunicação com os munícipes e fornecedores 




O WorkFlow tem como finalidade a automatização dos processos, permitindo sistematizar 
os processos ou fluxos de trabalho e informação de uma entidade (Hollingsworth, 1995). Assim 
sendo, com esta ferramenta a CMA consegue ter acesso a todo o tipo de informação relativo a um 
processo, possibilitando um maior controlo. Como nos referiu o E12, “as coisas agora estão 
totalmente controláveis através do WorkFlow”. Com a prestação de contas da contabilidade 
analítica (outra mudança que proveio com a implementação da modernização administrativa na 
CMA) existe muito mais informação. Os custos são todos controlados, isto é, por exemplo 
“antigamente as juntas [de freguesia] queixavam-se que não recebiam nada e agora fica tudo 
registado. Nada sai do armazém sem ser incutido no centro de custos. Os apoios que as juntas de 
freguesia e as escolas recebem, ficam todos registados (…). A qualquer momento temos acesso a 
essa informação (…). Agora está tudo espelhado, o que foi ótimo” (E2). 
Estes novos procedimentos transformam o trabalho na Autarquia, sendo este “mais 
rentável a nível da rapidez dos processos (…), [que se] tornaram mais rápidos” (E3). Outras das 
medidas implementadas para que os serviços/procedimentos sejam mais rápidos foi a criação do 
GAM. “Não havia nenhuma Câmara com este gabinete, foi o Presidente quando era Vereador (…) 
o pioneiro da ideia do gabinete personalizado multifuncional” (E10). Antigamente existia uma 
secretária para cada assunto. Agora com este gabinete há a “possibilidade de todos atenderem 
tudo (…). Cada um faz o recebimento e no final do dia fazemos as contas” (E10). Assim, o 
atendimento sofreu grandes alterações, tendo “[melhorado] muito a nível da comodidade (…) a 
capacidade de atendimento, o próprio atendimento em si” (E10). 
Para a maioria dos entrevistados esses novos procedimentos simplificaram os processos. 
Por exemplo, a nível dos pagamentos “está muito mais simplificado (…). É mais prático” (E8). O 
E5 quando foi questionado sobre o que melhorou, relativamente ao que se passava, referiu que as 
melhorias mais significativas foram “ao nível da simplificação, da eficiência e da transparência dos 
procedimentos”. “A forma de ter informação é muito mais fácil e não implica a recolha de dados, 
porque eles estão todos no sistema informático” (E13). Com esses novos procedimentos a 
“Câmara tornou-se menos burocratizada (…) as coisas são pedidas [de forma] muito mais rápida, 
as pessoas sabem o que fazer graças ao WokFlow, têm acesso a todos os processos, sabem que 
naquele dia têm de fazer aqueles pendentes, aquele trabalho todo” (E4). 
Para que os processos sejam ainda mais simplificados, o Presidente quer que os 
munícipes e os fornecedores comuniquem com a Câmara através da Internet, evitando a 
deslocação à instituição. Como o E10 revelou, o Presidente “quer que as pessoas comuniquem 
com a Câmara pela Internet, por e-mail (…). As nossas respostas já são dadas por SMS e por e-
mail, em vez do tradicional ofício ou carta” (E10). Quanto aos fornecedores, “as plataformas 
eletrónicas vieram alterar um bocado [essa boa relação], porque muitos dos fornecedores nem 
sabiam o que era um e-mail. Quando têm alguma dúvida eles preferem telefonar-nos a nós, 
porque dizem que nós lhe damos uma resposta melhor do que a plataforma (…). No que podemos 
ajudar, ajudamos (…). Também tivemos formação da parte da Vortal
90
 para ajudar os 
fornecedores e empreiteiros (…) a utilizar a plataforma e a apresentar uma proposta” (E3). Por 
exemplo, relativamente aos concursos, a CMA quando lança um concurso a nível das obras 
municipais, coloca toda a informação numa plataforma e essa informação é “enviada para todos 
os interessados (…). Só não vê quem não quer ou porque não está atento, porque (…) recebem 
uma mensagem a dizer que têm uma mensagem na Vortal (…). Quem tem de se responsabilizar 
são os interessados” (E3). 
                                                          
90
 “A Vortal (…) é uma sociedade gestora de plataformas eletrónicas de negócios com acesso através da 
internet e dirigida a pessoas singulares, empresas e outras pessoas coletivas (nomeadamente entidades 
públicas, privadas e outras), que fornecem serviços de integração empresarial e constituem propriedade da 
VORTAL, que é ainda, titular de todos os direitos de propriedade intelectual sobre estas plataformas” 
https://www.vortal.biz/crm/TOSEntity.asp (acedido a 07 de junho de 2011). 
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Para o E6 “houve muita transformação num espaço de quatro anos, para melhor”. Assim, 
foram muitas as alterações que resultaram da implementação da modernização administrativa na 
CMA, umas boas e outras menos boas, como iremos conferir no ponto que se segue. 
 
5.4.2.2. Características da mudança 
 
Como sucede na maioria das mudanças, existem fatores benéficos e desvantajosos. 
Sendo que a mudança na CMA não é exceção e será analisada segundo os pontos fracos e os 
pontos fortes da implementação da modernização administrativa na instituição. 
 
5.4.2.2.1. Pontos fracos 
  
 Quando nos referimos a pontos fracos, englobamos as dificuldades sentidas na 
implementação da mudança, as desvantagens dessa implementação e as dificuldades sentidas na 
realização das tarefas do quotidiano. 
 Relativamente às dificuldades sentidas na implementação da modernização administrativa 
na Autarquia foram alguns os obstáculos enunciados pelos entrevistados, tais como: resistência à 
mudança, falta de experiência, necessidade de mudança de mentalidades, necessidade de 
aprendizagem de novos procedimentos, procedimentos mais morosos e, aumento da carga de 
trabalho. 
 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Subcategoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 













Resistência à mudança 6 
Falta de experiência 4 










Aumento da carga de 
trabalho 
5 
     Tabela 17 - Segunda dimensão - Categoria: pontos fracos; Subcategoria: dificuldades sentidas na 
implementação da modernização administrativa na Autarquia. 
 
 As mudanças surgem, normalmente, para preencher uma necessidade da instituição. Na 
maioria das vezes, essa mudança não tem a aprovação dos funcionários envolvidos, existindo, 
como em qualquer mudança, sempre alguma resistência. O caso da CMA não é exceção. 
 Com efeito, grande parte da mudança na CMA realizou-se a nível informático, não tendo 
muitos funcionários formação para tal. Este facto suscitou alguma resistência, devendo-se essa 
reação também devido a alguma falta de experiência. Como nos referiu o E1, “por falta de 
experiência, algumas das decisões talvez não tivessem sido melhores. Arrancámos parcialmente. 
Por exemplo, nas obras particulares arrancámos com uns circuitos e sem outros. Isso é um erro 
crasso (…). Tem de arrancar tudo. Arrancar com uma parte em papel e outra em digital, nem 
pensar (…). Há alguns erros que fizemos e alguma retração de alguns colegas, que estão 
habituados a fazer [as coisas] de uma determinada maneira”. 
A maioria dos entrevistados referiram que a resistência à mudança foi um obstáculo inicial, 
mas rapidamente deixou de fazer sentido, porque as pessoas repararam que este processo trazia 
73 
 
muitas vantagens. “Quando houve essas mudanças as pessoas não acreditavam nisso. Nós 
tínhamos aí um Diretor de departamento que não acreditava que isso funcionasse. Houve colegas 
minhas que choraram quando tiveram de mudar [porque] não sabiam se ia funcionar ou não. Não 
havia igual noutro sítio” (E10).  
É notório que no processo inicial existiram algumas dificuldades, tendo este facto sido 
salientado pela quase totalidade dos entrevistados, como foi o caso do E4. “No início é sempre 
complicado em qualquer mudança. As pessoas sofrem alguns problemas, existem sempre alguns 
atritos, estão um bocado emperrados, precisam de muito apoio no início, como é óbvio, mas foi o 
que tentámos fazer (…). Mas depois as pessoas já têm consciência de como as coisas funcionam 
e veem as vantagens”. “Numa fase inicial é possível que um funcionário não faça um 
procedimento correto, [o] que pode criar uma dificuldade de se perder um documento porque foi 
feito algo de forma incorreta. É um risco, mas [acontece em] todos os processos de mudança” 
(E9). 
A adaptação à mudança é diferente de pessoa para pessoa. “Há colegas que se adaptam 
melhor do que outros e temos de apoiar aqueles que têm mais dificuldades (…). É normal que no 
processo inicial as pessoas se vejam mais atrapalhadas e sintam mais dificuldades, mas 
perfeitamente ultrapassadas” (E9). Depois dessa fase inicial as pessoas encaram a mudança de 
outra forma. “Nessa fase [inicial] é possível que se criem alguns momentos de entropia, mas 
depois de as pessoas tornarem aquilo rotinas (...) e acho que rapidamente se criam rotinas (…), as 
pessoas apercebem-se que lhes facilitou a vida ” (E9). 
No processo de implementação na CMA a necessidade de mudança de mentalidades foi 
considerada como sendo um ponto fraco, isto é, devido ao facto da mentalidade de determinados 
funcionários ser avessa à inovação. Sendo assim, foi necessário motiva-los para que estes se 
sentissem empenhados na aprendizagem de novos procedimentos de trabalho e para que o 
processo de mudança tivesse bons resultados. Na opinião do E4 e o E6, a grande mudança 
sentida na Autarquia foi a nível das mentalidades. O E13 revelou que nem sempre a mudança é 
encarada da mesma forma, esta possui fases, umas boas e outras menos boas “tem alturas que é 
evidente que temos de fazer algum esforço para implementar as mudanças, que são um bocado 
stressantes porque primeiro temos a mudança de mentalidades, a mudança de procedimentos, as 
pessoas estão habituadas a uma determinada rotina e têm de mudar essas rotinas, é um processo 
de aprendizagem e de adaptação e, às vezes pode gerar alguns níveis de stress mais elevados, 
porque as pessoas estão habituadas a fazer determinada [tarefa que] já estava automatizada já o 
faziam muito mais rápido, a alteração implica pensar que vou deixar de fazer daquela maneira e 
fazer de outra e enquanto não está enraizado pode existir algum descontentamento, mas é 
temporário (…) mas nada de revoltas”. 
 Essa necessidade de mudança de mentalidades pode estar associada à idade e/ou à 
escolaridade dos funcionários. “Nós temos o caso de administrativos com a 4ª classe, 9º ano, que 
são de outra geração. Ainda temos pessoas com essa formação, mas que se adaptaram 
lindamente, [faltando-lhes] o jogo de cintura para poderem fazer mais do que aquilo que costumam 
fazer normalmente (...) tentar fazer mais” (E1).  
 Com a implementação de mudanças, os funcionários sentem a necessidade de aprender 
novos procedimentos e essa aprendizagem pode ser um obstáculo ao sucesso do processo de 
mudança. “Poderá (…) demorar mais tempo a produzir o documento, a termos a certeza que 
estamos a fazer o procedimento mais correto, a consultar o circuito que deve seguir aquele 
documento (…). [É necessário] ter a certeza que todas as pessoas estão a entrar e estão a fazer 
os procedimentos de uma forma correta. Caso contrário, poderíamos ter aqui um problema 
complicado. Temos de ter a capacidade de monitorizar como estes processos estão a 
desenvolver” (E9). Foram alguns os entrevistados que tiveram algumas dificuldades na 
aprendizagem dos novos procedimentos, como nos referiu o E14 “no início foi difícil de aprender 
alguns métodos novos, mas depois reconhecemos que, depois de algum tempo, nos traz 
vantagens e nos economiza algum tempo”. 
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 Como já referimos, a mudança implementada na CMA veio simplificar muitos 
procedimentos, pelo que depreendemos que existirá menos trabalho, mas isso não é totalmente 
verdade, porque, para determinados serviços/gabinetes/departamentos. O trabalho teve de ser 
reforçado. Como nos referiu o E4, “houve muito trabalho (…). Sobrecarregou um bocado porque 
quando existe inovação, tecnologia desenvolvida na área da informática, acontece isso”. Por 
exemplo, para o E14, as mudanças na instituição acumularam ainda mais trabalho. “Ficou 
centralizado em mim, eram tarefas que eu não tinha. Foi um acréscimo de trabalho que veio (...). 
Em relação [à] organização, no seu todo, é uma economia (...), para mim piorou o acréscimo de 
trabalho”. Esse aumento de trabalho cria níveis de stress muito elevado. “As pessoas que não 
sabem ou porque já não se lembram como se faz (…) [leva a que as pessoas trabalhem] com uma 
tensão nervosa muito grande, muito cansadas” (E1). 
 
Relativamente às desvantagens da implementação na CMA, iremos analisar a alteração 
do relacionamento com os colegas, a redução do número de funcionários e o aumento do volume 
de trabalho para determinados serviços. 
  
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Subcategoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 










Alteração do relacionamento com 
os colegas 
5 
Redução do número de funcionários 2 
Aumento do volume de trabalho 
para determinados serviços 
5 
  Tabela 18 - Segunda dimensão - Categoria: pontos fracos; Subcategoria: desvantagens da 
implementação da modernização administrativa na Autarquia. 
 
Quando questionados sobre o relacionamento com os seus colegas, alguns dos 
entrevistados revelaram que existiram algumas modificações. O E8 afirmou: “acho que sofreram 
todos, porque quando se trata de objetivos, classificações, vai sempre haver um pouco de choque. 
Os mais antigos notaram mais porque nós tínhamos uma relação mais estreita, mais familiar e, 
neste momento, às vezes parece que não é”. O E11 também é da mesma opinião: “sofrer, é lógico 
que sofre sempre um bocadinho (...) deixámos de ter o contacto pessoal tão permanente (…) não 
é como antes (…) mas neste aspeto influenciou um bocadinho”. 
 Outro dos obstáculos sentidos com a modernização administrativa na Autarquia foi a 
redução do número de funcionários. Com a simplificação dos processos, muitos contratos não 
foram renovados e as pessoas que se reformaram não foram substituídas, porque com os novos 
procedimentos de trabalho já não são necessários tantos funcionários, como acontecia no 
passado. “[Houve] pessoal que foi para a reforma e que não foi substituído (…). É necessário 
pensar em como reorganizar esta casa” (E1). Esse tipo de mudanças influencia o estado de 
espírito dos funcionários, podendo influenciar o seu empenho. 
 A diminuição do número de funcionários levou a que existisse um aumento do volume de 
trabalho para determinados serviços, “[fazemos] muito mais do que devíamos, isto para que o 
serviço seja bem feito e corra bem” (E10). O E1 referiu que “como incluímos os antigos SMAS
91
 na 
Câmara, isso aumenta o número de atendimentos, devido ao pagamento, contadores, ligação e 
desligamento das águas (…). Apesar de passar gente de um lado para o outro, houve um volume 
de trabalho muito alargado (…). Quando são os dias de pagamentos da água e os dias seguintes, 
nós atendemos cerca de 400 a 500 pessoas por dia”. 
 
Outro fator referente aos pontos fracos diz respeito às dificuldades sentidas na realização 
das tarefas do quotidiano dos funcionários da CMA. Os obstáculos são vários, tais como: falta de 
                                                          
91
 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento. 
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tempo; legislação como entrave; falta de funcionários, o não cumprimento dos objetivos pré-
estabelecidos; o não cumprimento de determinados processos, que por vezes está associado à 
falta de recursos; menor flexibilidade; fatores externos (entidades externas que não cooperam no 
processo de mudança e falhas informáticas, etc.); dependência de outros serviços: serviços que 
não acompanham a mudança; o não acesso ao formato digital; e a criação de rotinas que, por 
vezes, prejudica o trabalho na CMA. 
    Tabela 19 - Segunda dimensão - Categoria: pontos fracos; Subcategoria: dificuldades sentidas na 
realização das tarefas do quotidiano.  
 
 Solicitámos aos entrevistados a sua opinião sobre as mudanças na Autarquia, se estas 
melhoraram ou pioraram em relação ao que se passava e, se facilitaram o seu trabalho na 
instituição. O E10 mostrou-se desmotivado para executar o seu trabalho “por causa das mudanças 
de pessoal e da falta de apoio. A nossa chefe não é o suficiente, precisamos de muito mais apoio”. 
A falta de tempo para ir a formações e para se atualizarem sobre a legislação em vigor também foi 
referida como sendo uma dificuldade que os funcionários têm de enfrentar no seu dia a dia. Para o 
E10 “o que piorou foi a capacidade que cada um deve ter, saber um pouco de tudo, a capacidade 
de aglutinação da legislação e do conhecimento para conseguir atender tudo (…) e a falta de 
tempo. Nós não temos tempo para ir a formações para estarmos prontos para fazer um bom 
atendimento”. A falta de pessoas na instituição é apontada como sendo o principal causador dessa 
situação. “[É] cada vez [mais difícil realizar um bom atendimento] porque nos tiram as pessoas 
daqui (…). Isso leva a que mesmo que façamos muito esforço não consigamos fazer o nosso 
trabalho”. Na opinião do E1, isso acontece, porque as “pessoas foram mudadas de serviço porque 
não eram precisas [lá]”. 
Para o E10 a legislação é olhada como um entrave porque “temos falta de informação 
sobre a legislação e de como a aplicar (…). Não nos deixa avançar, apesar da questão do 
Simplex, da sua implementação que veio simplificar muitos procedimentos, mas noutros veio 
complicar muito mais”. 
O não cumprimento dos objetivos pré-estabelecidos e a não concretização de 
determinados processos foi enunciado por alguns entrevistados como sendo alguns dos 
obstáculos que enfrentam no seu quotidiano. Tal acontece devido à escassez de tempo que os 
funcionários possuem para realizar as suas funções. O E11 revelou que por vezes não alcança os 
objetivos como pretendia porque “temos um x de tempo para dar andamento ao pedido e aí foi um 
bocado complicado (…). Não conseguimos cumprir os prazos que nos são estabelecidos”. Deu-
nos ainda um exemplo de uma das tarefas que realiza diariamente: “enquanto eu antes, tinha um 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Subcategoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 


















Falta de tempo 2 
Legislação como entrave 1 
Falta de funcionários 2 
O não cumprimento dos objetivos 
pré-estabelecidos 
7 
O não cumprimento de determinados 
processos 
6 
Falta de recursos 3 
Menor flexibilidade 5 
Fatores externos 9 
Entidades externas que não 
cooperam no processo de mudança 
7 
Dependência de outros serviços 6 
Serviços que não acompanham a 
mudança 
4 
O não acesso ao formato digital 3 
Criação de rotinas 4 
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pedido e depois de estar resolvido, eu pegava no papel e ia ao Sr. Vereador e ele assinava (…) 
agora não. Informo aqui, mando um e-mail para ele, tenho de aguardar que ele mo devolva (…). A 
nível de tempo, para mim, complicou um bocado, porque se eu tinha urgência, pegava no papel 
fazia a informação à mão, ia ao Sr. Vereador (…) se ele estivesse no gabinete, disponibilizava um 
bocado do seu tempo para fazer aqui uma assinatura e trazia-o na hora”. Podemos aferir do 
exemplo anterior, que os procedimentos se tornaram menos informais, havendo uma perda de 
flexibilidade na resolução de pendentes. 
Para além disso, existem determinados processos que foram planeados, mas não 
passaram do papel, como aconteceu com uma aplicação na CMA. “Um colega da informática 
elaborou uma aplicação onde existia uma caneta, chamada de leitor ótico, que lia o código de 
barras de cada imóvel (porque é obrigatório que todos estejam etiquetados) e a aplicação ia 
verificar o que é que estava na aplicação e nesse software, o que não estivesse coincidente ficava 
a vermelho, mas isso foi uma ideia, não foi para além da ideia, não foi aplicado” (E7). A não 
concretização de determinados processos pode acontecer devido à falta de recursos. Como nos 
referiu o E5 “por vezes ao implementar alguns procedimentos e com a falta de recursos que temos 
não conseguimos planear e apercebermo-nos de todas as situações e elas (dificuldades) 
aparecem inevitavelmente”. O E13 tem a mesma opinião, referindo que “temos de ter consciência 
que os nossos recursos também são limitados”. 
Por vezes existem fatores externos, tais como, a falta da luz e da Internet, o bloqueio do 
serviço informático e as entidades externas que não colaboram, não deixando avançar o trabalho 
na CMA. O maior impedimento é a nível informático, isto é, “quando o sistema informático não 
responde às nossas exigências (…) ou não há Internet ou luz (…) ou o servidor está parado, isso 
bloqueia logo o serviço (…) não podemos trabalhar, porque agora anda tudo à roda das 
plataformas eletrónicas ou das aplicações que temos. [Por exemplo] queremos fazer uma 
assinatura, agora já não o fazemos com papel, mandamos por um pendente a essa pessoa que 
queremos que assine, e ele remete-nos. Se houver problemas com o servidor ou se o pendente, 
por algum motivo, estoira ou desaparece, ficamos sem ele e, estamos à espera que ele venha de 
retorno e, então temos de telefonar à pessoa para saber se ele chegou ou não” (E3). Este tipo de 
situações faz com que o trabalho não tenha o desenlace pretendido. Outro exemplo: “o sistema 
muitas vezes não funciona, a informática tem falhas, ainda ontem tivemos problemas gravíssimos 
com a entrada de um vírus no nosso sistema (…). A resposta é lenta e fraca. Eu tive um problema 
muito grave com o meu computador. Eu desesperei porque estava a ver os meus documentos e 
candidaturas inteiras a desaparecer. O problema era o anti-vírus, estava a fazer um bloqueio na 
sincronização. Eu neste momento tenho dados no computador, no servidor, na pen, no disco 
externo. Temos uma cópia online na biblioteca” (E1). 
As entidades externas não estão a cooperar no processo de mudança. Isto poderá 
acontecer devido ao facto de não terem acesso ao formato digital. Um entrevistado explicou-nos 
como funciona um dos procedimentos do seu serviço: “colocamos na plataforma das outras 
entidades o processo para eles emitirem parecer. Emitem pareceres e nós recebemo-lo aqui por 
via eletrónica (...) isto está a custar um bocadinho (...) as entidades não nós dão resposta, já 
tentámos várias vezes até nos pareceres externos fazer através da plataforma da DGAL e eu 
desconheço qualquer resposta que eles tenham dado através da plataforma até este momento”. 
Essa não colaboração por parte das entidades externas dificulta o trabalho porque “continuamos à 
espera do ofíciozinho com a resposta da entidade, enquanto se isso fosse na plataforma era muito 
mais fácil. Nós abríamos a plataforma e sabíamos se já tinha decorrido o tempo ou não [e] se já 
tinham emitido parecer ou não. Já aconteceu a Direção de Estradas dizer que já emitiram 
pareceres e nós ainda não temos cá nada e o tempo a decorrer também conta”. Estas ações dão 
origem a atrasos nos prazos a cumprir. 
 O E2 referiu que também enfrenta a mesma dificuldade. Por vezes quer realizar as suas 
tarefas e não consegue porque não recebe resposta por parte das entidades externas. “As outras 
entidades ainda não estão preparadas, não têm assinatura digital, não sabem trabalhar na 
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plataforma. A verdade é que o entrave está do lado de lá (…). Já aconteceu existirem concursos 
desertos, porque as pessoas não sabem funcionar com a plataforma e aí influencia o nosso 
trabalho”. 
 Também pode acontecer, estar dependente de outros serviços e não conseguir alcançar 
os objetivos. “Às vezes há coisas que não são tão práticas porque não são tão rápidas e 
dependem de vários serviços. Aquilo vem de uma linha e até ao fim da linha são percursos 
grandes e às vezes não conseguimos atingir os objetivos porque temos prazos limite” (E8). 
“Dependo do Sr. Vereador porque sem ele fazer o despacho eu não dou andamento a nada. 
Dependo também às vezes do Gabinete Jurídico quando tenho de ir pedir alguma ajuda a nível 
jurídico, a nível dos métodos. Por vezes prejudica o nosso trabalho [porque] queremos continuar e 
falta-nos alguma informação” (E11). Grande parte das vezes, essa dependência engloba toda a 
instituição. “Se começa a haver atrasos aqui é efeito bola de neve. Os prazos vão-se atrasando e 
a resposta vai ser muito mais tardia. Aqui é imprescindível que nós cumpramos os prazos porque 
se não o fizermos vai atrasando um, dois, três e já não damos margem de manobra a que outros 
serviços que se calhar até vão ter um prazo de resposta maior o tenham, porque o vão ter de fazer 
em menor tempo” (E14). Como referiu o E10 “a organização é um todo, todos os serviços estão 
ligados, logo estamos dependentes uns dos outros”. 
 Essa dependência e, por sua vez, o não cumprimento dos objetivos pré-estabelecidos 
pode suceder devido aos serviços não acompanharem as mudanças implementadas na 
instituição. O E1 mencionou que determinados serviços ou departamentos/divisões/gabinetes 
ainda não estão a funcionar como planeado e outros necessitam de ser aperfeiçoados “dos 
grandes circuitos do WorkFlow estamos a afinar o último, que é o das obras municipais, é o mais 
complexo de todos. Não obsta que todos os que já existem não precisem de ser reajustados, mas 
o grande volume de trabalho é mesmo esse. Há outro que é mediano, que é o das reuniões da 
Câmara, o da agenda das reuniões e as atas. Temos setores onde ainda falta fazer quase tudo, 
como é o caso dos RH. Nós fazemos os pedidos digitalmente, mas ainda não têm arquivo 
documental, não têm controlo de prazos, ainda não têm o WorkFlow. Essa parte ficou para o fim e 
ainda não arrancou deveras”. 
 Outro exemplo de um serviço que não está a acompanhar a mudança é o das “obras 
públicas, nas empreitadas da conta do Município. Estamos agora a iniciar um processo de sistema 
digital. Neste momento temos dois casos experimentais e estamos a introduzir o terceiro para 
aferir, afinar (...) em relação às obras públicas, estamos a dar os primeiros passos” (E9). O serviço 
que tem mais dificuldades em acompanhar o processo de modernização é o do “expediente. Está 
a funcionar, mas é muito vasto, abrange muita gente e tantas hipóteses” (E1). 
 Uma das grandes dificuldades com que a instituição se depara no seu dia a dia é o não 
acesso ao formato digital, isto é, as entidades externas e mesmo os funcionários da Autarquia, 
que trabalham no exterior da instituição não têm acesso à Internet. O E13 referiu que sente 
algumas dificuldades nas suas tarefas diárias porque “há certas pessoas que não têm acesso a 
um posto informático. Temos uma percentagem muito grande de funcionários que não trabalham 
com um computador (classes operárias da rua, o pessoal das escolas). É uma percentagem de 
funcionários muito significativa (...) nós é que fazemos a ligação”. 
 Outro dos obstáculos apontado como estorvo à realização das tarefas do quotidiano é a 
criação de rotinas. “A informática cria rotinas e as rotinas levam-nos a agir por instinto, e algumas 
tarefas que até precisam de uma parte pensante são banalizadas e automatiza-se um 
determinado procedimento. Estamos habituados a fazer uma rotina. Um caso ou outro sai fora 
desse procedimento e isso pode gerar alguns erros” (E13). Essa criação de rotinas leva a que os 
funcionários façam “o que eu chamo de copy-paste. Antigamente havia alguma preocupação na 
organização do ofício, porque a pessoa passava-o à máquina e tinha a preocupação de o colocar 
direitinho. Agora, a situação do pasta e cola, como eu costumo dizer, resulta mal porque as 
pessoas esquecem-se de ler no final a composição que fizeram, é aí que eu acho que resulta um 




5.4.2.2.2. Pontos fortes 
 
Os pontos fortes abrangem os benefícios internos e externos da implementação da 
mudança na Autarquia. 
As mudanças implementadas na Autarquia resultaram em diversos benefícios internos, 
depois dos novos procedimentos de trabalho terem sido inteirados na instituição. Esses benefícios 
são os seguintes: melhor organização; maior rapidez na realização dos processos; simplificação 
do trabalho; maior controlo a nível das tarefas a realizar e a nível dos recursos; maior gestão do 
tempo; uniformização das metodologias de trabalho; melhor comunicação interna; melhoria na 
consulta de informação; melhor organização documental; diminuição da utilização do papel; 
envolvimento de toda a organização no processo de mudança; maior acessibilidade com a 
Presidência; e avaliação do desempenho. 
    Tabela 20 - Segunda dimensão - Categoria: pontos fracos; Subcategoria: benefícios internos da 
implementação da modernização administrativa na Autarquia. 
 
Para que o serviço seja cada vez melhor, foi valorizada a responsabilização e definidas 
funções e tarefas aos funcionários. Essas mudanças deram origem a uma melhoria organizacional 
interna, como nos referiu o E4: “de uma certa forma, organizou a Câmara toda, distribuiu tarefas 
(…). É um processo mais rápido e melhor (...) o melhoramento de processos internos, também nos 
dá a nós o mesmo tipo de qualidade”. O E3 reforçou a ideia “antigamente era tudo mais demorado 
porque era tudo mais rudimentar (...) só no correio demorávamos muito tempo, era uma coisa 
muito fácil de fazer mas morosa (...) isso veio melhorar a rapidez dos concursos”. As mudanças 
implementadas na Autarquia promoveram a simplificação do trabalho dos funcionários, isto é, com 
a modernização administrativa na Câmara, os seus funcionários conseguem realizar as suas 
funções de forma mais eficiente, com menos erros, menos atrasos, maior controlo do seu trabalho 
e dos seus colegas e ainda, uma maior gestão do tempo. Como nos referiu o E1, “se 
conseguirmos controlar melhor o trabalho, torná-lo mais eficiente, evitar erros e controlar erros, 
ainda melhor (...) Essencialmente os administrativos têm uma ferramenta que lhes permite gerir o 
tempo, que não tinham há uns anos atrás”. Como podemos ver na citação do E1, antes dessa 
implementação, a organização da instituição era muito inferior e não existia grande controlo das 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Subcategoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 





















Melhor organização 11 
Maior rapidez na realização dos 
processos 
8 
Simplificação do trabalho 14 
Maior controlo a nível das tarefas 
a realizar e a nível dos recursos 
10 
Maior gestão do tempo 10 
Uniformização das metodologias 
de trabalho 
8 
Melhor comunicação interna 7 
Melhoria na consulta de 
informação 
12 
Melhor organização documental 10 
Diminuição da utilização do papel 13 
Envolvimento de toda a 
organização no processo de 
mudança 
7 
Maior acessibilidade com a 
Presidência 
2 
Avaliação do desempenho 3 
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tarefas. “Nunca sabiam se o prazo acabava amanhã ou daqui a uma semana”. “Eram utilizados 
post-it, separados por meses, levando a que existissem mais atrasos. Não era culpa das pessoas. 
[Isto acontecia porque] não conseguiam situar o processo no momento certo. O nosso sistema 
informático não tinha essa funcionalidade” (E1). 
A responsabilização está associada ao WorkFlow, o circuito onde estão disponíveis todas 
as tarefas que os funcionários têm de realizar e toda a informação sobre essas tarefas. Como nos 
referiu o E1 “há aqui pessoas que fazem unicamente tarefas que aparecem na gestão de 
pendentes (...) isso deve ser o céu”. Para este entrevistado (E1), o circuito só trouxe benefícios 
aos RH da Autarquia, pois depois de “interiorizarem as soluções, já não as sentem como uma 
imposição, mas sim, como um recurso, uma tarefa”. Com a responsabilização e a definição de 
funções e de tarefas, os funcionários passam a ter uma maior consciência das funções que lhes 
são atribuídas e pelas quais são responsabilizados. A clarificação de funções e tarefas contribuiu 
para um melhor desempenho. 
Com a implementação dessas medidas as metodologias de trabalho foram uniformizadas. 
Estas por vezes são consideradas como inflexíveis, mas para a maioria dos entrevistados são 
vistas como um benefício interno, tendo sido um importante fator no seio da organização em 
estudo. Essa uniformização levou a uma melhoria na definição dos processos e procedimentos, 
pois estes, quando são delimitados, estão logo disponíveis a todos os envolvidos através de uma 
plataforma. Assim, os circuitos implementados melhoraram a comunicação interna, isto porque as 
tarefas são realizadas através de aplicações informáticas, que mostram todo o tipo de informação 
que os funcionários necessitam para efetuarem as suas tarefas. “As aplicações dão-nos muita 
informação. Com os circuitos nós fomos beneficiados (...) se seguirmos o trilho dos circuitos temos 
o trabalho feito, temos os prazos a cumprir e é só respeitar o que lá está” (E2). Assim, isto 
melhorou a consulta de informação. “É mais fácil consultar os processos, de ver em que situação 
se encontram (...) é muito mais fácil visualizar a nível informático do que quando era só em papel” 
(E11). “Temos muito mais informação (...) há uma ligação muito grande com os outros serviços” 
(E2). “Qualquer coisa que a gente precise e que queira pesquisar vai à plataforma e está aqui 
tudo” (E11), “a procura do documento é muito mais fácil (…) [há mais] transparência” (E9). Esta 
situação origina uma melhor organização documental, não existindo perdas. Como o E9 
descreveu “não acontece a situação em que desapareceu a pasta” e o E6 reforçou esta ideia: 
“[haviam] documentos que ficavam na gaveta, mas agora não, porque as pessoas têm os 
pendentes no circuito e se a fatura não for informada vem logo na qualidade e tem de se justificar 
onde está a fatura”.  
Com a uniformização das metodologias de trabalho existe uma melhoria no controlo dos 
recursos, porque, neste momento, qualquer objeto que seja propriedade da Autarquia é 
controlado, desde que entra na instituição até que sai. Como nos relatou o E7, “temos uma 
aplicação com todos os bens da Autarquia (...) basicamente é ter o cadastro do bem atualizado, 
porque a qualquer momento pedem-nos uma informação sobre o bem e nós temos essa 
informação e não precisamos de ir ao Departamento de Finanças para ter o historial do 
terreno/bem”. 
Com os novos procedimentos houve uma diminuição da utilização do papel. Esta 
poupança tem reflexos em toda a instituição, porque essa redução advém do uso das novas 
ferramentas de trabalho. Já não é necessária a existência de tanto papel, uma vez que grande 
parte das funcionalidades da Autarquia é realizada através do sistema informático. “A poupança a 
nível de recursos é bastante porque não mandamos imprimir papel de ofício (…). Aquele percurso 
que nós fazíamos com aquele papelinho para o Sr. Presidente assinar, que era um ofício, que 
tinha de ser entregue lá em baixo (GAM), tinha de ser carimbado, tudo isto acabou” (E1). 
Para averiguar se o processo de mudança está a criar frutos é necessária a avaliação do 
desempenho. Essa avaliação está disponível através do WorkFlow. Como já foi referido, este 
circuito tem toda a informação sobre os processos da Câmara, dando a possibilidade de verificar 
quem é que realiza as suas tarefas ou não, averiguando assim quem é que está a acompanhar a 
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mudança implementada. Para alguns dos entrevistados esta medida é encarada como sendo um 
benefício interno. Para o E6, o SIADAP veio tornar a Autarquia ainda mais competitiva, levando a 
que os funcionários se esforcem cada vez mais. “Muitas mudanças surgiram ao longo dos últimos 
anos em termos de avaliação (...) o SIADAP. Antigamente todos os funcionários eram fantásticos 
e todos andavam bem da vida. Na minha opinião é bom porque numa Autarquia de 300 pessoas, 
e todas serem boas não é possível, e há que distinguir, pelo seu trabalho e mérito. Acho que as 
Autarquias devem trabalhar como empresas, porque lá um bom trabalhador é distinguido de um 
mau trabalhador (...) faz com que as pessoas questionem porque é que ele teve e eu não tive (...) 
as pessoas veem (...) ele tem, eu também quero”. O E9 concluiu, “na generalidade tem-se vindo a 
introduzir um conjunto de ferramentas, por exemplo, classificações do pessoal devido à 
implementação do SIADAP. Aos poucos as pessoas vão-se adaptando e passa a ser uma coisa 
do dia a dia, pacífica”. 
Como já referimos, os funcionários da CMA fizeram parte deste processo de mudança. 
Alguns dos entrevistados consideram que esse envolvimento é um benefício interno porque tornou 
a comunicação entre os funcionários e a Presidência muito mais acessível. Das entrevistas 
realizadas constatou-se que foi criado um forte clima de participação dos funcionários, resultando 
numa maior disponibilidade para a sua adaptação e integração das diversas mudanças 
implementadas, como podemos verificar nas declarações do E3: “a adaptação foi boa (...) existe 
uma cooperação entre todos”. O E1 refere ainda que se “notaram grandes mudanças no próprio 
empenhamento e pertença dos funcionários”. A adaptação dos funcionários deveu-se ao facto de 
todos os funcionários estarem envolvidos no processo de mudança e esse envolvimento levou a 
uma maior acessibilidade com o Presidente “chegamos ao pé do Presidente e tentamos resolver 
esse problemas, e essa acessibilidade que nós temos com ele, também ajuda” (E1). 
  
Como podemos constatar as mudanças implementadas originaram benefícios internos, 
como os entrevistados nos referiram, mas tais mudanças também resultaram em benefícios 
externos, assim como a maior visibilidade e credibilidade da instituição, a melhoria na relação com 
o munícipe, e o reconhecimento por parte dos munícipes. 
 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Subcategoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 










Maior visibilidade e 
credibilidade 
4 
Melhoria na relação com os 
munícipes 
6 
Reconhecimento do trabalho 
por parte dos munícipes 
6 
     Tabela 21 - Segunda dimensão - Categoria: pontos fortes; Subcategoria: benefícios externos da 
implementação da modernização administrativa na Autarquia. 
 
As mudanças implementadas na CMA tiveram efeitos a nível nacional, como nos relatou o 
E1: “passar de uma Câmara onde tinha uma conotação muito fraca para uma Câmara de 
referência (...) que a Senhora Secretária de Estado, ela própria, diz ao Tribunal de Contas, 'vocês 
querem ver como é que funciona, peçam ao Presidente e vão lá'”. Os resultados da mudança 
implementada facultaram uma maior visibilidade e credibilidade à instituição. Essa visibilidade 
levou a que os munícipes reconhecessem o trabalho dos funcionários da Autarquia, como 
podemos constatar pela citação do E12: “os próprios munícipes reconhecem que nós 
respondemos rápido” e o E13 reforça a ideia: “acho que aumenta bastante o nível de qualidade do 
serviço e os munícipes notam isso e o próprio funcionário que faz o atendimento tem outra 
predisposição para o fazer”. 
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Quando questionados sobre a relação com os munícipes, a maioria dos entrevistados 
revelou que a interação melhorou, como foi o caso do E10: “a relação com o munícipe também 
está melhor (...) e com o novo formato do GAM, o tempo de espera é muito mais reduzido (...) e 
como os munícipes não gostam de esperar, estão cada vez mais satisfeitos (...) apesar de 
estarem mais exigentes estão mais recetivos ao entendimento [da razão do porquê do tempo de] 
espera”. O E12 é da mesma opinião: “eu sinto que às vezes é mais fácil darmos uma resposta, 
porque eu sinto que estamos a cumprir os prazos e é cada vez mais fácil controlar isso e termos 
as tarefas devidamente organizadas”. O E13 acredita que “há um aumento de satisfação. Acho 
que sentem que o processo está mais célere, tem muito mais qualidade e o próprio atendimento é 
mais personalizado e as pessoas gostam disso. Ficam muito mais satisfeitas (...) acho que a 
simples chamada do nome do munícipe em vez de ser por um número torna as coisas mais 
personalizadas. O espaço é agradável, a pessoa é tratada individualmente na secretária, que em 
princípio não colide com o atendimento de outros colegas”. 
 
Como constatámos, são vários os benefícios que esta mudança trouxe à CMA e aos 
munícipes que recorrem aos seus serviços. O envolvimento de toda a organização no processo de 
mudança leva a que os funcionários sintam que fazem parte desse processo e não queiram que o 
mesmo termine. No ponto que se segue, exploraremos a importância da continuidade. 
 
5.4.2.3. Importância da continuidade 
 
Foram vários os entrevistados que salientaram que este processo de mudança não tem 
fim, não querendo que termine. Isso deve-se a diversos fatores: reconhecimento, satisfação dos 
funcionários, filosofia de melhoria contínua, processo em constante desenvolvimento, e diversos 
benefícios que surgiram com esta mudança. 
 
      Tabela 22 - Segunda dimensão - Categoria: importância da continuidade. 
 
A CMA foi várias vezes reconhecida como sendo um exemplo de modernização 
administrativa, desde os prémios ganhos, às visitas de outras Autarquias, e ao reconhecimento 
pela Secretária de Estado. O E1 revelou-nos como se afere esse reconhecimento: “começarem a 
receber muitas visitas. Não é só o dinheiro que paga este esforço. Acho que os prémios, as visitas 
e o reconhecimento do trabalho foram notórios”. Esse reconhecimento leva a que a Autarquia 
queira cada vez mais.  
A satisfação de diversos funcionários em relação à implementação do processo de 
modernização administrativa na Câmara é notória, acreditando que este processo “não vai parar” 
(E1) e que “queremos sempre mais. Temos uma coisa muito boa, mas ainda queremos mais. Não 
queremos parar” (E2). Quando questionados se este processo estava concluído, o E1 respondeu: 
“isto é para continuar. Este processo não tem fim. Nunca ninguém tem tudo feito, pois a lei irá 
mudar (...) está sempre a mudar”. O entrevistado concluiu com uma frase do Professor Roberto 
Carneiro “no dia em que ficarmos satisfeitos com aquilo que estamos a fazer, vale mais pôr umas 
pantufas e comprar um novelo de lã e umas agulhas e dedicarmo-nos ao tricô, porque isto nunca 
Segunda Dimensão – Impactos da mudança 
Categoria Fatores apontados Nº de entrevistados que 





Satisfação dos funcionários 3 
Filosofia de melhoria continua 3 
Processo em constante desenvolvimento 5 
Benefícios que surgiram com a mudança 11 
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pode parar”. Como podemos averiguar, a filosofia de melhoria contínua faz parte dos objetivos da 
Autarquia, sendo um princípio bastante significativo no processo de modernização administrativa, 
uma vez que traduz a ideia de ação permanente, conforme afirmam alguns dos entrevistados.  
Apurámos, ainda, que apesar dessa melhoria ser muito recente, os funcionários estão tão 
inteirados do processo que sentem que já passaram muitos mais anos. Isto revela que já faz parte 
do quotidiano dos funcionários e que estes não pretendem que se volte ao passado, como foi 
exposto pelo E1: “é curioso que a gente recebe muitas visitas e nessas visitas já se fala do 
passado, que em muitas Câmaras é futuro, futuro e futuro. Depois param e reparam que isto tudo 
é muito recente. É um passado com um ou dois anos, e para eles já parece um passado muito 
distante. Isto é positivo”.  
Quando questionado acerca da possibilidade do processo terminar se algum dos 
elementos do núcleo duro saísse, o E1 respondeu: “não quero saber o que irá acontecer, mas 
sinceramente nem quero pensar nisso, porque foi muito trabalho que aqui houve e saber que tudo 
pode ir por água abaixo (...) nós sabemos que estamos a correr um risco, mas também com tantos 
prémios ganhos, tenho as minhas dúvidas que se atrevam a voltar atrás. Porque seria muito mau 
para ser verdade”. 
Este processo teve um início, mas não um fim, estando em constante desenvolvimento. 
Como nos referiu o E11 “a partir do próximo ano [as mudanças] vão ser muito mais significativas 
(...) vamos trabalhar com os portais (...) vai ser introduzido o licenciamento zero. Os munícipes vão 
entrar no portal e as comunicações vão ser realizadas através do portal (...) nós somos dos cinco 
Municípios pioneiros. No próximo ano vai ser mesmo uma fase experimental e nós somos um dos 
Municípios que [está] a arrancar com isto”. 
Como podemos verificar, o processo de modernização na CMA está em constante 
desenvolvimento e, tendo em atenção os benefícios que este processo trouxe à instituição, desde 
a digitalização à simplificação dos processos, é evidente que os funcionários não pensem em 
voltar atrás, porque “as vantagens superam as dificuldades” (E3). 
Tendo em consideração tudo o que foi analisado até aqui, nomeadamente o 
desenvolvimento do estudo de caso através do enquadramento teórico e da realização das 
entrevistas, estamos em condições para apresentar as principais conclusões sobre a nossa 























Capítulo 6 – Conclusões e trabalho futuro 
 
 Neste capítulo serão apresentadas as conclusões do nosso trabalho de investigação, que 
irão responder à nossa pergunta de investigação; serão expostas as limitações do nosso estudo; e 
ainda algumas sugestões de investigação para o futuro. A maioria destas sugestões consiste 
naquilo que desejaríamos ter abordado, mas que, por diversos motivos, não foi possível. 
Ao longo dos cinco capítulos foram apresentados os objetivos desta dissertação; descrita 
a evolução da AP; abordados os conceitos e as políticas que estão ligados ao governo eletrónico e 
ao governo eletrónico local; apresentados os resultados de um estudo de caso, considerado um 
caso de sucesso relativo ao governo eletrónico; e analisados e discutidos os dados recolhidos das 
entrevistas realizadas na Câmara Municipal de Águeda, com o intuito de averiguar se esta 
instituição é mesmo um caso de sucesso relativamente ao governo eletrónico. 
 A AP defronta-se diariamente com novos paradigmas, aos quais se tem de adaptar. Aos 
diversos organismos do Estado é-lhes exigido que prestem um serviço eficiente e de grande 
qualidade, tendo sempre em atenção as necessidades dos cidadãos e das empresas. Esses 
novos paradigmas surgem devido à emergência do estado em rede, dos novos modelos de gestão 
pública e das novas formas de governança, e ainda devido às crescentes expectativas das 
empresas e dos cidadãos relativamente à qualidade dos serviços. Com efeito, os cidadãos estão 
cada vez mais exigentes, querendo que a AP lhe dê uma resposta rápida e eficaz e que esteja 
disponível 24 horas por dia. 
 Cabe ao Estado o papel de criar condições administrativas e legais para que as suas 
entidades possam oferecer melhores condições aos cidadãos, terminando com a ideia de que o 
serviço público é desarticulado. Neste contexto, surge o governo eletrónico. 
 Apresentámos diversas definições de governo eletrónico, mas decidimos optar por aquela 
em que o governo eletrónico, através da introdução das TIC, tem como finalidade melhorar a 
qualidade da AP. 
 Com os diferentes desafios que se colocam, especialmente a crescente utilização dos 
meios digitais na Europa, foi necessária uma maior coordenação entre os Estados-Membros para 
que as condições de vida dos cidadãos fossem melhoradas. Tal coordenação deu origem às 
políticas para o governo eletrónico, a nível europeu, nacional e local.  
A nível europeu surgiram várias medidas, tais como os planos de ação: eEurope, eEurope 
2002, e eEurope 2005, e as estratégias i2010 e Europa 2020. Estas políticas têm como objetivo 
primordial o aumento da utilização da Internet por todos os indivíduos e em toda a Europa. 
Relativamente às políticas nacionais, Portugal tentou acompanhar as medidas que foram 
implementadas a nível europeu. Para tal foram criadas diversas entidades (UMIC, UCMA, SEMA, 
AMA, etc.) e distintos planos de ação (Plano de Ação para a Sociedade da Informação, Plano de 
Ação para o Governo Eletrónico, Plano Tecnológico e Agenda Digital 2015, etc.), cuja finalidade é 
disponibilizar e prestar um melhor serviço aos cidadãos. 
No que diz respeito ao âmbito local também surgiram diversos programas/projetos para 
promover a utilização das TIC por toda a população portuguesa, tais como Cidades e Regiões 
Digitais e Aveiro Digital. Emergiu ainda o Simplex, um programa que se focaliza, primordialmente, 
em procedimentos e processos da administração central, consistindo numa política de 
simplificação administrativa e legislativa. Depois do Simplex surge o Simplex Autárquico, que se 
estende aos Municípios e às Freguesias, tendo também como finalidade facilitar a vida aos 
cidadãos. Uma das Autarquias envolvida neste programa é a CMA. 
Esta dissertação surgiu com a finalidade de entender se a CMA é um caso de sucesso 
relativamente ao governo eletrónico em Portugal. Para averiguar a veracidade da interrogação de 
investigação foram efetuadas entrevistas a alguns funcionários da Autarquia. Da análise de 




Relativamente aos vetores de mudança, esta dimensão foi dividida em duas categorias: 
motivações e fatores que impulsionaram a mudança na Autarquia. No que diz respeito às 
motivações, foram diversas as enunciadas, como podemos verificar na Tabela 23. 
         Tabela 23 - Vetores de mudança (motivação para a mudança e fatores impulsionadores da 
modernização administrativa). 
  
 Quanto aos impactos, foram diversas as mudanças na CMA que emergiram com a 
modernização administrativa. A grande alteração diz respeito à digitalização dos processos, isto é, 
à passagem do papel para o digital, o que simplificou os processos. Com esta ação, houve 
grandes transformações nos métodos de trabalho dos funcionários, especialmente com a entrada 
das plataformas digitais, tendo todos os funcionários de aprender a trabalhar com essa 
ferramenta. Esta mudança suscitou alguma resistência, devido ao facto de ser novidade e também 
por falta de experiência. Com este instrumento, a Autarquia passou a ser um todo, porque os 
vários serviços e departamento/ divisões/gabinetes encontram-se dependentes uns dos outros 
através de um circuito, o WorkFlow. Com esse circuito, os funcionários passaram a ter as suas 
tarefas diárias controladas, porque quando um processo não é finalizado no prazo estabelecido, 
basta ir à plataforma digital e verificar quem é que não realizou a sua tarefa atempadamente, ou 
averiguar onde está o processo naquele momento, fomentando uma melhoria na consulta de 
informação na Autarquia. Se o processo estiver parado num determinado funcionário, o colega 
que irá realizar a tarefa que se segue não pode dar continuidade ao processo sem que o primeiro 
funcionário termine as suas tarefas. Esta ferramenta traz vantagens à instituição, que passa a ter 
um maior controlo dos seus funcionários, os processos são realizados num menor período de 
tempo, permitindo uma melhor gestão do tempo, uma maior comunicação (via digital), e uma 
maior organização interna entre os funcionários, porque estes têm mais facilidade em aceder à 
informação sobre qualquer processo que está ou deu entrada na Autarquia. Na sua maioria, estas 
alterações levaram a que a realização das tarefas seja produzida de forma muito mais rápida e 
eficiente, porque os processos estão muito mais simplificados. A implementação deste processo 
exigiu o envolvimento de toda a organização, levando a que estes sintam que fazem parte do 
processo. 
 Adicionalmente, essas mudanças deram origem a uma melhor relação com os munícipes, 
que se sentem satisfeitos com as alterações, uma vez que não perdem tanto tempo à espera para 
serem atendidos, sendo o atendimento mais personalizado do que era. Para além disso, 
reconhecem que os funcionários têm tido muito trabalho para que essas medidas sejam 
implementadas e para alcançar bons resultados. Esse reconhecimento não é só por parte dos 
munícipes, mas também por parte de todas as Câmaras a nível nacional, que têm por hábito 
visitar a CMA para verificar como está a funcionar o processo de mudança. Assim, pode afirmar-se 
que os resultados obtidos com as mudanças implementadas na CMA originaram uma maior 
visibilidade e credibilidade. 
 Como seria expectável, essas mudanças também trouxeram desvantagens, tanto à 
instituição como aos funcionários. A automatização leva a que não sejam necessários tantos 
indivíduos, existindo contratos que não são renovados e a não integração de novas pessoas na 
Vetores de mudança 
Motivações Fatores impulsionadores 
Satisfação dos munícipes Atores-chave 
Prestação de um melhor serviço Envolvimento de toda a organização 
Diminuição da carga de trabalho Maior controlo 
Aumento da eficiência Avaliação dos processos 
Melhoria organizacional  
Melhoria na comunicação  
Aquisição de prémios  
Reconhecimento externo  
Redução de custos  
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Câmara. Essa falta de pessoas provoca algum descontentamento nos funcionários que 
prevalecem na Autarquia, pois, para além de perderem os seus colegas, sentem mais dificuldades 
na execução das suas tarefas do quotidiano, não cumprindo os objetivos pré-estabelecidos, e não 
conseguindo oferecer um serviço tão bom como desejavam aos cidadãos. Para além disso, com 
as novas ferramentas de trabalho não existe tanto contacto pessoal entre os trabalhadores, o que 
por vezes altera o seu relacionamento, podendo prejudicar o seu trabalho.  
Acresce que, por vezes, com a automatização, as tarefas não são realizadas devido a 
fatores externos, como por exemplo a falta de luz ou de Internet. Com isto, mesmo que os 
funcionários queiram trabalhar não podem, porque não têm acesso às plataformas. Isso não 
acontecia quando os processos eram realizados apenas em papel. Essas mudanças fizeram com 
que existisse uma sobrecarga de trabalho para determinados departamentos, porque alguns 
procedimentos se tornaram mais morosos. Assim sendo, apesar de as mudanças implementadas 
terem tornado alguns procedimentos mais simples, também fizeram o contrário, como é o caso do 
GAM, do qual foram retirados funcionários, tendo sido atribuídas mais tarefas aos remanescentes. 
Adicionalmente, com este novo instrumento de trabalho, os serviços estão mais 
dependentes uns dos outros e também de entidades externas, o que provoca, por vezes, um 
atraso na realização das tarefas, porque nem todas as entidades com quem a Câmara trabalha 
têm acesso ao formato digital e algumas nem sabem funcionar com esse formato, levando a que 
não respondam por esse meio, dificultando o trabalho dos funcionários da Autarquia. 
 Na opinião dos entrevistados, as alterações trouxeram vantagens e desvantagens à 
instituição, mas a maioria, referiu que as vantagens superam as desvantagens. Daí existir uma 
vontade imensa de continuidade, uma vez que grande parte dos funcionários está satisfeita com 
estas mudanças e verificam que os munícipes também gostaram das alterações. Para além disso, 
os funcionários também têm consciência que são um exemplo a nível nacional, devido às visitas 
que recebem constantemente de outras Câmaras, aos prémios ganhos e, aos comentários que já 
obtiveram da Secretária de Estado.  
   
Reparámos que ao longo das entrevistas, todos os funcionários da Autarquia utilizam o 
conceito “modernização administrativa” em vez de “governo eletrónico”. A nosso ver, isto acontece 
porque os indivíduos se sentem mais á vontade com o primeiro conceito e também, porque a 
modernização administrativa surgiu primeiro que o governo eletrónico, logo faz parte das suas 
vidas há mais tempo. 
 
 
6.1.Resposta à pergunta de investigação  
 
Para respondermos à nossa pergunta de investigação elaborámos um quadro (ver Tabela 
24) com o resumo das diversas políticas (europeias, nacionais e locais) do governo eletrónico, 
procurando averiguar se tais políticas já estariam implementadas na CMA e, em caso de já 
estarem, quais os seus contributos para a Autarquia. Caso ainda não tenham sido implementadas, 
procurou-se saber se a CMA está a fazer algo com vista à sua implementação. 
Depois de termos analisado as políticas do governo eletrónico e face às entrevistas 
realizadas a alguns funcionários da Autarquia, consideramos a CMA um caso de sucesso 
relativamente ao governo eletrónico, uma vez que se encontra num processo de desenvolvimento 
muito avançado nesta área. Contudo, devemos referir que este é um processo que está em 
constante desenvolvimento, uma vez que a Autarquia de Águeda é muito exigente e quer sempre 






Objetivo Contributo 'A desenvolver' 
 
Utilização de meios 
eletrónicos em 
interações G2C - inclui 










































- A CMA disponibiliza, 
apenas alguns serviços 
por via eletrónica, e 
mesmo os que 
disponibiliza estão 
incompletos, fazendo 
com que o cidadão se 
tenha de deslocar à 
instituição. Assim sendo, 
a Câmara necessita 
trabalhar mais neste 
ponto, sendo o seu 
objetivo que o munícipe 







- O objetivo do 
Presidente da Câmara é 
que todas as interações 
com os cidadãos sejam 
realizadas, 
preferencialmente, 
através da Internet. 
Apesar de alguns dos 
cidadãos ainda estarem 
reticentes, é um 
processo que está a ser 
desenvolvido. 
 
Utilização de meios 
eletrónicos em 
interações G2B - inclui 
compras públicas 
eletrónicas e fatura, 
pagamento e recibo 
eletrónicos 
 












Simplex Autárquico, Plano 
 
- A Câmara de Águeda utiliza a Plataforma 
Eletrónica de Contratação vortalGOV
99
 para 
efetuar as suas compras, reduzindo o 
stock, permitindo uma melhor seleção dos 
fornecedores e um melhor planeamento 
das suas necessidades. 
 
- A maioria da interação da CMA com os 





- A CMA ainda não 
disponibiliza: faturas 
eletrónicas, pagamentos 





 - Existem diminutas 
exceções devido à falta 
de formação de alguns 
fornecedores, mas tal 
situação está em 
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 Programa Operacional da Administração Pública 
93
 Tais como: cemitérios, contra ordenações, execuções fiscais, feiras e mercados, habitação, máquinas de 
diversão, pagamentos, requerimentos gerais, publicidade e urbanismo https://webservices.cm-
agueda.pt/login.aspx?ReturnUrl=%2fdefault.aspx (acedido a 01 de novembro de 2011). 
94
 http://www.cm-agueda.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=28980 (acedido a 01 de novembro de 2011). 
95
 Programa Operacional Sociedade da Informação. 
96
 Programa Operacional Fatores de Competitividade 
97
 Programa Operacional Regional do Centro 2007-2013 
98
 Sistemas de Apoios à Modernização Administrativa da Região Centro 
99
 Existindo assim, um acordo com a Vortal, S.A. Esta plataforma é de acesso gratuito. http://www.cm-
agueda.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=27652&noticiaId=37245&pastaNoticiasReqId=35276 (acedido a 
01 de novembro de 2011). 
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Tecnológico)   processo de 
desenvolvimento. 
 
Utilização de meios 
eletrónicos em 







- A Câmara tem uma boa interação com as 
outras entidades públicas com quem 
necessita de comunicar, por exemplo com a 
Delegação de Saúde ou com as Juntas de 
Freguesia. 
 
- Determinados serviços 
públicos ainda não 
possuem ferramentas 
eletrónicas para 
estabelecer este tipo de 
comunicação, o que por 
vezes, prejudica a 





relacionamento com o 
cidadão - inclui balcão 
único/one-stop-shop 
 
(POAP, Agenda Digital 
2015, AMA, +MARia, CIM, 
Simplex06, Simplex07, 
Simplex Autárquico, Eixo 




- A CMA focaliza as suas atenções nos 
munícipes para que estes se sintam mais 
próximos da instituição. A Autarquia tem 
como finalidade arranjar uma solução para 
facilitar a vida do cidadão, logo, o seu 
objetivo é prestar um serviço de qualidade. 
  O GAM foi uma das soluções que a 
Câmara optou para concretizar tal objetivo. 
Com a sua invenção, todos os funcionários 
podem tratar de todos os assuntos. O 
atendimento da Câmara foi assim 
reorganizado numa lógica de on-stop-shop, 
tornando os seus serviços muito mais 
diretos. 
 
- A CMA realizou um inquérito para saber o 
grau de satisfação dos munícipes, tendo 
obtido o resultado de 90% de satisfação. 
 
- Com estas alterações, 
os funcionários do GAM 
reclamam da sobrecarga 
de trabalho. Assim, na 
nossa opinião, a Câmara 
deverá efetuar uma 
reestruturação do 
número de funcionários 







- Este inquérito foi 
efetuado por telefone, 






administrativa - inclui 
WorkFlow 
 
(eEurope 2005, POSI, 
POAP, AMA, SAMA, 
SAMA RC, +MARia, CIM, 
Eixo 6
100






- A CMA presta um serviço de qualidade, 
mais transparente e menos burocrático, no 
qual as necessidades do cidadão são a 
principal preocupação. Assim sendo, a 
Câmara presta um serviço cada vez mais 
eficiente. 
 
- Os processos estão cada vez mais 
acessíveis na CMA, não existindo tanta 
burocracia devido, maioritariamente, à 
utilização das plataformas eletrónicas. 
 
- Uma das apostas da Câmara relativo â 
redução da burocracia diz respeito à 
emissão das licenças na hora. Com esta 





-A maioria dos processos efetuados na 
CMA é realizada através de mecanismos 
eletrónicos, por exemplo o WorkFlow. Este 




















-Alguns serviços da 
Autarquia ainda não têm 
o Workflow, como é o 
caso dos RH e das obras 
                                                          
100
 Em 2003 foi autorizado o plano: “Uma Nova Dimensão de Oportunidades: Plano de Ação para a 
Sociedade da Informação”, constituído por sete pilares. Sendo que o 3º pilar “qualidade e eficiência dos 
serviços públicos” foi objeto de um plano de ação específico “Plano de Ação para o Governo Eletrónico”, 
instituído por 7 eixos. Assim sendo, surge o 6º eixo “Serviços próximos dos cidadãos”. 
101
 Com o projeto “Processo - Burocracia = + eficiência”, edição 2008/2009 
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funcionários têm de realizar. Pode servir, 
também, como uma plataforma eletrónica 
de gestão, na qual se pode verificar em que 
ponto se encontra determinado processo. 
 
 
-A Câmara utiliza imensas técnicas e 
procedimentos para modernizar a 
instituição e os seus serviços, tais como a 
digitalização. Estas técnicas levam a que 
exista: redução da impressão dos ofícios; e 
diminuição da utilização do papel. 
municipais, adiando 
assim a modernização 




-Para tal, necessita da 
colaboração dos 
funcionários, dos 
fornecedores e dos 
munícipes, o que por 
vezes não sucede. 
 
Cartão de cidadão e 
assinatura digital 
 
(SAMA RC, Simplex  
Autárquico, POSI) 
 
-A Câmara tem como objetivo que todos os 
procedimentos sejam efetuados com o 
Cartão de Cidadão.  
Por exemplo, nas obras particulares, a 
Autarquia faz um desconto de 50% ao 
munícipe que utilizar o seu Cartão de 
Cidadão.  
 
- A CMA foi a primeira Câmara no 
Continente a utilizar o Cartão de Cidadão e 
a assinatura digital. Por exemplo, na 
tesouraria para realizar os pagamentos ou 
assinar as ordens de pagamento, basta um 
click para esta tarefa ser realizada. 
 
-Apesar do desconto, os 
cidadãos não estão a 
aderir, muito pelo 
contrário, estão a dar 
entrada na Câmara 
imensos projetos antes 
que seja obrigatória a 






(i2010, eEurope 2005, 
POSI, POAP, Plano 
Tecnológico,  
















- Os munícipes têm acesso a todo o tipo de 
informação sobre os processos que deram 
entrada na Câmara. 
 
- A CMA disponibiliza o orçamento e o 
plano de atividade de cada ano, para que o 
munícipe possa aceder e tirar todas as 
dúvidas acerca do dinheiro gasto na 
Autarquia, originando um aumento da 
transparência. 
 
- As Assembleias Municipais estão 
disponíveis online
105
, fomentando assim, a 





(eEurope 2005, SAMA RC, 
i2010, POSI, POAP, Plano 
Tecnológico, Ligar 





- A Autarquia disponibiliza aos cidadãos um 
“espaço Internet” (PAPI106), para que estes 
possam utilizar a Internet e assim, 
utilizarem os serviços que a Câmara 
disponibiliza online. 
 
- No Web Site da Câmara podemos 
pesquisar sobre a informação geográfica
107
 
através do SIG - Sistemas de Informação 
 
                                                          
102
 Agência para a Modernização Administrativa 
103
 +MARia 2007-2009  
104
 CIM Região de Aveiro (Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro – Baixo Vouga) e os 12 
Municípios da Região efetuaram o projeto Modernização Administrativa 
105
http://www.agueda.tv/archive.ud121?trigger_pre_event_0=search_results&search=ASSEMBLEIA. (acedido 
a 02 de novembro de 2011). Podemos visualizar Assembleias Municipais desde o dia 30 de abril de 2008 
106
 Pontos de Acesso Públicos à Internet 
107





- A CMA disponibiliza o Serviço “Águeda 
SMS”108, que não possui nenhum custo, 
estando, assim, acessível a todos. 
Qualquer cidadão pode enviar uma 
mensagem escrita para a Câmara, dando a 
sua opinião sobre determinado serviço ou 
efetuar uma reclamação, estimulando, 
assim, a inclusão digital e a interatividade 




(Plano Tecnológico, Ligar 
Portugal, Simplex07, 
PORC, Simplex 




- Ao prestar um serviço com mais 
qualidade, a CMA fomenta um certo 
interesse às outras Autarquias, recebendo 
assim, diversas visitas para verificarem tal 
feito. 
 
- A CMA preocupa-se em ser uma 
economia mais competitiva, mas para isso 
acredita no crescimento sustentável, como 
podemos verificar: 
      . A Autarquia de Águeda é um 
associado da Energy Cities
109
, desde 2008; 
      . A CMA é membro da rede European 
Network of Living Labs (ENoLL)
110
. Esta 




      . A Câmara apresentou o projeto 
“beÁgueda – bicicleta elétrica de Águeda” 
na Conferência Europeia de Transportes 
2011, em Glasgow, Escócia; 
      . A Autarquia aderiu à Águeda 21
112
; e 
ao Pacto de Autarcas – Compromisso para 





- Estas parcerias tornam a Autarquia de 
Águeda muito mais competitiva. 
 
 
Introdução da banda 
larga 
 
(eEurope 2005, Agenda 
Digital 2015, AMA) 
 
-A Câmara disponibiliza a todos os 
funcionários Internet de banda larga, para 
que estes possam realizar as suas tarefas. 
 
                                                          
108
 http://www.cm-agueda.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=31667 (acedido a 02 de novembro de 2011). 
109
Tendo como finalidade, representar o seus interesses e influenciar as políticas apresentadas pelas 
instituições da UE, nas áreas da política urbana, energia sustentável e proteção ambiental http://www.energy-
cities.eu/spip.php?page=index_en (acedido a 03 de novembro de 2011). 
110
 http://www.openlivinglabs.eu/ (acedido a 03 de novembro de 2011). 
111
 A CMA coopera com esta rede através da RIC Águeda – Rede de Cooperação para a Inovação e 
Competitividade em Águeda, com o objetivo de criar novas oportunidades para as empresas na região, tendo 
a colaboração da UE. A ENoLL contribui para a implementação de políticas europeias relativas às energias 
sustentáveis, ambicionando aumentar a eficiência energética e reduzir as emissões de CO2 
http://www.openlivinglabs.eu/ourlabs/Portugal (acedido a 03 de novembro de 2011). 
112
Que tem como finalidade transformar a Autarquia mais sustentável através de um compromisso da CMA e 
toda a sociedade Aguedense http://agueda21.wordpress.com/ (acedido a 03 de novembro de 2011). 
113
 O Município de Águeda aderiu a este Pacto a 12 de novembro de 2008, sendo um dos pioneiros 
Municípios portugueses a aderir; “à data eram 27 as cidades europeias signatárias, aguardando cerca de 124 
outras pela adesão” in http://www.cm-agueda.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=49022 (acedido a 03 de 







(Eixo 6, Ligar Portugal) 
 
-Os funcionários da CMA recebem algumas 
formações sobre as TIC. 
 
- Os funcionários sentem 
algumas dificuldades na 
realização das suas 
tarefas, daí protestarem 
por mais formações. 
Atribuem tal facto à 
escassez de tempo e à 
sobrecarga de trabalho. 
 Tabela 24 - Políticas (europeias, nacionais e locais) do governo eletrónico na CMA.  
 
6.2.Limitações e trabalho futuro 
  
Se continuássemos a realizar este trabalho, iríamos reparar que seria um documento 
inacabado devido ao facto de o tema escolhido estar inserido num contexto de constante 
mudança. 
 Assim sendo, ressaltam as seguintes limitações: 
 - A principal dificuldade diz respeito ao tema de estudo, pois em nada tem a ver com a 
área da minha licenciatura (Comunicação Social). Assim sendo, senti algumas dificuldades na 
contextualização do assunto analisado; 
- Teria sido muito interessante ter analisado a perspetiva de outros funcionários. Talvez se 
o número de entrevistados tivesse sido maior, os resultados pudessem ser diferentes; 
 - Teria sido, igualmente, interessante e uma mais-valia para o nosso estudo se tivéssemos 
realizado um estudo de caso múltiplo em vez de um estudo de caso único. Assim, poderíamos 
comparar a CMA com outra Autarquia e averiguar quais as diferenças existentes; 
 - Uma das finalidades iniciais era efetuar um inquérito aos munícipes para verificar se os 
mesmos estavam satisfeitos com os resultados das mudanças na Câmara, mas, devido à 
escassez de tempo, decidimos deixar isso para um futuro trabalho. 
 
Apesar da existência de algumas limitações, acreditamos que este trabalho irá dar um 
bom contributo à CMA, ajudando-a a compreender melhor como foram implementadas as 
mudanças e os reais impactos que delas resultam. Cremos, ainda, que com esta investigação, a 
instituição terá a possibilidade de se conhecer melhor, permitindo-lhe colmatar algumas das suas 
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Anexo I – Guiões de entrevista  
 
Entrevista I  




1- A Câmara Municipal de Águeda é considerada um caso de sucesso relativamente à modernização 
administrativa, o que é que vos torna diferente das outras Autarquias? 
 
2- Quando teve início o processo de modernização administrativa na Autarquia? 
 
3- Que mudanças foram implementadas? 
 
4- Tenho conhecimento de que já ganharam alguns prémios desde que iniciaram o processo de 
modernização administrativa. Quais foram? 
 
5- Quem foi o responsável pela implementação do processo de mudança e que outros atores-chave 
foram fundamentais para o sucesso do mesmo? 
 
6- Que fatores motivaram a mudança? 
 
7- Os gabinetes já estão a funcionar totalmente como tinham planeado, relativamente ao processo de 
modernização?  
 
8- Qual (quais) foi (foram) o (s) gabinete (s) que teve (tiveram) mais dificuldades em acompanhar o 
processo de modernização? 
 
9- Quais as principais dificuldades sentidas na implementação deste processo? 
 
10- Como é que os funcionários reagiram às mudanças implementadas? 
 
11- As mudanças implementadas conduziram à poupança de recursos? Se sim, de que forma? 
Consegue quantificar essa poupança? 
 
12- As mudanças implementadas tiveram impacto ao nível do número de atendimentos? Se sim, de 
que forma? Consegue quantificar essa poupança? 
 
13- Quais foram os meios utilizados para divulgar a mudança aos munícipes? 
 
14- Como reagiram os munícipes às mudanças implementadas? 
 
15- Acha que se algum dos elementos do “núcleo duro” sair, este processo terminará? 
 












Entrevista II  
- Funcionários dos diferentes Gabinetes/Departamentos/Divisões da Autarquia 
 
 
1- Qual é o objetivo deste Gabinete (Departamento ou Divisão)? 
  
2- Quantos funcionários trabalham no Gabinete (Departamento ou Divisão)? 
 
3- Enquanto funcionário (a) da Autarquia quais são exatamente as suas funções? 
 
 
4- Há quanto tempo está na Autarquia? E neste Gabinete (Departamento ou Divisão)? 
 
5- A Câmara Municipal de Águeda é considerada um caso de sucesso relativamente à modernização 
administrativa. Quais foram as maiores mudanças implementadas neste Gabinete (Departamento 
ou Divisão)? 
 
6- Quem foi o responsável pela implementação do processo de mudança e que outros atores-chave 
foram fundamentais para o sucesso do mesmo? 
 
7- Quando é que foram sentidas essas mudanças? 
 
8- Na sua opinião o que é que melhorou, relativamente ao que se passava, com a implementação 
desta mudança? E o que é que piorou? 
 
9- Em que medida o sucesso (insucesso) das medidas implementadas neste Gabinete 
(Departamento ou Divisão) dependeram de medidas implementadas noutros Gabinetes 
(Departamentos ou Divisões) da Autarquia? 
 
10- Em que medida o sucesso (insucesso) das medidas implementadas neste Gabinete 
(Departamento ou Divisão) dependeram de medidas implementadas em instituições externas? 
 
11- Esta mudança facilitou o seu trabalho na instituição? Se sim, de que forma? 
 
12- Quanto ao relacionamento com os seus colegas, sofreu alguma alteração? E com os munícipes? 
 
















Anexo II – Categorização 
Categorias Subcategorias 




Motivação para a 
mudança 
 Satisfação dos munícipes 
Prestação de um melhor serviço 
Diminuição da carga de trabalho 
Aumento da eficiência 
Melhoria na organização interna 
Melhoria na comunicação interna 
Aquisição de prémios 
Reconhecimento externo 
Redução de custos 






 Atores-chave  
Envolvimento de toda a 
organização 
Maior controlo 
Avaliação dos processos 
   








 Inovação tecnológica 
Digitalização de processos 
Novos procedimentos de trabalho 
Maior controlo 
Melhoria da comunicação 
Redução de custos 
Maior rapidez 
Criação do GAM 
Simplificação de processos 
Maior organização 
Comunicação com os munícipes e 
fornecedores através da Internet 























Resistência à mudança 
Falta de experiência 
Necessidade de mudança de 
mentalidades 
Necessidade de aprendizagem de 
novos procedimentos 
Procedimentos mais morosos 







Alteração do relacionamento com 
os colegas 
Redução do número de 
funcionários 
Aumento do volume de trabalho 








Dificuldades sentidas na 
realização das tarefas do 
quotidiano 
Falta de tempo 
Legislação como entrave 
Falta de funcionários 
O não cumprimento dos objetivos 
pré-estabelecidos 
O não cumprimento de 
determinados processos 
Falta de recursos 
Menor flexibilidade 
Fatores externos 
Entidades externas que não 





















Dependência de outros serviços 
Serviços que não acompanham a 
mudança 
O não acesso ao formato digital 
Criação de rotinas 


























Maior rapidez na realização dos 
processos 
Simplificação do trabalho 
Maior controlo a nível das tarefas 
a realizar e a nível dos recursos 
Maior gestão do tempo 
Uniformização das metodologias 
de trabalho 
Melhor comunicação interna 
Melhoria na consulta de 
informação 
Melhor organização documental 
Diminuição da utilização do papel 
Envolvimento de toda a 
organização no processo de 
mudança 
Maior acessibilidade com a 
Presidência 
Avaliação do desempenho 
  
 




Maior visibilidade e credibilidade 
Melhoria na relação com os 
munícipes 
Reconhecimento do trabalho por 
parte dos munícipes 






Satisfação dos funcionários 
Filosofia de melhoria contínua 
Processo em constante 
desenvolvimento 
Benefícios que surgiram com a 
mudança 
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